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OMISSAO DE RECEITAS. DESCONTOS OBTIDOS. FALTA DE
COMPROVACAO DA INFRACAO.

Em se tratando de acusacdo de omissdo direta de receita, e sendo a descricao
do fluxo financeiro determinante para sustenta-la, ndo se pode admitir que tal
imputacdo seja feita com base num fluxo ndo comprovado pelo acusador, mas
apenas imaginado.

PAGAMENTOS COMPROVADAMENTE ESCRITURADOS. HIPOTESE
DE PRESUNCAO DE OMISSAO DE RECEITAS NAO CONFIGURADA.

Restando comprovado em procedimento de diligéncia que os pagamentos
relacionados pela Autoridade Fiscal foram efetivamente escriturados, fica
afastada a hipdtese de presuncdo legal de omissdo de receitas, prevista no art.
40 da Lei n°9.430, de 1996.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. INOCORRENCIA.

Deixa de se declarar a nulidade do auto de infragdo quando sua confec¢éo
encontra-se perfeita e dentro das exigéncias legais.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL.

Com relacdo ao auto de infracdo reflexo, sendo ele decorrente das mesmas
infracbes tributarias que motivaram a autuacdo relativa ao lancamento
principal (IRPJ), deve ser aplicada idéntica solug&o.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 OMISSÃO DE RECEITAS. DESCONTOS OBTIDOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA INFRAÇÃO. 
 Em se tratando de acusação de omissão direta de receita, e sendo a descrição do fluxo financeiro determinante para sustentá-la, não se pode admitir que tal imputação seja feita com base num fluxo não comprovado pelo acusador, mas apenas imaginado.
 PAGAMENTOS COMPROVADAMENTE ESCRITURADOS. HIPÓTESE DE PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS NÃO CONFIGURADA. 
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 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
 Deixa de se declarar a nulidade do auto de infração quando sua confecção encontra-se perfeita e dentro das exigências legais.
 LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL.
 Com relação ao auto de infração reflexo, sendo ele decorrente das mesmas infrações tributárias que motivaram a autuação relativa ao lançamento principal (IRPJ), deve ser aplicada idêntica solução.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, rejeitar as alegações de nulidade do lançamento e do acórdão recorrido, e, no mérito, ii) por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário para afastar a tributação e cancelar os lançamentos, vencidos o Relator e o Conselheiro Marco Rogério Borges, que davam provimento em menor extensão; iii) negar provimento ao recurso de ofício, vencidos o Relator e o Conselheiro Marco Rogério Borges, que davam provimento parcial. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Murillo Lo Visco. 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Evandro Correa Dias � Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Murillo Lo Visco � Redator Designado
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  Trata-se de recurso voluntário e recurso de ofício interpostos contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ).
Adoto, em sua integralidade, o relatório do Acórdão nº 12-53.390 - 4ª Turma da DRJ/RJ1, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizações processuais.
Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo Fisco do auto de infração de IRPJ (fls. 16.600/16.604), no valor de R$ 11.665.502,96 e de CSLL (fls. 16.605/16.611), no valor de R$ 4.199.581,06, já acrescidos da multa de ofício de 75% e dos juros de mora.
O entendimento do fisco se expressa no bojo do Termo de Verificação da Infração (fls. 16.580/16.598), conforme abaixo se segue:
O procedimento fiscal foi motivado em virtude da movimentação financeira do contribuinte junto aos bancos em informações prestadas à RFB pelas referidas instituições financeiras, sendo esta incompatível com a receita declarada pelo contribuinte em sua DIPJ;
Na análise dos extratos do fiscalizado, verificou-se que os créditos em suas contas correntes estão de acordo com a sua contabilidade. A grande divergência entre a movimentação financeira e a receita declarada deve-se a empresa ser uma agente de navegação, onde recebe os valores dos custeios dos navios em suas contas correntes e repassa grande parte desses recursos para os seus fornecedores, restando como seu o valor da prestação de seus serviços;
Durante a circularização dos fornecedores com o intuito de se verificar se houve o real repasse desses recursos, encontramos inconsistências entre o escriturado pela empresa e os valores informados pelos fornecedores. A partir de então foi solicitada a comprovação dos valores repassados aos maiores fornecedores, onde foram encontradas diferenças;
Estas, podemos resumir como cartas de crédito concedendo descontos por fora das notas fiscais, sendo que o contribuinte não comprovou o repasse de tais descontos aos armadores dos navios (pagadores dos serviços prestados pela fiscalizada e seus fornecedores), de modo que o entendimento foi de omissão de receitas pelo fiscalizado;
Além disto, o contribuinte não comprovou com documentos hábeis parte dos pagamentos aos fornecedores, de forma que se entendera que eles não foram realizados; portanto, tais valores também foram considerados como receitas omitidas da atividade, conforme descrito nos itens seguintes;
Após as diligências fiscais realizadas tanto nos bancos com os quais a interessada trabalha, bem como junto aos fornecedores através de circularização, o fisco efetuou as seguintes constatações:
A empresa NAUTICAL MANAGEMENTE ASSISTANCE, sediada na Holanda � Atua como DA-DESK (gerenciadora de recursos) de 90% dos agenciamentos de navios da fiscalizada, isto é, esta empresa recebe um custeio dos navios (total de despesas do navio durante sua atracação) e informa aos armadores o valor deste custeio (notas fiscais, faturas etc.). Os armadores transferem o valor do custeio para a empresa Nautical que administra tais valores e os repassa para a Brazshipping para que honre os compromissos com seus fornecedores assim como receba pelo serviço de agenciamento prestado;
Verificou-se que usualmente o contribuinte recebe notas fiscais de seus fornecedores juntamente com notas/cartas de crédito, isto é descontos concedidos pelos fornecedores por fora da nota fiscal, pagando ao fornecedor somente a diferença entre o valor da nota fiscal e as notas de crédito vinculadas a esta nota fiscal (vide planilha NOTAS DE CRÉDITO DOS FORNECEDORES � ANEXO 1);
Considerando tais descontos como não usuais, foi solicitado ao contribuinte, através dos Termos de Intimação Fiscal nºs. 135 e 174/2011 que comprovassem que os descontos através de notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram repassados para os armadores (donos dos navios), foi sugerido ao contribuinte fossem apresentados os extratos bancários da empresa NAUTICAL com os recebimentos dos armadores e respectivos repasses para a Brazshipping ou outros que o fiscalizado achasse necessário;
Como resposta aos respectivos termos, alegou a interessada que �o referido extrato que V. Sa. solicita é o razão contábil da conta contábil nº 210400100010 e conta com o código reduzido 2330. Reiteramos que não existe um extrato da conta da BRAZSHIPPING com a NAUTICAL. A Brazshipping não faz remessas bancárias para seus clientes no exterior, dos saldos em seu favor apurados nos custeios.�;
Cabe esclarecer que a fiscalização solicitou o extrato da conta da NAUTICAL com a BRAZSHIPPING com o objetivo de se comprovar os repasses dos descontos. Se a empresa NAUTICAL faz a intermediação dos negócios dos armadores (donos dos navios que efetuam os pagamentos) com a BRAZSHIPPING, certamente a NAUTICAL possui uma conta corrente do cliente BRAZSHIPPING, pois a NAUTICAL administra volumes financeiros na ordem de R$ 200.000.000,00 anuais da fiscalizada, como podemos observar nos extratos de cambio e nos balancetes da empresa, valor este que é recebido pela NAUTICAL dos armadores para futuro repasse à BRAZSHIPPING através das remessas por contratos de câmbio;
Sobre o contrato solicitado através do Termo de Intimação Fiscal 65/2010 da fiscalizada com a empresa NAUTICAL o contribuinte informou que �a relação é igual a que a BRAZSHIPPING mantinha com todas as 190 empresas no Brasil e no Exterior, que contrataram a empresa como Agente Marítima e com as quais manteve relacionamento comercial de prestação de serviços, que vem a ser o atendimento de todas as necessidades que os navios têm por ocasião de suas escalas em portos/terminais brasileiros (...) Quanto ao contrato solicitado, no caso de Vossa Senhoria ter-se referido a Contrato Expresso, informamos que nas operações marítimas as práticas são consuetudinárias, sendo os mesmos de natureza TÁCITA, em função da dinâmica de transportes marítimos e a indicação continuada da BRZ como agente marítima. É uma atividade movida fundamentalmente pela confiança que as entidades � principalmente as estrangeiras � têm nas empresas de agenciamento marítimo existentes em todo o mundo (...)�; 
Cabe a esta fiscalização esclarecer que a Brazshipping praticamente só utilizava a empresa NAUTICAL com sua DA-DESK, com 90% do volume dos seus agenciamentos, sendo as outras DA-DESKs citadas com volumes irrisórios. Os demais 10% dos agenciamentos eram diretamente com os armadores como Gearbulk Cosco e Vale do Rio Doce, como podemos comprovar em sua contabilidade;
É muito improvável que empresas que se tem negócios na faixa de R$ 200.000.000,00 anuais não possuam um contrato formal de prestação de serviços;
Através do Termo de Intimação Fiscal nº 124/2011, foi solicitado o endereço, email, telefone e contatos da NAUTICAL, a qual o contribuinte informou ser na Holanda;
Em visita ao site da LBH GROUP (do qual a BRAZSHIPPING faz parte) verificamos que seu endereço na Holanda é idêntico ao da NAUTICAL, apenas com a alteração de um dígito no telefone, sendo seus emails idênticos ao da NAUTICAL;
Entretanto, de acordo com a resposta dada pelo contribuinte quanto ao endereço, email, telefone etc. (fls. � Resposta ao Termo de Intimação Fiscal 135/2011), verifica-se que não se encontra de acordo com a realidade dos fatos apurados;
Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL são do mesmo grupo, fica fácil de se imaginar que o trâmite provável da cobrança dos custeios pela fiscalizada é o seguinte: 1) São remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos serviços prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; 2) Quando da cobrança da NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais não são inclusas nestes custeios para cobrança; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores a NAUTICAL, este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa os valores à BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalização com os descontos referentes às notas/cartas de crédito; 5) Por fim, a NAUTICAL retém esta diferença de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda (LBH NETHERLANDS) e os remete para as empresas que são os sócios estrangeiros da BRAZSHIPPING. Entendeu-se que não existe outra explicação para se dar descontos por fora da nota fiscal senão este;
Portanto, o repasse dos descontos concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores não foram comprovados, sendo, desta forma, considerados como omissão de receitas;
Abaixo segue planilha resumo das notas/cartas de crédito, totalizados a partir da planilha em anexo:

Empresa
2006
2007
Total

Sulnorte Serviços Marítimos
828.001,62
484.873,45
1.312.875,07

Camorim Serviços Marítimos Ltda.
93.877,85
23.774,33
117.652,18

Tugbrasil Apoio Portuário S/A
132.362,07
167.874,30
300.236,37

Sobrare Servemar Ltda.
823.110,50
1.292.238,65
2.115.349,15

Saveiros Camuyrano
1.259.589,62
2.216.223,42
3.475.813,04

CBR Apoio Portuário Ltda.
154.327,18
4.520,66
158.847,84

Docenave � Navegação CVRD S/A
609.701,58
225.807,52
835.509,10

CVRD S/A
0,00
460.997,40
460.997,40

Tranship Transportes Marítimos Ltda.
296.081,78
32.522,58
328.604,36

Consórcio Rebocadores BSM
57.022,35
0,00
57.022,35

Navport Navegação e Serv. Portuários
118.372,71
141.442,10
259.814,81

Ocidental Transp. e Navegação Ltda.
0,00
12.391,00
12.931,00

Cia Operadora Portuária Itaqui
8.929,65
0,00
8.929,65

União dos Práticos da Bacia Am.
103.513,92
136.884,01
240.397,93

Total Geral
4.484.890,83
5.200.089,42
9.684.980,25


No anexo 1 deste termo, segue planilha das notas fiscais, suas respectivas notas/cartas de crédito (descontos concedidos em documento independente da nota fiscal) e cópia dos pagamentos realizados descontados os valores constantes das notas/cartas de crédito;
Paralelo à verificação das cartas/notas de crédito, foi realizada a verificação dos efetivos pagamentos aos fornecedores e verificou-se que uma série de pagamentos não foram efetivamente comprovados, isto é não foram apresentados os documentos hábeis para comprovação destes pagamentos. A falta de apresentação de documentos comprobatórios dos pagamentos aos fornecedores significa que não houve repasse dos valores recebidos para este fim, de forma que foram considerados como omissão de receitas;
O contribuinte foi intimado a apresentar as notas fiscais e respectivos comprovantes de pagamentos através do Termo de Intimação Fiscal nº 103/2011, respondendo que precisaria de até 8 meses para apresentação destes documentos. Em virtude da dificuldade da entrega de um volume enorme de documentos, em 24/02/2011, através do Termo de Intimação Fiscal nº 109/2011, foi solicitada planilha resumo das notas fiscais e seus respectivos pagamentos, sendo reintimado em 30/03/2011 e 28/04/2011 através dos Termos de Intimação Fiscal nºs. 113 e 115/2011. O fisco foi totalmente atendido em 22/06/2011;
Com base nas planilhas entregues pelo contribuinte das notas fiscais com os seus respectivos pagamentos e identificações, foram verificados os pagamentos que coincidiam em data e valor com os escriturados nos livros fiscais. Após esta análise, foi solicitado ao contribuinte a apresentação dos comprovantes de pagamentos não identificados nas planilhas. O contribuinte comprovou parcialmente em 06/07/2011 e 15/07/2011 os pagamentos aos fornecedores. Após nova análise dos documentos apresentados, solicitou-se nova comprovação dos pagamentos, cujas respostas foram apresentadas em 21/09/2011. Após terceira análise foi solicitada a comprovação dos pagamentos ainda não comprovados e outros, onde foram comprovados mais alguns pagamentos;
Na análise dos documentos apresentados, verificou-se uma série de pagamentos para um mesmo fornecedor, sendo que para alguns destes pagamentos foram apresentados boletos com autenticação bancária do pagamento e outros com boletos sem autenticação bancária. Todos os pagamentos onde foram apresentados boletos com autenticação ou cópias de DOC ou TED foram aceitos como comprovados;
 Os pagamentos a fornecedores que não foram apresentados os respectivos comprovantes de pagamentos, isto é, boleto com autenticação bancária ou cópia do cheque de pagamento com identificação do fornecedor, foram considerados como pagamentos não comprovados � omissão de receitas, e se encontram discriminados na planilha - Anexo 2, conforme abaixo:

Empresa
2006
2007
Total

Brandão Filhos � Fortship Ag. Marítima Ltda.
272.725,00
550.500,00
823.225,00

CODESP � Cia Docas Estado de São Paulo
401.899,42
374.344,49
776.243,91

DL Consultoria Marítima Ltda.
52.000,00
0,00
52.000,00

Porto Agencia Marítima e Oper. Portuário Ltda.
658.943,73
66.757,83
725.701,56

Sampayo Nickhorn S/A
368.051,00
686.603,52
1.054.654,52

Sulnorte Serv. Marítimo Ltda.
684.041,56
309.263,87
993.305,43

Transhem Agência Marítima Ltda.
202.467,88
178.742,01
381.209,89

Fornecedora de Navios Bandeirantes Ltda.
64.080,00
0,00
64.080,00

Pedreiras Transportes do Maranhão Ltda.
102.036,27
699.944,65
801.980,92

Cargil Santos
0,00
522.000,00
522.000,00

Docenave � Navegação CVRD
0,00
788.953,28
788.953,28

H. DANTAS REPAROS NAVAIS
0,00
140.518,00
140.518,00

CIA DOCAS RJ
57.503,85
15.820,00
73.323,85

TRANSHIP � TRANSPORTES TERRESTRES
0,00
34.843,61
34.843,61

Praticagem da Baixada Santista
1.345.807,35
3.002.437,69
4.348.245,04

Total Geral
4.209.556,06
7.370.728,95
11.580.285,01


Devidamente cientificada em 08/12/2011 (fls. 16.685), a interessada, em 05/01/2012, apresentou impugnação (fls. 16.709/16.744), alegando, em síntese, o que se segue:
A impugnante é empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento marítimo, atividade que consiste em encontrar prestadores de serviços no Brasil (rebocadores, práticos etc.) para empresas de transporte marítimo nacional e internacional e realizar a contratação dos mesmos por conta e ordem dos armadores (proprietários ou arrendatários de embarcações);
Nesse contexto, recebe de clientes elevadas quantias a título de adiantamento para pagar, por conta e ordem destes todas as despesas relacionadas às atracações/desatracações das embarcações nos portos brasileiros;
Vale destacar que tais adiantamentos são baseados em uma mera estimativa inicial enviada pela impugnante aos seus clientes, a qual é denominada pró-forma. Somente no encerramento da elaboração da prestação de contas ao cliente, denominada �custeio� é que de fato se fica sabendo os efetivos preços dos serviços que foram prestados à embarcação, ou seja, as estimativas ora são maiores, ora são menores que o custo final efetivo do atendimento;
Importante mencionar que apesar de tais valores (adiantamentos baseados em estimativas) transitarem pelo patrimônio da impugnante, eles não lhe pertencem, já que se destinam ao pagamento dos prestadores de serviços de seus clientes;
Assim, se após receber o adiantamento dos clientes a impugnante conseguir algum tipo de desconto com os prestadores de serviços, tais valores, dependendo do tipo de acordo que firmou com o cliente, poderão ser (i) contabilizados como crédito do cliente, para serem abatidos do próximo serviço prestado, ou (ii) contabilizados como uma receita da impugnante;
Quando os descontos obtidos não são repassados aos clientes como créditos nas contas de custeio dos navios, a empresa os absorve como receitas e os oferece à tributação na forma legal;
Por considerar existir discrepância entre a movimentação financeira da impugnante e as receitas por ela declaradas nas DIPJ, a RFB instaurou fiscalização para analisar a apuração do IRPJ e da CSLL nos anos-calendário 2006 e 2007;
Com a devida vênia, o auto de infração não se sustenta, devendo ser totalmente julgado improcedente em primeiro lugar, porque é nulo por deficiência na fundamentação legal, na medida em que não comprovou quais fatos levaram à conclusão de que a impugnante teria omitido receitas; ademais houve claro cerceamento de defesa na instrução do auto, uma vez que a contabilidade e os documentos apresentados pela empresa foram desconsiderados com base em �cartas de circularização� que sequer foram disponibilizadas pela impugnante; no mérito, a empresa tem como comprovar que: a) quando se apropriou dos descontos obtidos para os serviços por ela agenciados, ofereceu-os integralmente à tributação; e b) quando não foi este o caso, registrou esses descontos como créditos contábeis de seus clientes; no que se refere aos pagamentos não comprovados, a empresa traz aos autos documentação perfeitamente idônea que demonstra a saída de valores de suas contas bancárias e sua efetiva entrega aos prestadores de serviços; por fim, a planilha que acompanha o auto de infração tem várias inconsistências que resultaram na contabilização das mesmas notas fiscais mais de uma vez, ou ainda, na contabilização da receita em valor diverso daquele constante na nota fiscal;
I - Preliminarmente: Sobre o Serviço de Agenciamento Marítimo, Atividade da Impugnante
As agências marítimas são empresas especializadas na prestação de serviços para os armadores (proprietários ou arrendatários de navios que realizam frete de cargas);
Seria difícil para qualquer empresa de navegação possuir um escritório em cada porto do mundo. Nesse contexto, as agências marítimas prestam todo tipo de assistência necessária para os navios dos armadores (clientes), tais como a contratação dos serviços especializados de praticagem, rebocadores, combustível, suprimentos (alimentos), serviços médicos para os tripulantes, troca de tripulantes, compra de equipamentos e peças de reposição para o navio, contratação de oficinas especializadas em reparos navais, despacho de documentos, pagamento de taxas junto à capitania dos portos, ANVISA etc.;
Ou seja, as agências marítimas representam o armador junto às autoridades brasileiras como verdadeiras mandatárias e contratam, por conta e ordem dele, todo o suporte necessário aos navios, cobrando para isso uma importância a título de agency fee (horários de agenciamento); Portanto, recebem a remuneração pelos serviços prestados;

Do adiantamento de valores para cobrir despesas e repasse dos descontos
Vale destacar que, frequentemente, a contratação dos serviços de agenciamento marítimo não se dá de forma escrita, mas tácita. Por exemplo, as indicações e nomeações às vezes ocorrem via e-mail. Consuetudinariamente, as relações entre os armadores e as agências marítimas são baseadas na pura e simples confiança;
Assim é que comumente o armador (ou o mandatário deste) entra em contato com a agência marítima devidamente cadastrada junto às autoridades brasileiras e solicita a prestação de uma série de serviços;
Por sua vez, a agência marítima (in casu, a impugnante) envia por e-mail uma previsão de custo para os serviços solicitados denominada pró-forma, incluindo os honorários pelos serviço de agenciamento. Caso o armador aceite o valor estimado dos serviços, este imediatamente, transfere à agência o numerário previsto na pró-forma;
Posteriormente, a agência marítima repassa os valores aos prestadores de serviços, retendo o valor acordado como remuneração pelo serviço de agenciamento prestado, emitindo uma nota fiscal de prestação de serviços que fará parte da sua prestação de contas ao cliente;
Todavia, uma vez que o valor indicado na �pró-forma� não passa de mera estimativa dos gastos muitas vezes o depósito efetuado pelo cliente pode se revelar insuficiente e, em outras, pode ser superior ao efetivo custo dos serviços prestados;
       Geralmente, o adiantamento a maior feito pelo cliente à impugnante decorre do fato de, neste momento, ser impossível saber quais e qual desconto a agência marítima vai obter dos prestadores de serviços ao longo da permanência do navio nos portos, bem como de serviços eventuais e emergenciais que podem ocorrer inesperadamente;
Os descontos concedidos pelos prestadores de serviços dependem do volume de navios atendidos por eles, do histórico dos recebimentos quando das prestações de tais serviços, de o armador ser um cliente usual etc;
Na maioria das vezes, esses descontos são repassados/devolvidos pela agência marítima aos clientes sob a forma de créditos contábeis que são depois utilizados como abatimentos no custeio dos próximos navios do cliente, vez que há um regime constante de contas-correntes entre os clientes e as agências marítimas;
Em função de negociações entre a impugnante e seus clientes, dependendo da quantidade de navios que estes vão indicar para ela, do valor de �agency fee� acordado e por quanto tempo a nomeação da agência é estabelecido, pode restar ajustado entre as partes que os eventuais descontos que a agência vier a obter dos prestadores de serviços ficarão para ela, agência marítima, como compensação por valor de �agency fee� mais baixo que aceitou receber. É um risco de negócio. Contudo, destaque-se que, nestes casos, a impugnante reconhece como receitas suas tais descontos e os oferece integralmente à tributação;
Ao contrário do que sustentou a autuação fiscal às fls. 12/13, não é necessário um contrato expresso para cada navio ancorado que utiliza a impugnante como agenciadora dos serviços marítimos, ou mesmo uma conta corrente bancária para a restituição dos descontos obtidos, uma vez que ambas as partes mantêm uma relação de confiança mútua por se contratarem com frequência;
Na dinâmica do comércio marítimo internacional há, sim, verdadeiro contrato tácito de constituição de mandatário (a agência marítima) nos termos dos artigos 656 c/c 658 do Código Civil;
Entretanto, é evidente que o repasse desses descontos deve ser devidamente contabilizado com a observância das melhores práticas, e a contabilidade deve estar embasada em documentos idôneos. E tal cuidado foi tomado pela impugnante;

Da forma de contabilização dos adiantamentos de clientes e dos descontos de fornecedores
Como visto, a impugnante recebe valores de seus clientes e os repassa aos verdadeiros prestadores de serviços da seguinte forma:
Um armador (ou seu representante) solicita à impugnante a prestação de determinados serviços marítimos;
A impugnante envia uma estimativa com o custo dos serviços (denominada �pró-forma�) ao armador;
Caso o armador aceite o valor estimado, este repassa imediatamente à impugnante o montante indicado na �pró-forma�;
Ato contínuo, a impugnante entra em contato com os prestadores de serviços que emitem nota fiscal e repassa o valor acordado pela prestação de serviços;
Caso a impugnante obtenha algum desconto junto ao prestador de serviços, e no acordo com o armador tenha ficado estabelecido seu integral repasse, são então esses valores contabilizados como crédito em nome do cliente (o armador ou seu representante), ou seja, não há devolução do numerário, muito embora tal remessa seja perfeitamente legal e prevista no RMCCI (Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais Internacionais, Título 1; Capítulo 9; Seção 2);
Na próxima solicitação de agenciamento de serviço à impugnante, o crédito existente em nome do armador pode ser deduzido do valor a ser adiantado ou ficar como reserva para custear gastos inesperados;
Ou seja, há uma verdadeira conta corrente entre a impugnante e seus clientes, mas essa conta corrente é meramente escritural, inexistindo a saída de recursos financeiros em favor dos clientes, sendo-lhes, no entanto, transferidos contabilmente os descontos quando assim for ajustado entre as partes;
Tomando por exemplo uma �pró-forma� de R$ 200.000,00 com um �agency fee� de R$ 5.000,00 e um desconto de outros de R$ 5.000,00 concedido por um prestador de serviços, a operação seria contabilizada da seguinte forma:
D � Banco
C � Cliente � 200.000,00

D � Atendimento � 195.000,00
C � Rec. de Prest. Serviço (agency fee) � 5.000,00
C � Fornecedores � Prest. de Serviço � 190.000,00

D � Fornecedores (prestadores de serviço)
C � Bancos � 190.000,00 

D � Cliente
C � Atendimento � 195.000,00 
É evidente que o único lançamento contábil que revela o auferimento de receita pela impugnante é o crédito de receita de prestação de serviços à conta de resultados;
Por sua vez, os descontos obtidos pela impugnante para os armadores são contabilizados como adiantamento de clientes e posteriormente devolvidos a eles sob a forma de abatimento nos preços;
Como exposto ao fisco durante o procedimento fiscal, os descontos obtidos em favor do cliente NAUTICAL, por exemplo, estão devidamente contabilizados na conta nº 210400100010 (código reduzido 2330);
E isso pôde ser devidamente constatado pela fiscalização, uma vez que a empresa forneceu tanto os extratos bancários das contas que operava em 2006 e 2007, quanto os Livros Diário e Razão sob a forma magnética (CD com toda a contabilidade da empresa � anos de 2006 e 2007);



Do Direito

Da nulidade do auto de infração por deficiência na fundamentação
Ao longo do procedimento fiscal, o Auditor Autuante requereu ao contribuinte a comprovação de que os descontos pactuados com os prestadores de serviços foram devidamente repassados aos clientes e que houve o efetivo pagamento de diversas notas fiscais;
Em cumprimento à ordem, a impugnante apresentou uma série de documentos, entre eles a contabilidade, notas fiscais, cheques e extratos bancários, que demonstraram de forma evidente o repasse dos descontos aos clientes, bem como o pagamento de todos os serviços agenciados;
Contudo, após análise da documentação pertinente e a despeito de reconhecer que a contabilidade da impugnante estava em estrita consonância com sua movimentação financeira do período, a autoridade fiscal simplesmente sustentou que a empresa não teria apresentado provas dos fatos por ela alegados (repasse dos descontos aos clientes e pagamento dos serviços prestados);
Com a devida vênia, houve uma clara inversão a respeito do ônus da prova, já que não é o contribuinte que cabe o dever de provar a inexistência de débito fiscal, mas, ao contrário, é dever do fisco demonstrar tal existência, ou seja, a atuação da administração deve buscar fundamento na �legalidade motivada�;
Basta se compulsar os autos para se verificar que a empresa apresentou documentos que demonstram a inexistência de omissão de receitas, uma vez que os extratos bancários estão de acordo com a contabilidade;
Assim, se houve omissão de receita, pergunta-se: onde está o dinheiro? Se não há qualquer valor de entradas e saídas de numerário em sua conta bancária que não tenham sido contabilizados, como há que se falar em receita omitida? É evidente que essas perguntas não têm respostas;
Veja-se que segundo o item 5 do relato do Fiscal, a impugnante receberia apenas o valor efetivo do custeio, sendo que a NAUTICAL seria a beneficiária da diferença entre o valor inicialmente acordado e o valor final após os descontos;
Ou seja, segundo a própria autoridade fiscal, a beneficiária dos descontos seria a NAUTICAL e não a impugnante, o que demonstra a deficiência na fundamentação do auto de infração bem como a ausência de compreensão da dinâmica comercial dos serviços de agenciamento marítimo;
Tendo sido apresentada documentação suficiente para a comprovação da transferência dos descontos aos clientes e da tributação dos descontos, quando assumidos pela empresa ora impugnante, e não havendo por parte da fiscalização nenhum apontamento concreto no sentido de questionar a validade dos documentos, claro está que o lançamento está a transferir indevidamente o dever de prova ao contribuinte;
A situação demandaria justamente o inverso: caberia ao fisco demonstrar efetivamente que o contribuinte não repassou os descontos obtidos aos armadores que o contrataram ou a inidoneidade dos documentos que comprovam o pagamento dos serviços prestados. Repita-se, a aludida atividade vinculada não se mostra compatível com a dúvida;
Assim, ante o exposto, conclui-se que a autoridade fiscal não se desincumbiu do dever de demonstrar a ocorrência do fato gerador, gerando a insubsistência da autuação;

Da nulidade do auto de infração por nítido cerceamento de defesa
Além da deficiência na fundamentação do auto de infração, há ainda outro fato a ensejar a nulidade do auto de infração;
É que a autoridade fiscal desconsiderou a contabilidade da empresa ao argumento de que os prestadores de serviços, ao serem intimados a se manifestar, apresentaram informações divergentes daquelas constantes na escrituração da impugnante;
Como se sabe, a contabilidade regular faz prova a favor do contribuinte nos termos dos arts. 923 e 924 do RIR/1999, cabendo à autoridade fiscal demonstrar a sua inveracidade;
Nesse contexto, uma vez que a escrituração absolutamente idônea (como reconhecido pelo fiscal) foi desconsiderada com base em informações apresentadas pelos fornecedores da impugnante, era essencial que tais documentos fossem apresentados à mesma;
Entretanto, fato é que em nenhum momento a autoridade fiscal disponibilizou as respostas supostamente divergentes enviadas pelos fornecedores à impugnante;
Essa conduta da autoridade fiscal trouxe evidente prejuízo ao direito de defesa da impugnante, que não pôde saber o motivo nem o valor das divergências entre suas informações e a de seus fornecedores, o que acarretaria a nulidade da autuação, nos termos do art. 59, inciso II do Decreto nº 70.235/1972;

Da Inexistência de Omissão de Receitas: da comprovação do repasse aos clientes dos descontos obtidos e da tributação dos descontos apropriados pela impugnante
Há duas situações que podem ocorrer quanto ao desconto obtido pela agência marítima, junto aos prestadores de serviço: (i) o desconto pode ser repassado para o cliente (o que ocorre na maior parte dos casos); b) o desconto é apropriado pela agência, hipótese em que se torna receita própria regularmente oferecida à tributação pela impugnante;
Nos casos de repasse do desconto ao cliente, a empresa tem como demonstrar este efetivo repasse, mediante crédito contábil;
Destaque-se que há um determinado padrão adotado pela empresa para fins de repasse dos descontos obtidos junto aos prestadores de serviço para os armadores (clientes da impugnante). Este padrão, bem como sua forma de contabilização, será debitado no item 4.3.1;
Entretanto, há algumas situações em que o repasse do desconto é feito de modo diferente do usual, o que levou, por consequência, à modificação na forma da contabilização do repasse dos descontos obtidos pela impugnante;
Para não restar dúvidas quanto à lisura dos procedimentos adotados pela impugnante, cada uma destas situações de exceção será detalhada abaixo, sendo certo que, em todos os casos, a conclusão será a do efetivo repasse dos descontos para os armadores e, desta forma, pela inexistência de receita omitida;
Por fim, nos casos em que a impugnante se apropriou dos descontos, estes foram efetivamente reconhecidos como receita, devidamente tributada;
Do Repasse dos Descontos aos Armadores
De forma geral, a impugnante, ao negociar descontos junto aos prestadores de serviço, segue um roteiro contábil no qual lança o desconto como crédito em favor do cliente;
Veja-se, por exemplo, o desconto indicado na linha 09 da fl. 12 da planilha que acompanha o auto de infração, no qual a impugnante conseguiu desconto de R$ 2.086,37 para os serviços prestados pela SOBRARE à NAUTICAL:
Empresa
NF nº
Valor NF
Nota de Crédito
Valor Crédito
Valor Pago

Sobrare
07578
10.980,91
0611
2.086,37
8.894,54



Os valores indicados pelo fiscal na planilha estão devidamente contabilizados no razão da empresa, onde se constata que a impugnante agenciou diversos serviços ao navio �MV ARTHUR VGM�, dentre os quais se encontra o serviço prestado pela empresa �SOBRARE SERVEMAR LTDA.�, estimado em R$ 10.980,91;
Posteriormente, a impugnante obteve desconto no valor de R$ 2.086,37, o que resultou em um valor final de R$ 8.894,54. Nesse contexto, a impugnante transferiu da conta adiantamento da NAUTICAL o valor de R$ 186.701,00, ou seja, o valor necessário para cobrir todas as despesas do navio �MV ARTHUR VGM�, deixando um saldo residual no exato valor do desconto;
Dessa forma, resta comprovado o efetivo repasse do desconto obtido ao cliente (no caso, a NAUTICAL) uma vez que o gasto foi lançado com desconto na contabilização do saldo de adiantamentos da NAUTICAL com a impugnante;
Vale destacar que a situação é a mesma para quase todos os outros 1.876 descontos equivocadamente considerados pelo fisco como receitas omitidas, como se comprova pela documentação anexa;

Dos descontos incondicionais desconsiderados
Em alguns casos o fiscal listou na planilha anexa ao auto notas ficais pelo seu valor líquido do descontos incondicionais, ou seja, após serem abatidos os descontos incondicionais concedidos pelos prestadores de serviços;
Entretanto, na contabilidade da impugnante, o valor da nota fiscal foi contabilizado pelo seu valor bruto, e os descontos obtidos (condicionais e incondicionais) foram somados;
Assim, para confirmar que o desconto obtido foi repassado aos clientes da impugnante, será necessário segregar os descontos incondicionais (não considerados pelo fisco) dos condicionais;
Tome-se o seguinte exemplo da linha 133, fl. 04 da planilha que acompanha o auto de infração:
Empresa
Data emissão NF/Fatura
Nº NF/Fatura
Valor Nota Fiscal/Fatura
Nº da Nota/Carta de Crédito
Valor Nota/C. Crédito
Valor Pago

Sulnorte Serviços Marítimos
05/01/2007
000815
25.840,92
3662/07
2.131,00
23.709,42

Note-se que o valor do desconto condicional obtido pela empresa e repassado ao cliente é de R$ 2.131,00, valor este que foi considerado receita omitida pelo Fisco, valor este totalmente repassado ao cliente;
Ocorre que na planilha que acompanha a autuação o Fisco desconsiderou os descontos incondicionais que constavam na própria nota fiscal 000815, o que pode ter causado divergência entre ela e a contabilidade da empresa que comprova o repasse deste valor ao armador;
Na verdade, ao corpo da nota fiscal 000815 aponta um desconto incondicional de R$ 6.137,28;
Esse valor foi somado ao valor da carta de crédito 3662/07, de R$ 2.131,00, alcançando R$ 8.268,28, que é exatamente o valor do desconto contabilizado pela empresa com referência à nota fiscal 000815, conforme abaixo (e os demais casos análogos):
Empresa
Nº Nota Fiscal
Valor Bruto da Nota Fiscal
Desconto Incondicional Destacado na NF
Valor Nota/C. Crédito
Total do desconto contabilizado

Sulnorte Serviços Marítimos
000815
31.77,70
6.137,28
2.131,00
8.268,28

Dos descontos repassados como abatimento do preço dos serviços contratados em outros navios do mesmo cliente
Nesses casos, a impugnante obteve descontos com o fornecedor quando os atendimentos aos navios já haviam sido concluídos, de modo que não foi possível aproveitar esse crédito no custeio dos mesmos navios;
Entretanto, para não se apropriar desses descontos obtidos, a impugnante transferiu estes descontos como créditos para outros atendimentos de navios dos mesmos armadores (clientes);
A impugnante teve o cuidado de identificar todos os casos em que esse procedimento ocorreu e juntar os lançamentos contábeis que comprovam o repasse do desconto a seus clientes, conforme abaixo
N9 Linha
Fornecedor
?ata Emissão NF
N9 Nota Fiscal / Fatura
N9
Nota/Carta Crédito
Valor Nota/Carta Crédito
N9 do Atendimen to
Valor Transferido

49
Sulnorte Serviços Maritimos
22/05/2006
' 000220
2867/06
1.345,48
62800
1.345,48

51
Sulnorte Serviços Maritimos
22/05/2006
' 000221
2865/06
1.364,80
63300
1.364,80

56
Sulnorte Serviços Maritimos
26/05/2006
' 014885
2893/06
897,97
62600
897,97

1792
União dos Práticos da Bacia Am.
24/07/2006
1813
1813
557,92
69460
557,92

1794
União dos Práticos da Bacia Am.
25/07/2006
1833
1833
2.945,35
69460
2.945,35

1802
União dos Práticos da Bacia Am.
14/09/2006
2006
2006
3.755,84
71750
3.755,84

1803
União dos Práticos da Bacia Am.
14/09/2006
2010
2010
1.725,48
71750
1.725,48


Das notas fiscais com mais de um desconto
Outro equivoco do Fiscal que precisa ser esclarecido é em relação aos casos em que a Impugnante conseguiu mais de um desconto condicional (e conseqüentemente emitiu mais de uma nota de crédito) para a mesma nota fiscal;
A planilha que acompanha o auto de infração tratou separadamente esses casos, como se mais de um pagamento tivesse ocorrido. Em razão disso, o valor listado na planilha não coincide com o valor pago ao fornecedor, que foi contabilizado pela empresa;
Veja-se o seguinte exemplo, linhas 01 e 02 na fl. 01 da planilha que acompanha o auto de infração:

Empresa
Data Emissão NF/Fatura
Nº Nota Fiscal/ Fatura
Valor Nota Fiscal/Fatura
Nº Nota/Carta Crédito
Valor Nota/ Carta Crédito
Valor Pago

Sulnorte Serviços Marítimos
05/01/2006
014605
8.595,10
2442/06
1.719,02
6.876,08

Sulnorte Serviços Marítimos
05/01/2006
014605
8.595,10
2443/06
859,51
7.735,59

como se vê, apesar de as notas de crédito 2442 e 2443, ambas de 2006, referirem-se a descontos concedidos para os serviços prestados pela mesma nota fiscal 014605, o Fiscal considerou que se tratavam de notas fiscias distintas, de modo que existiriam dois pagamentos relacionados a elas, de R$ 6.876,08 e R$ 7.735,59;
Evidentemente, por se tratarem de descontos que incidiriam sobre a mesma nota fiscal, os mesmos devem ser somados para chegar ao valor efetivamente pago pela empresa ao prestador de serviços que emitiu a fatura 014605;
Assim, uma vez que o valor total da nota fiscal é de R$ 8.595,10 e o total dos descontos é de R$ 2.578,53 (1.719,02 + 859,51), o pagamento realizado foi de apenas R$ 6.016,57 e não de R$ 14.611,67 (6.876,08 + 7.735,59), como informado pelo Fiscal;
Os casos em que o Fiscal cometeu o mesmo equívoco estão listados na planilha Anexo 1.5 (documento 5-C);

Dos descontos reconhecidos como receita pela impugnante: comprovação do oferecimento à tributação
Como já anteriormente visto, em alguns casos ficava acordado entre as partes que os descontos obtidos não serão a eles repassados, isto é, serão apropriados pela impugnante como forma de compensação por honorários de agenciamento (agency fee) contratados em valor mais baixo que o usual;
Entretanto, em todos esses casos, o desconto obtido foi contabilizado na conta de receita denominada �descontos obtidos� e devidamente oferecidos à tributação (em 2006 a conta contábil de descontos obtidos era a número 5.3.02.001.0002, e em 2007 era a número 5.2.02.001.0002);
Vale destacar que as contas de descontos obtidos foram incluídas na apuração da receita bruta da empresa nos anos de 2006 e 2007, conforme Demonstração do Resultado do Exercício em anexo (doc. 06);
Por fim, os lucros líquidos apurados contabilmente pela impugnante nos anos de 2006 e 2007 coincidem com aqueles utilizados no LALUR para cálculo do lucro real, de modo que é inequívoco que tais descontos foram oferecidos à tributação;
Vale analisar, a título exemplificativo, a seguinte situação que consta na linha 11 da fl. 01 da planilha anexa ao auto de infração:

Empresa
Data Emissão NF/Fatura
NsNota Fiscal/ Fatura
Valor Nota Fiscal/Fatura
NQ Nota/Carta Crédito
Valor Nota/ Carta Crédito
Valor Pago

Sulnorte Serviços Marítimos
27/01/2006
000013
17.842,68
2525/06
6.780,42
11.062,26

Nessa hipótese, a impugnante agenciou com a prestadora Sulnorte Serviços Marítimos a prestação de serviços para clientes no valor original de R$ 17.842,68. Posteriormente, obteve desconto no montante de R$ 6.780,42, o que resultou em R$ 11.062,26 como preço final do serviço;
Nesse caso, a impugnante negociou com o armador (cliente) um agency fee reduzido e, como forma de compensação, os descontos obtidos seriam aproveitados em favor da própria impugnante (portanto, receita tributável). Entretanto, o Fiscal entendeu que o valor de R$ 6.780,42 foi obtido na prestação de serviços objeto da nota fiscal 000013 de 27/01/2006, como se verifica do razão da conta contábil de receita nº 5.3.02.001.0002 (descontos obtidos);
Os casos em que a mesma situação foi contratada, bem como a documentação pertinente, estão enumerados na planilha Anexo 1.1 (doc. 06);
Assim, resta comprovado o equívoco do auto de infração também neste ponto, de modo que estes valores devem seer excluídos da nova base de cálculo apurada;

Dos erros na planilha que acompanha o auto de infração
Vale apontar os equívocos cometidos pela autoridade fiscal quando da confecção da planilha que acompanha o auto de infração (bem como as informações corretas) dos 1876 descontos e mais de 600 pagamentos que o fisco considerou equivocadamente como apropriados pela impugnante e não tributados. São eles:
Erros no número da nota fiscal (vide planilha Anexo 1.6, doc. n9 07-A);
Erros no valor da nota fiscal (vide planilha Anexo 1.7, doc. nº 07-B);
Erros no valor da nota de crédito (vide planilha Anexo 1.8, doc. nº 07-C);
Notas de crédito inexistentes indicadas pelo auto de infração (vide planilha Anexo 1.9, doc. nº 07-D);
Notas de crédito duplicadas, ou seja, o auto de infração exige tributo duas vezes sobre o mesmo desconto supostamente não repassado (vide planilha Anexo 1.4, doc. nº 07-E).
Vale destacar que esses erros por si só, já importariam no cancelamento da exigência fiscal relativa a esses débitos, uma vez que o equivoco na indicação das notas fiscais e de crédito prejudica o direito de defesa do contribuinte fiscalizado;
Entretanto, para os três primeiros casos acima, a Impugnante recorreu a sua contabilidade e conseguiu encontrar os números de referência e valores corretos das notas fiscais e de crédito erroneamente identificadas pelo auto de infração;
Todavia, para os dois últimos grupos (notas de crédito inexistentes e notas de crédito duplicadas) a impugnante simplesmente não conseguiu encontrar qualquer valor ou número de referência indicado em sua contabilidade, de modo que devem ser os mesmos desconsiderados;

Da inexistência de omissão de receitas: da comprovação dos pagamentos das notas fiscais
Em relação ao segundo ponto da autuação (falta de comprovação dos pagamentos aos fornecedores) o lançamento não merece melhor sorte;
A impugnante traz aos autos comprovantes do pagamento de cada uma das mais de 600 notas fiscais supostamente inadimplidas, que comprovam por si só o equívoco na autuação (planilha Anexo 2, documento 08);
Vale destacar que esses documentos já foram apresentados à fiscalização e, no entanto, foram desconsiderados em razão das supostas cartas de circularização citadas no Termo de Verificação Fiscal, às quais a impugnante nunca teve acesso;
A título de exemplo, vejam-se os pagamentos feitos em favor da empresa "Praticagem da Baixada Santista" em 03.07.2006 (fl. 05 da planilha de pagamentos não comprovados, anexada ao auto de infração):

Empresa:
Data Nota Fiscal:
Nota Fiscal n2
Valor:

Praticagem
03.07.2006
010794
R$ 10.529,53

Praticagem
03.07.2006
010795
R$ 6.379,50

Praticagem
03.07.2006
010796
R$ 6.900,81


Total:
R$ 23.809,84

O pagamento do total das 3 notas fiscais indicadas acima pode ser comprovado pelo extrato da conta bancária da empresa que mostra a saída de numerário em valor equivalente (fls. 16.738);
Por sua vez, o beneficiário do pagamento realizado é a própria empresa �Praticagem da Baixada Santista�, conforme extrato obtido recentemente junto à instituição bancária (fls. 16.739);
Vejam-se ainda os pagamentos realizados à empresa "Tranship -Transportes Terrestres e Marítimos" indicados na fl. 12 da planilha de pagamentos não comprovados (anexada ao auto de infração):
Empresa
Valor
Nota Fiscal n-

Tranship
12.644,94
6868

Tranship
7.344,38
6869

Tranship
14.854,29
6874

Tais serviços foram pagos em conjunto com os dois serviços citados abaixo, totalizando R$ 64.233,88:
Empresa
Valor
Nota Fiscal n-

Tranship
14.701,50
6873

Tranship
14.688,77
6870


Por sua vez, o valor de R$ 64.233,88 foi pago à Tranship pelo cheque abaixo, emitido em 18/12/2007 (fls. 16.740), um dia após a emissão das 5 notas fiscais citadas;
A situação é a mesma para todos os pagamentos que o fiscal considerou como não comprovados (doc. 08), de modo que não cabe aqui enumerar todos um a um;
Há entretanto casos listados na planilha anexa ao auto de infração que necessitam explicações e documentos adicionais, pois à divergência entre os valores indicados pelo Fiscal a saída de numerário da conta da empresa tais como (i) casos em que houve retenção de tributos; (ii) casos que foram listados como pagamentos mas na verdade se referem a baixa de adiantamento a fornecedores; (iii) adiantamento a fornecedores; (iv) pagamentos parciais a subagentes, dentre outros;
Segue a planilha com esses casos extravagantes:

A
B
C
D
E
F

IP
Data
Cód.Con
Conta
LV
Valor

31
30/05/2006
36620
DL CONSULTORIA MARÍTIMA LTDA
D
10.000,00

32
30/08/2006
36620
DL CONSULTORIA MARÍTIMA LTDA
D
42.000,00

47
03/01/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
5.026,98

48
03/01/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
1.724,69

51
22/02/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
19.000,00

57
17/05/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
4.772,19

59
13/06/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
17.500,00

61
29/06/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
4.084,59

63
29/06/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
5.743,92

68
10/08/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
21.000,00

69
11/08/2006
14890
SAMPAYO NICKHORN S/A
D
21.000,00

122
01/12/2006
78650
TRANSCHEM AGENCIA MARÍTIMA LTDA
D
14.676,64

126
18/09/2006
35160
FORNECEDORA DE NAVIOS BANDEIRANTES LTDA
D
32.040,00

127
26/10/2006
35160
FORNECEDORA DE NAVIOS BANDFJRANTES LTDA
D
32.040,00

129
24/01/2006
7
5760
CIA DOCAS DO RJ
D
17.787,00

130
24/01/2006
V
5760
CIA DOCAS DO RJ
D
6.508,87

131
24/01/2006
5760
CIA DOCAS DO RJ
D
17.787,00

259
12/02/2007
p
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
34.000,00

261
12/04/2007
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
30.000,00

262
13/04/2007
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
25.000,00

266
01/08/2007
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
33.000,00

267
06/08/2007
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
55.000,00

271
26/09/2007
102608
Brandão Filhos - Fortship Agência Marítima Lt
D
60.000,00

312
01/10/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
34.145,57

313
01/10/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
50.000,00

314
01/10/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
85.854,43

315
01/10/2007
f
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
90.000,00

316
01/10/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
124.487,68

317
01/12/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
12.454,18

318
01/12/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
29.193,47

319
01/12/2007
'100915
Docenave - Navegação vale do Rb Doce S.A.
D
32.531,36

320
01/12/2007
'l 00915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
61.712,24

321
01/12/2007
^100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
69.100,44

322
01/12/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
99.248,43

323
01/12/2007
100915
Docenave - Navegação vale do Rio Doce S.A.
D
100.225,48

331
09/02/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
23.192,48

332
09/02/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
38.916,14

333
09/02/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
17.052,25

334
09/02/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
37.582,08

335
23/02/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
10.160,22

337
08/03/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
36.671,59

340
21/03/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
22.349,61

341
26/03/2007
101671
Sampayo Nickhorn S/A
D
30.179,15

386
15/06/2007
104561
H.Dantas Reparos Nav
D
101.500,00

387
15/06/2007
104561
H.Dantas Reparos Nav
D
7.250,00

388
21/08/2007
104561
H.Dantas Reparos Nav
D
3.971,00

389
21/08/2007
104561
H.Dantas Reparos Nav
D
27.797,00

437
26/02/2007
"l 02042
Praticagem Da Baixada Santista
D
11.074,35

584
27/07/2007
'l 02042
Praticagem Da Baixada Santista
D
7.098,89

607
08/08/2007
102042
Praticagem Da Baixada Santista
D
11.074,35


Não cabe tratar de cada um desses casos no corpo desta petição, mas a Impugnante traz notas explicativas (devidamente assinadas e rubricadas, que portanto fazem parte do presente recurso) e documentos que comprovam a inexistência de passivo fictício em cada um deles (Planilha Anexo 2.1, doc. nº 08-A);
As colunas da planilha completa (que ora se junta aos autos) foram identificadas de A até H com a finalidade de facilitar as vinculações e citações do texto das notas explicativas. Também vale destacar que os débitos encontram-se na mesma ordem da listagem da planilha anexa ao auto de infração (coluna A);


Da Necessidade de Produção de Prova Pericial Contábil
Com base nas considerações e na extensa documentação apresentada, resta afastada qualquer dúvida acerca da efetiva existência dos pagamentos apontados pelo fiscal, bem como do repasse dos descontos obtidos aos clientes;
Como dito, a documentação fornecida durante o curso da fiscalização deixou de ser corretamente analisada, não se verificando no relato fiscal qualquer fundamento para a desconsideração dos valores apresentados. A autoridade administrativa apenas consignou que a documentação apresentada não faz prova dos fatos alegados, sem tecer maiores comentários;
Diantedo volume de documentos apresentados (mais de 6.000 folhas), revela-se necessária a realização de perícia contábil, por se tratar de prova absolutamente indispensável na busca pela verdade material;
E, para tanto, apresenta quesitos (fls. 16.743).


Foi o julgamento, então, convertido em diligência, tendo em vista remanescerem dúvidas acerca da matéria, cuja resposta da fiscalização fora acostada às fls. 71.502/71.505, conforme a seguir, em síntese, reproduzo:
- Não haveria como comprovar os repasses para os clientes da fiscalizada, visto que não apresentara os documentos solicitados. Foi concluído, então, que o valor dos descontos das notas fiscais através das Notas de Crédito de seus fornecedores não são transferidos pela NAUTICAL para a BRAZSHIPPING, ficando esses valores retidos na empresa NAUTICAL que é do mesmo grupo da empresa BRAZSHIPPING.
- Parte dos descontos concedidos através das Notas de Crédito foram oferecidos à tributação através da conta Descontos Obtidos do ano de 2006 (extrato em anexo) e da conta descontos obtidos no ano de 2007 (extrato em anexo), onde os mesmos são considerados como Receitas Financeiras, devendo ser deduzidos da omissão de receitas.
- Os valores dos descontos obtidos considerados como Receitas Financeiras na contabilidade digital do fiscalizado, relativo às empresas emissoras das notas de crédito totalizam os valores de R$ 706.383,20 no ano de 2006 e R$ 1.893.685,51 no ano de 2007 (expurgados os valores dos fornecedores que não constavam das planilhas de relação das notas de crédito consideradas como omissão de rendimentos no Termo de Verificação de Infração), valores muito inferiores ao somatório das notas de créditos dos fornecedores analisados, no valor de R$ 4.484.890,83 no ano de 2006 e de R$ 5.200.089,42 no ano de 2007, que deveriam ter sido oferecidos em sua totalidade à tributação.
- Os valores a serem considerados como omissão de receitas, relativos às notas de crédito dos fornecedores analisados são os seguintes:
Descrição
2006
2007
Total

Total das Notas de Crédito - Omissão
4.484.890,93
5.200.089,42
9.684.980,25

Descontos Obtidos � Receitas Tributadas
706.383,20
1.893.685,51
2.600.l068,71

Omissão a ser considerada
3.778.507,63
3.306.403,91
7.084.911,54

- Em análise da contabilidade foi verificado por amostragem que existem lançamentos conforme dito pelo contribuinte, porém não em sua totalidade, conforme visto acima, onde parte dos descontos foram levados como receita para a apuração do resultado e outros que não conseguimos identificar as contrapartidas. 

Ressalta-se que a conta informada pelo contribuinte em sua defesa refere-se à conta com a empresa NAUTICAL (código 2330), que o contribuinte informa como seu �cliente�.
Conforme já exposto no Termo de Verificação de Infração, a empresa NAUTICAL não é um armador (dono dos navios), isto é, não é um cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING e sim uma DA-DESKS que é responsável por 90% dos atendimentos da BRAZSHIPPING, sendo esta pertencente ao LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence (vide constatações do Termo de Verificação de Infração).
Analisando, ainda, objetivamente, deduziu-se que descontos extras notas fiscais conforme �notas de créditos dos fornecedores� só podem servir para burlar pagamento de tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal.
Durante a fiscalização foi emitido os Termos de Intimação nºs. 065/2010, 135/2011 e 174/2011, solicitando a fiscalizada apresentar os contratos de câmbio entre os armadores e a empresa NAUTICAL que efetua a remessa dos recursos ao Brasil; os contratos de serviço entre a Nautical e a BRAZSHIPPING e a comprovação dos repasses dos descontos/cartas de crédito para os armadores e a NAUTICAL, assim como não haver extratos de conta entre as mesmas, de forma que não há como o contribuinte comprovar ser o valor recebido dos armadores pela NAUTICAL foi repassado integralmente pela BRAZSHIPPING.
Em decorrência destas informações, concluímos que �as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL são do mesmo grupo, ficando fácil de se imaginar que o trâmite provável da cobrança dos custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: i) são remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos serviços prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; ii) quando da cobrança da NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais não são inclusas nestes custeios para cobrança; iii) quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores a NAUTICAL, este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de crédito; iv) quando a NAUTICAL repassa os valores à BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalização com os descontos referentes às notas/cartas de crédito; v) por fim, a NAUTICAL retém esta diferença de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda e os remete para as empresas que são os sócios estrangeiros da BRAZSHIPPING (conforme já descrito no Termo de Verificação).
- As circularizações constavam dos autos durante o período entre a ciência dos lançamentos e apresentação da impugnação.
- Finalmente, aduz o fisco que a interessada não apresentou comprovação dos pagamentos escriturados em sua contabilidade, discriminados no anexo 2 (doc. nº 08), sendo que para parte deles não apresentou documento algum e para outra parte apresentou somente boletos bancários sem autenticação mecânica bancária.
A circularização dos fornecedores serviram como base para a verificação de diferenças entre os pagamentos registrados na contabilidade do contribuinte e os efetivamente recebidos pelos fornecedores. A fiscalizada, apesar de ter sido várias vezes intimada a comprovar os pagamentos relacionados no anexo 2, não apresentou os documentos comprobatórios dos pagamentos.

Cientificada do resultado da diligência, apresentou a interessada, em 29/08/2012, a petição de fls. 71.600/71.590, cujo teor, resumo a seguir:
a) O fiscal autuante reitera na resposta à diligência que a interessada não apresentou documentação capaz de comprovar os repasses dos descontos para seus clientes;
b) A interessada à época da impugnação já havia explicado detalhadamente (ex. Desconto indicado na linha 09 da fl. 12) como esses repasses eram feitos, tendo juntado dezenas de documentos para demonstrar isso;
c) Além disso, através do documento nº 04, que acompanhou sua impugnação, explicou caso a caso todos os quase 2.000 descontos que o Fisco considerou como receitas omitidas e apresentou as cópias dos livros contábeis que demonstram o repasse aos clientes;
d) Quanto à segunda pergunta efetuada no Termo de Diligência, verifica-se que houve equívoco do fiscal autuante e que a interessada teria oferecido à tributação o montante de R$ 2.600.068,71, anteriormente considerado como não tributado. Todavia, ao contrário do que foi dito pelo fiscal, fato é que em todos os casos em que a interessada apropriou-se dos descontos, esses valores foram contabilizados na conta de receita denominada �descontos obtidos� e devidamente oferecidos à tributação;
e) Apenas os descontos devidamente repassados aos clientes mediante carta de crédito contábil não foram adicionados ao Lucro Real pela interessada;
f) Vale destacar que, conforme consta na Demonstração do Resultado do Exercício, as contas de descontos obtidos foram incluídas na apuração da receita bruta da empresa nos anos de 2006 e 2007;
g) Por fim, também ficou demonstrado na impugnação apresentada que os lucros líquidos apurados contabilmente pela empresa nos anos de 2006 e 2007 coincidem com aqueles utilizados no LALUR para cálculo do lucro real, de modo que é inequívoco que tais descontos foram oferecidos à tributação;
h) Também se defende a interessada quando questiona a resposta do Fisco à terceira pergunta da diligência, entendendo que suas informações constantes em sua impugnação, quanto a relação comercial entre ela e seus clientes foram por ele (Fisco) desconsideradas;
i) Além disso, aduz que pela argumentação do fiscal a NAUTICAL seria a beneficiária do desconto não repassado, de modo que a essa empresa caberia oferecer os valores à tributação e não à BRAZSHIPPING;
j) Afirma a interessada haver uma verdadeira conta corrente entre a interessada e seus clientes, mas essa conta corrente é meramente escritural, inexistindo a saída de recursos financeiros em favor dos clientes, sendo-lhes, no entanto, transferidos contabilmente os descontos quando assim for ajustado entre as partes;
k) Ao contrário do que sustentou o Fisco, não seria necessário contrato expresso para cada navio ancorado que utiliza a interessada como agenciadora dos serviços marítimos, ou mesmo uma conta corrente bancária para a restituição dos descontos obtidos, uma vez que ambas as partes mantêm uma relação de confiança mútua por se contratarem com frequência; 
l) Afirma que quanto aos documentos de circularização o Fisco não os disponibilizou à interessada dentro do prazo para a impugnação, o que trouxe prejuízo à defesa da impugnante. Ao contrário, o Fisco afirma que anexou aos autos os documentos relativos à circularização no período entre a ciência do auto de infração e a apresentação da impugnação;
m) Quanto à pergunta de número 5 do Termo de Diligência, o fiscal continua afirmando que não foram juntados documentos, ignorando, mais uma vez, a impugnação apresentada;
n) Apesar de ser ônus do Fisco comprovar a inocorrência dos pagamentos realizados, a interessada preparou um �kit� completo com comprovantes do pagamento de cada uma das mais de 600 notas fiscais supostamente inadimplidas na ordem da planilha enviada pelo Fiscal, em anexo ao auto de infração, que comprovam por si só o equívoco na autuação;
o) Vale destacar que esses documentos foram apresentados à fiscalização em dois momentos: durante o procedimento fiscalizatório e junto à impugnação;
p) No entanto, o Fisco simplesmente desconsiderou esses documentos sem dar qualquer explicação plausível para isso;
q) Reitera ainda a produção de prova pericial, por entender que a diligência foi realizada sem que fossem examinados os mais de 6.000 documentos juntados aos autos.

DO ACÓRDÃO DE 1ª INSTÂNCIA
A 4ª Turma da DRJ/RJ1, por meio do Acórdão de Impugnação nº 12-53.390, julgou a Impugnação Procedente em Parte, conforme a seguinte ementa:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2006, 2007
PEDIDO DE PERÍCIA. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. ELUCIDAÇÃO DE DÚVIDAS ACERCA DA AUTUAÇÃO.
O fato de a interessada ter solicitado perícia e apresentado quesitos não vincula o julgador ao atendimento integral da solicitação. O pedido de perícia deve trazer dúvidas acerca de aspectos técnicos de determinado procedimento.
À medida em que se necessita dirimir dúvidas acerca da matéria objeto de julgamento e se realiza diligência para elucidá-las, o pedido de perícia formulado nos exatos moldes requerido pela interessada em sua impugnação, com todos os quesitos ali apresentados, torna-se prescindível.
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
Deixa de se declarar a nulidade do auto de infração quando sua confecção encontra-se perfeita e dentro das exigências legais.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2006, 2007
OMISSÃO DE RECEITAS. DESCONTOS CONCEDIDOS. COMPROVAÇÃO. 
A partir da comprovação pela interessada que parte dos descontos foram contabilizados por ela e oferecidos à tributação, mister se faz a exclusão dos respectivos valores da base de cálculo da autuação.
OMISSÃO DE RECEITAS. FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE PAGAMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL.
A ausência de comprovação, através de documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, dos pagamentos escriturados na contabilidade da interessada, faz com que se ratifique as exigências fiscais com base na presunção legal estampada no artigo 40 da Lei nº 9.430/1996.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2006,2007
TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Ao subsistir o auto de infração principal, igual sorte colherá o lançamento que dele é reflexo.

O acórdão recorrido julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pela Contribuinte para deduzir - dos valores apurados a título de omissão de receita pela não comprovação do repasse dos descontos obtidos - os montantes de R$ 706.383,20 e R$ 1.893.685,51, referentes aos anos de 2006 e 2007, respectivamente, registrados na conta contábil 5.03.02.01.02 "Descontos Obtidos", ante o reconhecimento de que tais receitas já teriam sido oferecidas à tributação pela Contribuinte.
Tendo em vista a exoneração parcial do crédito tributário acima do valor de alçada, previsto na Portaria do Ministério da Fazenda n° 3/2008, o Colegiado a quo suscitou de ofício o reexame da matéria a esta Corte.

Observa-se que a decisão do órgão julgador a quo teve como seguintes fundamentos:
Preliminarmente, que não haveria nulidade no lançamento, ante a ausência de vício no auto de infração ou cerceamento de direito de defesa da Contribuinte.
No Mérito:
a natureza e vultuosidade das negociações exigiriam contratos escritos, o que não teria ocorrido no caso, descaracterizando-se, assim, a alegação de que existiria "conta-corrente" entre a Contribuinte e seus clientes; 
noventa por cento dos repasses de descontos seriam para NAUTICAL, a qual, segundo a Fiscalização, seria empresa do Grupo Econômico da Contribuinte; 
a Contribuinte não haveria logrado êxito em comprovar que os valores dos descontos recebidos pelos fornecedores teriam sido de fato repassados para os clientes; e 
os documentos apresentados pela Contribuinte não teriam sido suficientes para comprovar os pagamentos aos seus fornecedores, seja pela inexistência de autenticação bancária, seja pelo descasamento de datas e valores, razão da manutenção da acusação de omissão de receitas sobre os valores respectivos.

Recurso Voluntário
A recorrente, inconformada com o Acórdão de 1ª Instância, apresenta recurso voluntário, com as seguintes razões, em síntese,  para a reforma da decisão a quo:
i) Primeiramente, porque a autuação é nula por deficiência na fundamentação, na medida em que não esclarece quais fatos levaram à conclusão de que a empresa teria omitido receitas;

ii)Reitera-se a nulidade por cerceamento de defesa nainstrução do auto, uma vez que a contabilidade e os documentosque as sustentam, apresentados pela empresa foramdesconsiderados com base em "cartas de circularização" quesomente foram disponibilizadas à empresa após o início de seuprazo para impugnação;

iii)Além disso, o acórdão da DRJ também é nulo, já quedesconsiderou a grande maioria dos documentos juntados pelaRecorrente, incorrendo em novo cerceamento de defesa;

iv)No mérito, a decisão deve ser reformada na medida em quea Recorrente tem como comprovar que registrou os descontosobtidos como créditos contábeis a seus clientes;

v)Por fim, no que se refere aos pagamentos nãocomprovados, a Recorrente reitera seus argumentos utilizados naimpugnação, e traz novamente farta prova documental quedemonstra o efetivo pagamento aos prestadores de serviços.

2ª Diligência - Resolução nº 1102-000.195 - 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Diante dos documentos e razões apresentados pela Recorrente,  a 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara, através da resolução nº 1102-000.195, resolveu converter o julgamento em diligência nos seguintes termos:
dar ciência desta resolução à autuada, entregando-lhe cópia;
solicitar ao contribuinte os extratos bancários que, aparentemente, foram ocultados pelas autorizações de TED no momento da digitalização do processo (ver fls. 22.417 a 22.428);
levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentação de extratos bancários em que haja coincidência da data e do valor, com aqueles apontados no anexo II do Termo de Verificação Fiscal, mesmo que não haja a indicação do nome do fornecedor no extrato bancário;
 levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentação de extratos bancários, cujas datas coincidem, contudo, cujos valores, apesar de não coincidirem com valores apontados no anexo II do Termo de Verificação Fiscal, foram demonstrados mediante a conciliação dos pagamentos que compuseram o valor registrado no extrato bancário.
apontar, de forma conclusiva e fundamentada, a base de cálculo dos tributos que seriam lançados fossem excluídos os valores referidos nos itens (iii) e (iv) supra;
esclarecer, de forma conclusiva e fundamentada, se os valores que serviram de base para a tributação de receitas decorrentes da ausência de repasse de descontos a clientes foram escriturados e mantidos durante o período fiscalizado em conta de passivo pela Contribuinte, indicando-se, com precisão, eventuais valores (cartas de crédito) cujos valores não teriam sido contabilizados/mantidos no passivo ou em conta corrente mantido pela Contribuinte com sua DA-Desk ou fornecedora.
Em relação a todas as verificações efetuadas deverá ser lavrado Relatório de Diligência circunstanciado e dele ser dada ciência ao contribuinte para sobre ele se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias, querendo."



Termo de Diligência - Resolução nº. 1102-000.195
Tendo em vista a solicitação de diligência pela  2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a fiscalização apresentou os seguintes resultados:
Resposta Item (i) :
O contribuinte foi cientificado em 05/06/2014 através do Termo de Diligência Fiscal n° 001/2014.
Resposta Item (ii):
 Os extratos foram solicitados através do Termo de Diligência Fiscal n° 001/2014, sendo apresentados em 07/07/2014 como resposta à este Termo. 
Resposta itens (iii) e (iv):
Foi realizada análise dos documentos comprobatórios de pagamentos apresentados pelo contribuinte às folhas 22391 a 23255, sendo detalhados individualmente na planilha "Análise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo 1";
Da planilha "Análise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo 1", selecionamos todos os pagamentos não comprovados e apresentamos na planilha "Pagamentos Não Comprovados - Anexo 2", de onde foi totalizado os seguintes valores:
Empresa
2006
2007
Total

BRANDÃO FILHOS - FORTISHIP AG MAR LTDA

140.000,00
140.000,00

CODESP - CIA DOCAS ESTADO DE SAO PAULO
164.044,31
138.177,90
302.222,21

DL CONSULTORIA MARÍTIMA LTDA
10.000,00

10.000,00

PORTO AGENC MART E OPER PORTUÁRIO LTDA
100.384,08
66.757,83
167.141,91

SAMPAYO NICKHORN S/A
19.000,00
216.103,52
235.103,52

SULNORTE SERV MAR LTDA
363.865,52
59.935,29
423.800,81

TRANSCHEM AGENCIA MARÍTIMA LTDA

10.495,80
10.495,80

FORNECEDORA DE NAVIOS BANDEIRANTES LTDA
32.040,00

32.040,00

PEDREIRAS TRANSPORTES DO MARANHÃO LTDA


0,00

CARGIL SANTOS

122.500,00
122.500,00

DOCENAVE - NAVEGAÇÃO CVRD

648.953,28
648.953,28'

H DANTAS REPAROS NAVAIS

140.518,00
140.518,00

CIA DOCAS RJ
39.716,85

39.716,85

TRANSHIP - TRANSPORTES TERRESTRES


0,00

PRATICAGEM DA BAIXADA SANTISTA

56.218,86
56.218,86

Total Geral
729.050,76
1.599.660,48
2:328.711,24

 Resposta itens (v) e (vi):
Da análise dos documentos apresentados pelo contribuinte às folhas 16.878 a 22.377 (notas fiscais, cartas de crédito e respectivos extratos contábeis), verificamos que parte destas cartas de crédito foram contabilizados na conta de "Descontos Concedidos" (conta 12510, ano 2006 e conta 5110, ano 2007), sendo devidamente tributados como Receitas, enquanto que a maior parte dos descontos concedidos através das cartas de crédito foram contabilizados nas contas referentes aos atendimentos aos navios e posteriormente . transferidos para a conta "Nautical Assitance" (conta 1040, ano 2006 e conta 2330, ano 2007);
Segundo o contribuinte tais descontos são repassados da "Nautical Assistence" (DA-Desk) para seus clientes (armadores - donos dos navios atendidos);
O saldo da conta "Nautical Assitance" era de R$ 1.908.501,05 a débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao final de 2007, portanto não restava passivo com sua DA-Desk Nautical;
Da análise dos documentos apresentados, confeccionamos a planilha "Análise das Notas de Crédito - Anexo 3", de onde separamos os valores lançados como "Descontos Concedidos" e os valores lançados na conta "Nautical Assistence", conforme abaixo demonstrado:

Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte) conforme "notas de créditos dos fornecedores" só podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa.
Repisando o que já foi descrito no Termo de Verificação de Infração e no Termo de Diligência Fiscal solicitado pela DRJ, informamos:
Conforme já exposto no Termo de Verificação de Infração, a empresa NAUTICAL não é um armador (dono dos navios), isto é, não é um cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING, e sim uma DA-DESKS pertencente ao LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence (vide constatações do Termo de Verificação de Infração).
Durante a fiscalização emitimos os Termo de Intimação n°s. 065/2010, 135/2011 e 174/2011, solicitando a fiscalizada apresentar o Contratos de cambio entre os armadores e a empresa NAUTICAL que efetua a remessa dos recursos ao Brasil, os contratos de serviço entre a NAUTICAL e a BRAZSHIPPING e a Comprovação do repasse dos descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando pagamentos dos armadores para cada custeio).
 Em resposta aos TIF 065/2010, 135/2011 e 174/2011 o contribuinte informou não haver contrato entre a NAUTICAL e BRAZSHIPPING, não possuir os contratos de cambio entre os armadores e a NAUTICAL, assim como não haver extratos de conta entre as mesmas, de forma que não há como o contribuinte comprovar ser o valor recebido dos armadores pela NAUTICAL foi repassado integralmente para a BRAZSHIPPING.
 Em decorrência destas informações, concluímos que "Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL são do mesmo grupo, fica fácil de se imaginar que o tramite provável da cobrança dos custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: 1) São remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos serviços prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; 2) Quando da cobrança da NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais não são inclusas nestes custeios para cobrança; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores a NAUTICAL, este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa os valores à BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalização com os descontos referentes às notas/cartas de crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferença de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda (Ibh netheriands), conforme já descrito no Termo de Verificação de Infração.
Diante do exposto, esta fiscalização continua com o entendimento de que as notas de crédito não contabilizadas como "Descontos Concedidos" são omissão de Receitas da Atividade do contribuinte;
A partir dos valores apurados nas tabelas acima, abaixo apresentamos os cálculos para apuração da base de cálculo dos tributos devidos:

Manifestação sobre o Termo de Diligência - Resolução nº. 1102-000.195
A recorrente apresentou manifestação quanto ao resultado da diligência nos seguintes termos:
3.1. QUANTO AOS PAGAMENTOS A FORNECEDORES.
Os quesitos (iii), (iv) e (v) se referem aos pagamentos a fornecedores que não teriam sido comprovados pelo contribuinte e configurariam omissão de receita. Neste ponto, o Ilmo. Fiscal autuante reconheceu seu segundo erro na lavratura do auto de infração. É ver:
"(iii) solicitar ao contribuinte os extratos bancários que, aparentemente, foram ocultados levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentação de extratos bancários em que haja coincidência da data e do valor, com aqueles apontados no anexo II do Termo de Verificação Fiscal, mesmo que não haja a indicação do nome do fornecedor no extrato bancário;
(iv) e levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentação de extratos bancários, cujas datas coincidem, contudo, cujos valores, apesar de não coincidirem com valores apontados no anexo II do Termo de Verificação Fiscal, foram demonstrados mediante a conciliação dos pagamentos que compuseram o valor registrado no extrato bancário.
Resposta itens (iii) e (iv)
�Foi realizada análise dos documentos comprobatórios de pagamentos apresentados pelo contribuinte às folhas 22391 a 23225, sendo detalhados individualmente na planilha 'Análise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo I';
�Da planilha Análise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo I, selecionamos todos os pagamentos não comprovados e apresentamos na planilha 'Pagamentos Não Comprovados - Anexo 2 - de onde foi totalizado os seguintes valores:
Empresa
2006
2007
Total

BRANDÃO FILHOS - FORTISHl P AG MAR LTDA

140.000,00
140.000.00

CODESP - CIA DOCAS ESTADO DE SAO PAULO
164-044,31
138.177,90
302.222,21

DL CONSULTORIA MARÍTIMA LTDA
10,000,00

10.000,00

PORTO AGENC.MART E OPER PORTUÁRIO LTDA .
100.384,08
66.757,83
167.141,91

SAMPAYO NICKHORN S/A
19.000,00
216.103,52
235.103,52

SULNORTE SERV MAR LTDA
363.865,52
59.935,29
423.800,81

TRANSCHEM AGENCIA MARÍTIMA LTDA

10.495,80
10.495,80

FORNECEDORA DE NAVIOS BANDEIRANTES LTDA
32.040,00

32.040,00

PEDREIRAS TRANSPORTES DO MARANHÃO LTDA


0,00

CARGIl. SANTOS

122.500,00
122.500,00*

DOCENAVE - NAVEGAÇÃO CVRD .

648.953,28
648.953,28

H DANTAS REPAROS NAVAIS

140.518,00
140.518,00

CIA DOCAS RJ
39:716,85

39.716,85

TRANSHIP - TRANSPORTES TERRESTRES '


0,00

PRATICAGEM DA BAIXADA SANTISTA

56.218,86
� 56.218.86

Total Geral
729.050,76
1.599.660,48
2.328.711,24


Como se percebe, o próprio Fiscal autuante reconhece que do total de R$ 11.580.285,01 (R$ 4.209.556,06 em 2006 e R$ 7.370.728,95 em 2007) inicialmente autuados a título de pagamentos não comprovados a fornecedores, apenas R$ 2.328.711,24 seriam realmente devidos.
Desta feita, o fiscal logrou encontrar dentre a documentação originalmente apresentada - e não em exame de nova documentação apresentada pela Recorrente - a expressiva importância de R$ 9.251.573,77, que representa 79,89% do valor inicialmente autuado.
 Entretanto, a Recorrente pede vénia para novamente discordar do resultado da diligência realizada e reafirmar que todos os pagamentos a fornecedores que foram objeto de autuação foram e estão comprovados pelos documentos juntados aos autos.
Tome-se como exemplo os pagamentos relativos ao fornecedor Companhia das Docas do Estado de São Paulo (CODESP), que foi considerado pelo Fiscal autuante como não comprovados, mesmo após a segunda diligência:

Entretanto, na resposta à carta de circularização da própria CODESP (fls. 12.879 a 12.883), a empresa confirma que recebeu os pagamentos glosados pela planilha que acompanha o auto de infração.
Veja-se, para que não restem dúvidas:


Nota-se, portanto, que o trabalho realizado na diligência foi, no mínimo, açodado, na medida em que deixou de considerar inúmeros pagamentos comprovados nos autos. No caso acima, a comprovação se deu pelas próprias cartas de circularização que deveriam embasar a autuação.
Dadas essas discrepâncias, a Recorrente contratou laudo técnico da conceituada empresa de auditoria PriceWaterhouseCoopers (doc. n° 02) para analisar os documentos juntados aos autos e cruzar os comprovantes de pagamento apresentados, especificamente em relação aos pagamentos que permaneceram não comprovados após a segunda diligência (R$ 2.328.711,24).
Permite-se a transcrição da conclusão do laudo técnico:
"Com base no exposto acima, concluímos que: (...)
A fiscalização também questionou a falta de pagamento a fornecedores no montante de R$ 11.580.285, os quais foram analisados em nova diligência cujo resultado ainda restou como não comprovado o valor de R$ 2.328.711.24.
Em relação aos questionamentos referentes a pagamentos a fornecedores, analisamos a documentação suporte dos pagamentos efetuados aos fornecedores vinculados ao montante de R$ 2.328.711,24 e concluímos haver suficiente evidência do pagamento do referido valor, exceto em relação à diferença de R$ 2.056,50, acima referida."
 Como se vê, após a análise de cada um dos pagamentos supostamente não comprovados após a segunda diligência, no valor de R$ 2.328.711,24, a Price concluiu, peremptoriamente, que apenas R$ 2.056,50 (dois mil e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos) não teriam sido comprovados pela documentação juntada aos autos, montante este que refere-se a RETENÇÕES DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E IRRF.
Dessa forma, a Recorrente pede o cancelamento integral da autuação neste ponto, em razão da existência de robusto conjunto documental probatório no sentido de que (i) há comprovante de pagamento para todas as notas fiscais de serviços questionadas pela Fiscalização; e (ii) mesmo após duas diligências, tais comprovantes de pagamento não foram devidamente analisadas.
3.2. QUANTO AOS DESCONTOS OBTIDOS.
Em relação a este item, o quesito apontado pela Resolução do CARF pediu claramente para que a diligência analisasse se os descontos devolvidos via carta de crédito foram mantidos no passivo da Recorrente durante o período fiscalizado. É ver a resposta ao quesito contida no Termo de Diligência:
"(vi) esclarecer, de forma conclusiva e fundamentada, se os valores que serviram de base para a tributação de receitas decorrentes da ausência de repasse de descontos a clientes foram escriturados e mantidos durante o período fiscalizado em conta de passivo pela Contribuinte, indicando-se, com precisão, eventuais valores (cartas de crédito) cujos valores não teriam sido contabilizados/mantidos no passivo ou em conta corrente mantido pela Contribuinte com sua DA-Desk ou fornecedora.
�Da análise dos documentos apresentados pelo contribuinte às folhas 16.878 a 22.377 (notas fiscais, cartas de crédito e respectivos extratos contábeis), verificamos que parte destas carta foram contabilizadas na conta de 'Descontos Concedidos' (conta 12510, ano 2006 e conta 5110, ano 2007), sendo devidamente tributados como Receitas, enquanto que a maior parte dos descontos concedidos através dos navios e posteriormente transferidos para a conta 'Nautical Assistance' (conta 1040, ano 2006 e conta 2330, ano 2007);
�Segundo o contribuinte, tais descontos são repassados da 'Nautical Assitence' (DA-Desk) para seus clientes (armadores - donos dos navios atendidos);
�O saldo da conta 'Nautical Assistance' era de R$ 1.908.501,05 a débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao final de 2007, portanto não restava passivo com sua DA-Desk Nautical;
� Da análise dos documentos apresentados, confeccionamos a planilha 'Análise das Notas de Crédito - Anexo 3', de onde separamos os valores lançados como 'Descontos Concedidos' e os valores lançados na conta 'Nautical Assistance', conforme abaixo demonstrado:

�Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte), conforme 'notas de créditos dos fornecedores' só podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa.
�Repisando o que já foi descrito no Termo de Verificação de Infração e no Termo de Diligência Fiscal solicitado pela DRJ, informamos: (...)
�Diante do exposto, esta fiscalização continua com o entendimento de que as notas de crédito não contabilizadas como 'Descontos Concedidos' são omissão de receitas da atividade do contribuinte;"
Como se percebe, o llmo. Fiscal autuante limitou-se a repetir suas considerações já tecidas no TVF quanto à suposta ilegalidade de descontos condicionais (após a nota fiscal), e também sobre o fato de a Nautical pertencer ao mesmo grupo econômico da contribuinte autuada.
Tal conduta, no entendimento da Recorrente, apenas reforça a já exaustivamente debatida nulidade do auto de infração. Vejamos.

3.2.1. Preliminarmente: da divergência com os valores apurados a título de descontos tributados na primeira diligência realizada.
Inicialmente, cabe destacar que o Ilmo. Fiscal autuante (a exemplo do que já tinha ocorrido na primeira diligência determinada pela DRJ), reconheceu que parte dos descontos obtidos pela Recorrente foi, de fato, oferecida à tributação.
Ocorre que os valores excluídos do auto de infração a este título na primeira diligência são substancialmente superiores aqueles encontrados na segunda diligência. Veja-se o quadro comparativo abaixo:

Nota-se que a primeira diligência indica o valor total de descontos considerados como omissão de receitas (R$ 9.684.980,25) que foi efetivamente adicionado ao lucro real pelo lançamento de ofício. Já os descontos oferecidos à tributação alcançam o montante de R$ 2.600.068,71, e foram excluídos da autuação pelo acórdão da DRJ.
Por outro lado, a segunda diligência aponta valor relativo aos descontos considerados como omissão de receitas superior ao que foi autuado (R$ 9.957.156,50)! Pior: reduziu para R$ 2.479.046,59 o valor dos descontos oferecidos à tributação que o próprio Fiscal havia considerado na primeira diligencia, da ordem de R$ 2.600.068,71, que foi homologado pela DRJ.
 Considerando que tais valores majorados foram refletidos na planilha apresentada em atenção ao quesito (v) da diligência, a conclusão a que se chega é que o trabalho levado a cabo aumentou a exigência fiscal em relação ao que tinha sido acatado pela DRJ.
E o pior: o Fiscal autuante sequer justifica a discrepância entre os descontos oferecidos à tributação na primeira diligência (DRJ), e aqueles encontrados na diligência (CARF) ora contestada.
Ocorre que não é possível aumentar a matéria tributável objeto de lançamento de ofício no curso de diligência, e muito menos reduzir o valor dos descontos oferecidos à tributação já acatados pela DRJ, conforme quadro reproduzido à fl. 71.715 dos autos:


3.2.2. Confirmação de que os descontos repassados aos clientes foram contabilizados no passivo.
Inicialmente, cabe lembrar que a Resolução do CARF fez uma pergunta direta e objetiva a ser respondida em diligência: os descontos repassados aos clientes foram contabilizados no passivo do contribuinte durante o período fiscalizado?
Tal pergunta, lamentavelmente, não foi respondida pela Fiscalização, que apenas indicou o saldo da conta de passivo "Nautical Assistance" ao final dos anos 2006 e 2007. Veja-se novamente:
"O saldo da conta 'Nautical Assistance' era de R$ 1.908.501,05 a débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao final de 2007, portanto não restava passivo com sua DA-Desk Nautical;"
Em primeiro lugar, cabe registrar que a conta de passivo "Nautical Assistance" não se encontrava zerada em 31.12.2007. Na verdade, o saldo da conta era devedor (negativo), o que motivou sua transferência para a conta de ativo "Armadores". Ou seja, tal valor foi reclassificado como adiantamento a Clientes, em nome da boa técnica contábil. Registre-se que o procedimento foi o mesmo para a conta que registra o crédito dos armadores internacionais.
Basta analisar os lançamentos no razão contábil da empresa para confirmar esta assertiva (doc. n° 03):



Em segundo lugar, essa afirmação não respondeu o questionamento feito pelo CARF. A pergunta era mais complexa e demandava analisar se cada um dos descontos lançados foi ou não contabilizado no passivo até sua devolução ao cliente.
De todo modo, a planilha apresentada pelo Ilmo. Fiscal junto ao Termo de Encerramento de Diligência é definitiva e esclarecedora, pois confirma categoricamente o que a Recorrente vem defendendo desde a impugnação: os descontos não apropriados como receitas, foram sim contabilizados na conta de passivo "Nautical Assistance". Confira-se:

Ao final, há um resumo somando aos valores contabilizados na conta de passivo "Nautical Assistance" que correspondem exatamente ao montante de descontos que o Fiscal entendeu configurarem omissão de receita:

Em conclusão, todo o procedimento narrado pela Recorrente (registro dos descontos e conta de passivo e posterior repasse aos clientes sob a forma de abatimento), resta inequivocamente comprovado pela diligência através da mencionada planilha.
Passa-se a analisar os efeitos fiscais dele decorrentes.

3.2.3. Confirmação da nulidade da autuação por ausência de fundamento legal.
Ora, se a própria diligência reconheceu que os descontos foram contabilizados no passivo da entidade (logo, representam uma dívida com seus clientes), porque então manter a autuação por omissão de receita?
O Ilmo. Fiscal autuante responde a esse questionamento da seguinte forma:
"Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte), conforme 'notas de créditos dos fornecedores' só podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa."
 Nota-se que o Ilmo. Fiscal autuante questiona a legitimidade de descontos condicionais "por fora da nota" que, a seu entender, configuraria artifício doloso que só poderia "servir para evitar/reduzir o pagamento de tributos".
Ledo engano.
A própria Receita Federal reconhece a existência e licitude dos descontos condicionais dados por fora da nota fiscal (já que posteriores à sua emissão), e determina que os mesmos configurem receita para a pessoa que os aufere. Registre-se ainda que tal modalidade de concessão de desconto é benéfica ao Fisco, pois a empresa cedente paga seus impostos sobre o total da NF, ao contrário do que ocorre com os Descontos Incondicionais.
Para não se alongar sobre o tema, vale transcrever a ementa da Solução de Consulta n° 34 COSIT de 21.11.2013:
"BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E INCONDICIONAIS.
Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou a fatura de serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos; esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não configurando receita.
Os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da compra dentro de certo prazo, e configuram despesa financeira para o vendedor e receita financeira para o comprador." (COSIT, Solução de 20 Consulta n° 34, de 21.11.2013)
No caso em apreço, como já exposto, tais descontos são repassados/devolvidos aos clientes da Recorrente sob a forma de CRÉDITOS CONTÁBEIS.
O Ilmo. Fiscal autuante reafirma suas confusas e infundadas "convicções", já expostas no TVF, sobre a operacionalização da suposta omissão de receitas perpetrada pela Recorrente, sem apresentar qualquer comprovação de suas alegações.
Com a devida vénia, nem mesmo pela confusa argumentação (equivocada, diga-se) é possível constatar qualquer omissão de receita pela Recorrente.
De acordo com o Sr. Fiscal, a Recorrente remeteu os descontos para a Nautical no exterior, para que ela os entregasse aos sócios da Recorrente no exterior (o que não é verdade). Ou seja, ele afirma que os descontos foram repassados à Nautical, provando tal repasse através da planilha juntada aos autos.
Em assim sendo, restou provado que a Recorrente não teve receitas omitidas em 2006 e 2007, já que os descontos foram repassados ao cliente (no caso a Nautical), conforme comprovado pelo próprio Sr. Fiscal.
Assim, a planilha apresentada pelo Sr. Fiscal contém a comprovação de que a Recorrente CREDITOU CONTABILMENTE os descontos ao Cliente Nautical, respondendo cabalmente ao quesito vi do Ilustre Sr. Conselheiro Relator.
Importante destacar que os acordos financeiros/comerciais entre as empresas localizadas no exterior são de suas exclusivas competências e desconhecidos pela Recorrente.
Até porque, assim como a Recorrente presta contas ao Governo Brasileiro, as empresas localizadas no exterior prestam contas aos Governos dos países onde se localizam.
Também é importante frisar que o auto de infração não enquadrou a conduta da Recorrente em nenhum dos artigos 281 a 287 do RIR/99, que tratam da omissão de receitas.
Referidos dispositivos determinam as possíveis condutas dos contribuintes que implicam presunção de omissão de receitas, a saber: i)Manutenção de saldo credor de caixa; ii) da falta de escrituração de pagamento; iii)da manutenção no passivo de obrigações pagas; e iv)da falta de comprovação do passivo.
Entretanto, o auto de infração não descreveu em nenhum momento qualquer conduta compatível com os dispositivos acima. Ora, se o Fisco não foi capaz de indicar a forma como a receita foi omitida, o caso é de nulidade do lançamento, nos termos da pacífica jurisprudência do CARF:
OMISSÃO DE RECEITA - PRESUNÇÃO SIMPLES.
Incumbe à fiscalização apresentar um conjunto de indícios que permita ao julgador alcançar a certeza necessária para seu convencimento, afastando possibilidades contrárias, mesmo que improváveis.
A certeza é obtida quando os elementos de prova confrontados pelo julgador estão em concordância com a alegação trazida aos autos. Se remanescer uma dúvida razoável da improcedência da exação, o julgador não poderá decidir contra o acusado.
No estado de incerteza, o Direito preserva a liberdade em sua acepção mais ampla, protegendo o contribuinte da interferência do Estado sobre seu patrimônio. (CSRF - Primeira Turma / ACÓRDÃO CSRF/01 -05.095 em 18.10.2004. Publicado no DOU em: 16.05.2006)
Ademais, as expressões utilizadas no TVF como "imaginar", "trâmite provável" e "não existe outra explicação" não se coadunam com a certeza e estrita vinculação à lei que a obrigação fiscal se reveste.
Por fim, a Recorrente repete que, ao contrário do alegado pelo Ilmo. Fiscal, não tem acionistas em comum com a Nautical. A única ligação existente entre as empresas era uma estreita relação comercial até Fevereiro/2009.
E mesmo que fossem empresas relacionadas, tal fato jamais poderia levar a conclusão de que o repasse dos descontos configuraria omissão de receitas. Como dito no recurso voluntário, a única consequência tributária seria a aplicação de regras de preços de transferência (arts. 18 a 24 da Lei 9.430/96), o que, entretanto, não é objeto da autuação.

3.2.4. Do Laudo Técnico realizado pela PWC confirmando a devolução dos descontos aos clientes. Inexistência de omissão de receitas.
Face os argumentos já expostos, a Recorrente entende que resta mais do que caracterizada a improcedência do auto de infração.
Entretanto, e para que não restem quaisquer dúvidas quanto à inexistência de omissão de receitas, o já referido laudo técnico contratado junto à conceituada empresa de auditoria PriceWaterhouseCoopers (doe. n° 02, cit) também analisou o efetivo repasse dos descontos através dos documentos juntados aos autos.
Após cuidadosa análise do processo, a Price confirmou o procedimento para a devolução dos descontos que a empresa vem defendendo desde a impugnação (mediante créditos contábeis), e em uma análise que represente 80% do valor autuado, concluiu, peremptoriamente, que nada menos que 100% dos descontos condicionais analisados foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de crédito contábeis.
Permite-se a transcrição da conclusão do laudo técnico:
A fiscalização questionou a não tributação pelo IRPJ e pela CSLL no valor de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos dos fornecedores, uma vez que não transitaram pelo resultado da Sociedade. Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos fornecedores em favor da Brazshipping.
Do total de 1874, analisamos 762 itens os quais representam 80% do valor total questionado pelas autoridades fiscais. S A Sociedade adota o procedimento de registrar tais descontos como receita própria e/ou a repassar aos seus clientes. Quando do registro como receita, o valor é consequentemente tributado pelo IRPJ e pela CSLL. Caso seja repassada para o cliente, o valor é deduzido do contas a receber vinculado ao respectivo do cliente.
Com base na documentação que nos foi apresentada pela Brazshipping, referente à amostra de 762 itens, verificamos que a mesma reflete o procedimento descrito acima, ou seja, o desconto obtido do fornecedor foi registrado no resultado como receita e/ou foi repassado para a conta de cliente."
Dessa forma, a Recorrente reitera o pedido para que seja integralmente cancelada a autuação também neste ponto, seja pelo robusto conjunto probatório comprovando o repasse dos descontos, seja pela evidente deficiência na fundamentação do lançamento de ofício que é incapaz de descrever e indubitavelmente provar a omissão de receitas autuada."


3ª Diligência - Resolução nº. 1402-000.507 � 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Diante das alegações trazidas pelo recorrente na Manifestação sobre o Termo de Diligência (fls. 73599 a 73621), do laudo técnico da empresa de auditoria Price Waterhouse Coopers (fls. 73636 a 73650) e dos demais documentos (fls. 73651 a 84454),  a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, através da resolução nº 1403-000.507, resolveu, novamente, converter o julgamento em diligência, remetendo-se os autos à Unidade Local para:
Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a fornecedores, que permaneceram não comprovados após a segunda diligência (R$ 2.328.711,24). Elaborar demonstrativo dos pagamentos comprovados e os sem comprovação.
Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos descontos repassados aos clientes. Confirmar os valores de descontos a titulo de omissão de receita e os descontos oferecidos à tributação. Confirmar se os valores dos descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de crédito contábeis. . Elaborar demonstrativo dos referidos descontos.
Elaborar relatório, trazendo demonstrativos e a fundamentação das constatações alcançadas, com justificativas e explicações claras.
Após a formulação e juntada do Relatório de Diligência, deverá ser dado vista à Recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

3ª Diligência - Termo de Encerramento
Tendo em vista a solicitação de diligência pela  2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a fiscalização apresentou as seguintes respostas aos quesitos da resolução:
a) Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a fornecedores, que permaneceram não comprovados após a segunda diligência (R$ 2.328.711,24). Elaborar demonstrativo dos pagamentos comprovados e os sem comprovação.
Após análise do Relatório de Consultoria da PWC (fls.73.636/73.650) e documentos comprobatórios das despesas (fls. 83.462/84.454), verificamos que grande parte dos pagamentos a fornecedores foi justificado, restando ainda a comprovação de alguns.
Para evitar nova diligência, emitimos o Termo de Início de Diligência Fiscal, datado de 14/01/2019, solicitando ao contribuinte a comprovação dos itens ainda faltantes de comprovação.
Em resposta ao Temo de Intimação, datada de 25/01/2019, o contribuinte apresentou os comprovantes de pagamentos solicitados no termo de intimação.
Da análise dos documentos apresentados em resposta à intimação, verificamos que todos os pagamentos foram justificados, não havendo mais débitos tributários relacionados a este tópico.

b) Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos descontos repassados aos clientes. Confirmar os valores de descontos a título de omissão de receita e os descontos oferecidos à tributação. Confirmar se os valores dos descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de créditos contábeis. Elaborar demonstrativo dos referidos descontos.
Segundo a conclusão do Laudo Técnico elaborado pela PWC, de 22/09/2014, temos:
"A fiscalização questionou a não tributação pelo IRPJ e CSLL no valor de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos dos fornecedores, uma vez que não transitaram pelo resultado da Sociedade. Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos fornecedores em favor da Brazshipping.
Do total de 1874, analisamos 762 itens os quais representam 80% do valor total questionado pelas autoridades fiscais. A sociedade adota o procedimento de registrar tais descontos como receita própria e/ou repassar aos seus clientes. Quando do registro como receita, o valor é consequentemente tributado pelo IRPJ e CSLL. Caso seja repassada para o cliente, o valor é deduzido do contas a receber vinculado ao respectivo do cliente.
Com base na documentação que nos foi apresentada pela Brazshipping, referente à amostra de 762 itens, verificamos que a mesma reflete o procedimento descrito acima, ou seja, o desconto obtido do fornecedor foi registrado no resultado como receita e/ou foi repassado para a conta de cliente".
Da análise das justificativas do parecer técnico, concluímos:
� Os lançamentos contábeis estão de acordo com o Relatório de Consultoria elaborado pela PWC - Os lançamentos dos descontos encontram-se a débito na conta "Atendimento Navios";
A tese desta fiscalização não é sobre a contabilização ou não dos descontos nas contas "Atendimento Navio". A tese construída por esta fiscalização é mais complexa e busca o caminho do dinheiro. Na época da fiscalização foi solicitado à fiscalizada os pagamentos que os armadores efetuavam para a NAUTICAL para posterior repasse para a Brazshipping (atual LBH). Solicitação não atendida, conforme descrito no próximo ítem.
Quanto a este entendimento da fiscalização, cabe repisar o já descrito no Termo de Verificação de Infração (fls. 16.580/16.598) e Termo de Diligência, datado de 22/08/2014 (fls. 73.628/73632):
Analisando objetivamente, entendemos que os descontos extra notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte) conforme "notas de créditos dos fornecedores" só podem servir para evitar/reduzir tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa.
 Conforme exposto no Termo de Verificação de Infração, a empresa NAUTICAL não é um armador (dono de navios), isto é, não é um cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING, e sim uma DA-DESKS pertencente ao LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence (vide constatações do Termo de Verificação de Infração).
Durante a fiscalização emitimos os Termos de Intimação n°s 065/2010, 135/2010 e 174/2010, solicitando à fiscalizada apresentar os Contratos de Cambio entre os armadores e a empresa NAUTICAL, que efetua a remessa dos recursos ao Brasil, os contratos de serviço entre a NAUTICAL e a BRAZSHIPPING e a Comprovação do repasse dos descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando pagamentos dos armadores para cada custeio).
 Em resposta ao TIF 065/2010, 135/2010 e 174/2011, o contribuinte informou não haver contrato entre a NAUTICAL e BRAZSHIPPING, não possuir os contratos de cambio entre os armadores e a NAUTICAL, assim como não haver extratos de conta entre as mesmas, de forma que não há como o contribuinte comprovar se o valor recebido dos armadores pela NAUTICAL foi repassado integralmente para a BRAZSHIPPING.
 Em decorrência destas informações, concluímos que "Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL são do mesmo grupo, fica fácil de inferir que o tramite da cobrança de custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: 1) São remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos serviços prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; 2) Quando da cobrança pela NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais não são inclusas nestes custeios para cobrança; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores à NAUTICAL, esta se faz pelo valor total sem os descontos das cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa os valores à BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalização com os descontos referentes às notas/cartas de crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferença de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda (LBH Netherland), conforme já descrito no Termo de Verificação de Infração".
Da revisão dos valores das Cartas de Créditos (CC levadas à resultado e CC deduzidas das despesas da Nautical) efetuadas por esta fiscalização, temos os seguintes valores definitivos:

2006
Notas Crédito
Transf. p/ Resultado
Transf. p/ Nautical

Sulnorte
828.001,62
105.773,38
716.155,40

Camorim
93.877,85
767,16
93.110,69

TugBrasil
132.362,07
14.071,90
118.290,17

Sobrare
823.110,50
171.520,43
651.590,07

Saveiros
1.259.589,62
244.514,11
1.015.075,51

CBR
154.327,18
17.498,90
136.828,28

Docenave
609.701,58
113.339,21
496.362,37

CVRD
0,00
0,00
0,00

Tranship
296.081,78
6.829,25
289.252,53

BSM
57.022,35
9.605,64
47.416,71

Itaqui
8.929,65
0,00
8.929,65

Navpport
118.372,71
13.169,70
105.203,01

Ocidental
0,00
0,00
0,00

União Práticos
103.513,92
33.902,88
69.611,14

Total 2006
4.484.890,83
730.992,56
3.747.825,53



2007
Notas Crédito
Resultado
Nautical

Sulnorte
484.873,45
188.611,07
281.514,54

Camorim
23.774,33
22.577,33
1.197,00

TugBrasil
167.874,30
49.709,99
118.164,31

Sobrare
1.292.238,65
549.825,71
742.412,94

Saveiros
2.216.223,42
568.044,51
1.645.094,06

CBR
4.520,66
4.520,66
0,00

Docenave
225.807,52
110.891,58
114.915,94

CVRD
460.997,40
166.763,72
294.233,68

Tranship
32.522,58
20.909,49
11.613,09

BSM
0,00
0,00
0,00

Itaqui
0,00
0,00
0,00

Navpport
141.442,10
19.694,00
121.748,10

Ocidental
12.931,00
10.615,00
2.316,00

União Práticos
136.884,01
29.061,72
107.822,29

 
c) Elaborar relatório, trazendo demonstrativos e fundamentação das constatações alcançadas, com justificativas e explicações claras.
A partir dos valores apurados nos itens acima, apresentamos nova apuração da base de cálculo do IRPJ e CSLL:



4. CONCLUSÃO
Concluímos que os pagamentos a fornecedores foram todos comprovados. Quanto aos descontos relativos as cartas de créditos, não levados à resultado, a fiscalização segue com seu entendimento de que estes valores foram omitidos das receitas da empresa.


Manifestação sobre o Termo de Diligência - Resolução nº. 1102-000.195
A recorrente apresentou manifestação quanto ao resultado da diligência nos seguintes termos:
Dito isso, e apesar de finalmente reconhecer a totalidade dos pagamentos aos fornecedores, fato é que o fiscal autuante, mais uma vez, não respondeu os questionamentos formulados pelo CARF, limitando-se a repetir as considerações já tecidas no TVF e nos relatórios das diligências anteriores, quanto à suposta ilegalidade dos descontos condicionais (após a emissão da nota fiscal), e também que a NAUTICAL pertence ao mesmo grupo econômico da contribuinte.
Ademais, o fiscal autuante distorce as conclusões do laudo técnico da PWC sobre a escrituração dos descontos obtidos juntos aos fornecedores, ao alegar que:

Na verdade, o laudo técnico da PWC diz exatamente o contrário. Veja-se:

Ao alegar que os descontos foram lançados a débito na conta "Atendimento Navios", autoridade fiscal insinuou que a empresa estaria aumentando os valores dos custos, logo, omitindo receitas.
No entanto, como assinalado no laudo técnico da PWC, a conclusão dos auditores independentes é diversa, no sentido de que a empresa ao obter descontos junto aos prestadores de serviços efetuava o lançamento na conta "Atendimento Navios" a crédito, portanto, diminuindo o valor dos custos.
No   caso   em   tela,   a   devolução   dos   descontos   foi exaustivamente comprovada pela empresa, que teve o trabalho de juntar documentos para todos os descontos glosados pela fiscalização, em especial, as páginas do Diário/Razão Contábil.
A partir de uma análise representativa de 80% do valor autuado, a PWC confirmou, peremptoriamente, que 100% dos descontos condicionais analisados foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de créditos contábeis.
No entanto, a autoridade fiscal restringe-se a reproduzir suas considerações já tecidas no TVF, sem ao menos apontar uma prova que embase as suas alegações.
Aliás, ao determinar a realização da 3a diligência, este Colegiado foi categórico ao determinar que a autoridade fiscal:
(i) apresentasse demonstrativos que comprovassem que os descontos não foram corretamente escriturados pela empresa, com fundamentação das constatações alcançadas, justificativas e explicações claras; e
(ii) confirmasse se os descontos foram ou não repassados aos clientes sob a forma de créditos contábeis.
No entanto, pela terceira vez, o fiscal autuante não o fez.

Por outro lado,  a Recorrente vem atuando de boa-fé, apresentando os documentos comprobatórios de seu direito.
Dessa forma, a Recorrente manifesta a sua concordância com o teor da resposta ao quesito (a) do termo de diligência fiscal, que reconhece a totalidade dos pagamentos aos prestadores de serviços contratados pela Brazshipping foram comprovados. 
No entanto, a Recorrente manifesta a sua discordância quanto aos demais itens do relatório da diligência fiscal. O motivo é simples: o fiscal autuante não cumpriu as determinações do CARF.
Ora, é perfeitamente possível que a autoridade lançadora preste esclarecimentos quanto às razões que a levaram à lavratura do auto de infração. Entretanto, não cabe ao fiscal autuante "avaliar" os questionamentos formulados pelo CARF, e sim apenas atendê-los, uma vez que este último é o órgão responsável pelo julgamento do caso em tela.
Se o CARF determinou que o fiscal autuante se pronuncie se os valores dos descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de créditos contábeis (quesito "b" do termo de diligência), cabe a este último responder objetivamente a este quesito, e não tergiversar.
O fiscal autuante claramente não respondeu a este quesito, nem, consequentemente, à parte concernente à elaboração de relatório, com demonstrativos e fundamentação das constatações alcançadas.
De toda sorte, cumpre destacar que o próprio fiscal autuante já havia respondido e confirmado os creditamentos contábeis desde a 2a diligência realizada. Basta ver a planilha por ele apresentada naquela ocasião, contendo as identificações das destinações dos descontos nas colunas "Transf. Desc. Obtidos" e "Transf. Nautical" (fls. 73.329/73.375 -doc. n° 01). A propósito, confira-se o seguinte excerto:

 
A planilha apresentada pelo fiscal autuante é definitiva e esclarecedora, pois confirma categoricamente o que a Recorrente vem defendendo desde a sua impugnação: que os descontos não apropriados como Receitas (e oferecidos à tributação), foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor "NAUTICAL ASSISTANCE".
Isto posto, a Recorrente reitera o pedido de provimento de seu Recurso Voluntário, a fim de que seja cancelado o auto de infração em questão.




















 Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator. 

Os recursos de ofício e voluntário atendem aos pressupostos de admissibilidade, pelo que deles se toma conhecimento.

Do Recurso Voluntário

Síntese dos Fatos
A acusação fiscal é de omissão de receitas, pois entendeu-se que o repasse dos descontos concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores (donos dos navios) não foram comprovados, o que significa que os mesmos compreendem receitas da atividade da empresa. Em paralelo, verificou-se, uma série de pagamentos não foram efetivamente comprovados, o que significa que não houve repasse dos valores recebidos, de forma que também foram considerados como omissão de receitas, conforme excertos do Termo de Verificação fiscal (fls. 16580 a 16598):
Considerando o exposto no item anterior, entendemos que o repasse dos descontos concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores (donos dos navios) não foram comprovados, significa que os mesmos compreendem receitas da atividade da empresa, de forma que SERÃO CONSIDERADOS COMO OMISSÃO DE RECEITAS;
Paralelo a verificação das cartas/notas de crédito, realizamos a verificação dos efetivos pagamentos aos fornecedores, e verificamos que uma série de pagamentos não foram efetivamente comprovados, isto é não foram apresentados os documentos hábeis para comprovação destes pagamentos. A falta da apresentação de documentos comprobatórios dos pagamentos aos fornecedores significa que não houve repasse dos valores recebidos, de forma que SERÃO CONSIDERADOS COMO OMISSÃO DE RECEITAS;
Os valores apurados como Omissão de Receitas foram totalizados conforme tabela a seguir:

O lançamento por omissão de receitas têm sua fundamentação legal nos artigos 24 da Lei n° 9.249/95 e artigos.249, inciso II, 251 e parágrafo único, 278, 279, 280, e 288, do RIR/99.
Na 1ª diligência,  verificou-se que a fiscalizada não apresentou comprovação dos pagamentos escriturados em sua contabilidade. Confirmou-se que parte dos descontos concedidos através das Notas de Créditos foram oferecidos à tributação como receitas financeiras, devendo ser deduzidos da omissão de receitas, conforme quadro seguinte.


O Colegiado de 1ª Instância, acolheu em parte a impugnação, manteve-se integralmente a infração de omissão de receitas por ausência de comprovação de pagamentos; e  mante-se parcialmente a infração de omissão de receitas quanto aos valores dos repasses dos descontos concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores sem comprovação, conforme a seguir demonstrado. 




Da Preliminar de Nulidade

A Recorrente alega que  a autuação é nula por deficiência na fundamentação, na medida em que não esclarece quais fatos levaram à conclusão de que a empresa teria omitido receitas;
Reitera a nulidade por cerceamento de defesa na instrução do auto, uma vez que a contabilidade e os documentos que as sustentam, apresentados pela empresa foram desconsiderados com base em "cartas de circularização" que somente foram disponibilizadas à empresa após o início de seu prazo para impugnação;
Além disso,  afirma que o acórdão da DRJ também é nulo, já que desconsiderou a grande maioria dos documentos juntados, incorrendo em novo cerceamento de defesa.
Não assiste razão a Recorrente em seu argumentos como será demonstrado a seguir.
O fatos que levaram à conclusão de que a empresa teria omitido receita estão suficientemente descritos pela Autoridade Fiscal conforme observa-se no Termo de Verificação, em síntese:
Na análise dos extratos do fiscalizado, verificamos que os créditos em suas contas correntes estão de acordo com sua contabilidade. A grande divergência entre a movimentação financeira e a receita declarada deve-se a empresa ser uma agente de navegação, onde recebe os valores dos custeios dos navios em suas contas correntes e repassa grande parte destes recursos para os seus fornecedores, restando como seu o valor da prestação de seus serviços.
Durante circularização dos fornecedores com o intuito de se verificar se houve o real repasse  destes recursos, encontramos inconsistências entre o escriturado pela empresa e os valores informados pelos fornecedores. A partir de então solicitamos a comprovação dos valores repassados aos maiores fornecedores, onde foram encontradas diferenças.
Tais diferenças encontradas, podemos resumir como cartas de crédito concedendo descontos por fora das notas fiscais, sendo que o contribuinte não comprovou tais o repasse de tais descontos aos armadores dos navios (pagadores dos serviços prestados pela fiscalizada e seus fornecedores), de modo que o entendimento foi de omissão de receitas pelo fiscalizado.
Além disto o contribuinte não comprovou com documentos hábeis parte dos pagamentos aos fornecedores, de forma que entendemos que tais pagamentos não foram realizados, portanto  tais valores também foram considerados como receitas omitidas da atividade, conforme descrito nos itens seguintes.

Vê-se que a omissão de receita ocorreu devido à ausência de comprovação do repasse ao armadores dos navios dos descontos obtidos por fora das notas fiscais, houve ainda a omissão por ausência de comprovação dos pagamentos ao fornecedores.  

Observa-se que não houve inversão do ônus da prova, pois cabe ao contribuinte comprovar por documentos hábeis os fatos registrados em sua contabilidade, nos termos do Art. 923 do Decreto nº 3.000 de 26 de Março de 1999, in verbis:
Seção VIII
Da Prova
Art. 923.  A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º).

Os artigos 281 a 287 do RIR (Decreto 3.000/99) não tratam de forma exaustiva da omissão de receitas, pois se restringem a alguns de tipos de omissão de receita por presunção legal: Saldo Credor de Caixa, Falta de Escrituração de Pagamento, Manutenção no Passivo de Obrigações Pagas, Falta de Comprovação do Passivo e Ausência de Comprovação dos Depósitos Bancários. 
Observa-se que uma das omissões de receita verificadas no procedimento fiscal refere-se à omissão direta (descontos obtidos por fora da nota fiscal) e outra por presunção (falta de comprovação dos pagamentos efetuados aos fornecedores.
A Autoridade Fiscal  além de descrever os fatos que levaram à conclusão a omissão de receitas, também indicou devidamente o enquadramento legal da infração:
O lançamento por omissão de receitas tem sua fundamentação legal nos artigos 24 da Lei n° 9.249/95 e artigos.249, inciso II, 251 e parágrafo único, 278, 279, 280, e 288, do RIR/99.
Apenas para argumentar, o mero erro de enquadramento legal enquadramento legal da infração cometida não acarreta a nulidade do auto de infração, quando comprovado, pela descrição dos fatos nele contida e a impugnação apresentada pelo contribuinte contra as imputações que lhe foram feitas, que não ocorreu preterição do direito de defesa. 
Quanto à alegação da Autoridade Fiscal de que a Nautical e o Contribuinte seriam empresas do mesmo grupo, mesmo que infundada não causaria a nulidade do auto de infração, contudo observa-se que é evidente pelas elementos trazidos pela fiscal que ambas empresas pertencem   ao mesmo grupo empresarial.
Observa-se ainda que não houve cerceamento de defesa da recorrente em relação à ausências de pagamento aos fornecedores, pois o documentos foram analisados no Acórdão da DRJ e na 1ª Diligência Realizada e conclui-se de forma fundamentada que não comprovariam os referidos pagamentos. 
Trata-se de questão de mérito a comprovação dos pagamentos e do repasse dos descontos condicionais, que será analisado oportunamente.
Pelas razões expostas, rejeita-se as alegações de nulidade da Autuação e do Acórdão de Impugnação.


Do Mérito
No mérito, a Recorrente alega que a decisão deve ser reformada, pois entendeu que tem como comprovar que registrou os descontos obtidos como créditos contábeis a seus clientes;
Por fim, no que se refere aos pagamentos não comprovados, reitera seus argumentos utilizados na impugnação, e afirma trazer  prova documental que demonstra o efetivo pagamento aos prestadores de serviços.

Quanto à infração de pagamentos não comprovados, a Autoridade Fiscal concluiu,  na 3ª diligência,  que os pagamentos a fornecedores foram todos comprovados, conforme excertos do Termo de Encerramento de Diligência Fiscal (fls. 84713 a 84718):

2 - RESPOSTAS ÀS SOLICITAÇÕES DO CARF
a) Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a fornecedores, que permaneceram não comprovados após a segunda diligência (R$ 2.328.711,24). Elaborar demonstrativo dos pagamentos comprovados e os sem comprovação.
Após análise do Relatório de Consultoria da PWC (fls.73.636/73.650) e documentos comprobatórios das despesas (fls. 83.462/84.454), verificamos que grande parte dos pagamentos a fornecedores foi justificado, restando ainda a comprovação de alguns.
Para evitar nova diligência, emitimos o Termo de Início de Diligência Fiscal, datado de 14/01/2019, solicitando ao contribuinte a comprovação dos itens ainda faltantes de comprovação.
Em resposta ao Temo de Intimação, datada de 25/01/2019, o contribuinte apresentou os comprovantes de pagamentos solicitados no termo de intimação.
Da análise dos documentos apresentados em resposta à intimação, verificamos que todos os pagamentos foram justificados, não havendo mais débitos tributários relacionados a este tópico. (grifo nosso).
Logo assiste razão à Recorrente que, através de prova documental, comprovou todos os pagamentos aos prestadores de serviços, devendo a decisão recorrida ser reformada nesse ponto.
Quanto aos descontos relativos as cartas de créditos, não levados à resultado, a fiscalização segue com seu entendimento de que estes valores foram omitidos das receitas da empresa, conforme excertos do Termo de Encerramento de Diligência Fiscal:

2 - RESPOSTAS ÀS SOLICITAÇÕES DO CARF
[...]
b) Pronunciar-se sobre a procedência das alegações/documentos comprobatórios apresentados pela recorrente quanto aos descontos repassados aos clientes. Confirmar os valores de descontos a título de omissão de receita e os descontos oferecidos à tributação. Confirmar se os valores dos descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de créditos contábeis. Elaborar demonstrativo dos referidos descontos.
Segundo a conclusão do Laudo Técnico elaborado pela PWC, de 22/09/2014, temos:
"A fiscalização questionou a não tributação pelo IRPJ e CSLL no valor de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos dos fornecedores, uma vez que não transitaram pelo resultado da Sociedade. Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos fornecedores em favor da Brazshipping.
Do total de 1874, analisamos 762 itens os quais representam 80% do valor total questionado pelas autoridades fiscais. A sociedade adota o procedimento de registrar tais descontos como receita própria e/ou repassar aos seus clientes. Quando do registro como receita, o valor é consequentemente tributado pelo IRPJ e CSLL. Caso seja repassada para o cliente, o valor é deduzido do contas a receber vinculado ao respectivo do cliente.
Com base na documentação que nos foi apresentada pela Brazshipping, referente à amostra de 762 itens, verificamos que a mesma reflete o procedimento descrito acima, ou seja, o desconto obtido do fornecedor foi registrado no resultado como receita e/ou foi repassado para a conta de cliente".
Da análise das justificativas do parecer técnico, concluímos:
Os lançamentos contábeis estão de acordo com o Relatório de Consultoria elaborado pela PWC - Os lançamentos dos descontos encontram-se a débito na conta "Atendimento Navios";
A tese desta fiscalização não é sobre a contabilização ou não dos descontos nas contas "Atendimento Navio". A tese construída por esta fiscalização é mais complexa e busca o caminho do dinheiro. Na época da fiscalização foi solicitado à fiscalizada os pagamentos que os armadores efetuavam para a NAUTICAL para posterior repasse para a Brazshipping (atual LBH). Solicitação não atendida, conforme descrito no próximo item.
Quanto a este entendimento da fiscalização, cabe repisar o já descrito no Termo de Verificação de Infração (fls. 16.580/16.598) e Termo de Diligência, datado de 22/08/2014 (fls. 73.628/73632):
�Analisando objetivamente, entendemos que os descontos extra notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte) conforme "notas de créditos dos fornecedores" só podem servir para evitar/reduzir tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa.
 Conforme exposto no Termo de Verificação de Infração, a empresa NAUTICAL não é um armador (dono de navios), isto é, não é um cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING, e sim uma DA-DESKS pertencente ao LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence (vide constatações do Termo de Verificação de Infração).
Durante a fiscalização emitimos os Termos de Intimação n°s 065/2010, 135/2010 e 174/2010, solicitando à fiscalizada apresentar os Contratos de Cambio entre os armadores e a empresa NAUTICAL, que efetua a remessa dos recursos ao Brasil, os contratos de serviço entre a NAUTICAL e a BRAZSHIPPING e a Comprovação do repasse dos descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando pagamentos dos armadores para cada custeio).
 Em resposta ao TIF 065/2010, 135/2010 e 174/2011, o contribuinte informou não haver contrato entre a NAUTICAL e BRAZSHIPPING, não possuir os contratos de cambio entre os armadores e a NAUTICAL, assim como não haver extratos de conta entre as mesmas, de forma que não há como o contribuinte comprovar se o valor recebido dos armadores pela NAUTICAL foi repassado integralmente para a BRAZSHIPPING.
 Em decorrência destas informações, concluímos que "Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL são do mesmo grupo, fica fácil de inferir que o tramite da cobrança de custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: 1) São remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos serviços prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; 2) Quando da cobrança pela NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais não são inclusas nestes custeios para cobrança; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores à NAUTICAL, esta se faz pelo valor total sem os descontos das cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa os valores à BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalização com os descontos referentes às notas/cartas de crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferença de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda (LBH Netherland), conforme já descrito no Termo de Verificação de Infração".
A Recorrente, em sua  Manifestação sobre o Termo de Encerramento de Diligência Fiscal (fls. 84726 a 84733), afirma a sua concordância com o teor da resposta ao quesito (a) do termo de diligência fiscal, que reconhece a totalidade dos pagamentos aos prestadores de serviços contratados pela Brazshipping foram comprovados.
No entanto, a Recorrente manifesta a sua discordância quanto aos demais itens do relatório da diligência fiscal. Em seguida, destaca que que o próprio fiscal autuante já havia respondido e confirmado os creditamentos contábeis desde a 2ª diligência realizada. Basta ver a planilha por ele apresentada naquela ocasião, contendo as identificações das destinações dos descontos nas colunas �Transf. Desc. Obtidos� e �Transf. Nautical�, conforme o seguinte excerto:

A Recorrente encerra a sua manifestação, afirmando que �A planilha apresentada pelo fiscal autuante é definitiva e esclarecedora, pois confirma categoricamente o que vem defendendo desde a sua impugnação: que os descontos não apropriados como Receitas (e oferecidos à tributação), foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor "NAUTICAL ASSISTANCE".� (grifo no original)
Averiguando os documentos do presente processo, em especial  o Termo de Verificação de Infração,  verifica-se de forma nítida que o litígio não se trata da questão dos descontos não apropriados como receitas terem sido ou não contabilmente creditados. A acusação fiscal é que o contribuinte não comprovou o repasse de tais descontos aos armadores dos navios (pagadores dos serviços prestados pela fiscalizada e seus fornecedores), de modo que o entendimento foi de omissão de receitas pelo fiscalizado.
Conforme destacado pela Autoridade Fiscal, a NAUTICAL  faz a intermediação entre a BRAZSHIPPING e os armadores dos navio , isto é, recebe os valores dos armadores e repassa estes valores integrais ou parciais para a BRAZSHIPPING, conforme Termo de Verificação Fiscal:
A empresa NAUTICAL MANAGEMENTE ASSISTANCE, sediada na Holanda � Atua como DA-DESK (gerenciadora de recursos) de 90% dos agenciamentos de navios da fiscalizada, isto é, esta empresa recebe um custeio dos navios (total de despesas do navio durante sua atracação) e informa aos armadores o valor deste custeio (notas fiscais, faturas etc.). Os armadores transferem o valor do custeio para a empresa Nautical que administra tais valores e os repassa para a Brazshipping para que honre os compromissos com seus fornecedores assim como receba pelo serviço de agenciamento prestado;
A Recorrente foi intimado no procedimentos fiscal para que comprovasse que os descontos através de notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram repassados para os armadores (donos dos navios), in verbis:
Considerando tais descontos como não usuais, foi solicitado ao contribuinte, através dos Termos de Intimação Fiscal nºs. 135 e 174/2011 que comprovassem que os descontos através de notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram repassados para os armadores (donos dos navios), foi sugerido ao contribuinte fossem apresentados os extratos bancários da empresa NAUTICAL com os recebimentos dos armadores e respectivos repasses para a Brazshipping ou outros que o fiscalizado achasse necessário;

Ressalta-se que a constatação de que �os descontos não apropriados como Receitas foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor �NAUTICAL ASSISTANCE�, não comprova que os referidos descontos condicionais, obtidos por meio de cartas de créditos dos prestadores de serviços, foram repassados aos armadores dos navios (pagadores dos serviços prestados pela fiscalizada e seus fornecedores).
Conclui-se que não tendo a Recorrente logrado êxito em confirmar o repasse dos descontos condicionais aos armadores dos navios, deve ser mantido a infração de omissão de receitas de descontos condicionais, excluído dos valores transferidos a resultado.
Conforme revisão dos valores das Cartas de Créditos (CC levadas à resultado e CC deduzidas das despesas da Nautical) efetuadas pela fiscalização, temos os seguintes valores definitivos:
2006
Notas Crédito
Transf. p/ Resultado
Transf. p/ Nautical

Sulnorte
828.001,62
105.773,38
716.155,40

Camorim
93.877,85
767,16
93.110,69

TugBrasil
132.362,07
14.071,90
118.290,17

Sobrare
823.110,50
171.520,43
651.590,07

Saveiros
1.259.589,62
244.514,11
1.015.075,51

CBR
154.327,18
17.498,90
136.828,28

Docenave
609.701,58
113.339,21
496.362,37

CVRD
0,00
0,00
0,00

Tranship
296.081,78
6.829,25
289.252,53

BSM
57.022,35
9.605,64
47.416,71

Itaqui
8.929,65
0,00
8.929,65

Navpport
118.372,71
13.169,70
105.203,01

Ocidental
0,00
0,00
0,00

União Práticos
103.513,92
33.902,88
69.611,14

Total 2006
4.484.890,83
730.992,56
3.747.825,53



2007
Notas Crédito
Resultado
Nautical

Sulnorte
484.873,45
188.611,07
281.514,54

Camorim
23.774,33
22.577,33
1.197,00

TugBrasil
167.874,30
49.709,99
118.164,31

Sobrare
1.292.238,65
549.825,71
742.412,94

Saveiros
2.216.223,42
568.044,51
1.645.094,06

CBR
4.520,66
4.520,66
0,00

Docenave
225.807,52
110.891,58
114.915,94

CVRD
460.997,40
166.763,72
294.233,68

Tranship
32.522,58
20.909,49
11.613,09

BSM
0,00
0,00
0,00

Itaqui
0,00
0,00
0,00

Navpport
141.442,10
19.694,00
121.748,10

Ocidental
12.931,00
10.615,00
2.316,00

União Práticos
136.884,01
29.061,72
107.822,29

Total 2007
5.200.089,42
1.741.224,78
3.441.031,95


Recorda-se que já foram  excluídos os seguintes valores no acórdão de 1ª Instância:


Confrontado os valores transferidos para resultado e os excluídos no Acordão da DRJ, verifica-se que deve ser excluído, em razão do recurso voluntário, o montante adicional de R$ 24.609,36 no ano-calendário de 2006, conforme demonstrativo a seguir:

Ano
Valor 
Valor Excluído
Valor Excluído 

Calendário
Transf. Resultado
Acordão DRJ
Acórdão CARF

2006
730.992,56
706.383,20
24.609,36

2007
1.741.224,78
1.908.406,35
-167.181,57


Nota-se que no ano-calendário de 2007 o valor excluído no acórdão recorrido é superior em R$ 167.181,57 ao valor transferido para o resultado, portanto o ajuste dessa diferença será tratado no julgamento do recurso de ofício.
Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir o montante adicional de R$ 24.609,36 referente à omissão de receita dos descontos condicionais, e excluir o valor integral  referente à omissão de receita por ausência de comprovação de pagamento aos fornecedores.

Do Recurso de Ofício

O acórdão recorrido julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pela Contribuinte para deduzir - dos valores apurados a título de omissão de receita pela não comprovação do repasse dos descontos obtidos - os montantes de R$ 706.383,20 e R$ 1.908.406,35, referentes aos anos de 2006 e 2007, respectivamente, registrados na conta contábil 5.03.02.01.02 "Descontos Obtidos", ante o reconhecimento de que tais receitas já teriam sido oferecidas à tributação pela Contribuinte.

Pelas mesmas razões expostas no julgamento do Recurso Voluntário, deve ser mantida a exclusão do lançamento, no ano-calendário de 2006, do montante de R$ 706.383,20, que foi transferido para o resultado. Contudo consta-se que no ano calendário de 2007, o valor excluído pela DRJ é superior em R$ 167.181,57 ao valor transferido para resultado, logo esse valor deve ser excluído do montante exonerado no acórdão recorrido.
Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso de ofício para subtrair do valor excluído o montante de R$ 167.181,57, referente à omissão de receita dos descontos condicionais.

Conclusão
Ante todo o exposto, voto por  i) rejeitar as alegações de nulidade do lançamento e do acórdão de impugnação, e no mérito, ii) dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para  excluir o montante adicional de R$ 24.609,36 referente à omissão de receita dos descontos condicionais, e excluir o valor integral  referente à omissão de receita por ausência de comprovação de pagamento aos fornecedores, iii) dar provimento parcial ao Recurso de Ofício para subtrair do valor excluído o montante de R$ 167.181,57.

(assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias









 Conselheiro Murillo Lo Visco � Redator Designado 
No presente caso, a Autoridade Fiscal lavrou o Auto de Infração ora sob exame em razão de ter concluído que a Contribuinte omitiu receitas nos anos de 2006 e 2007. Essencialmente, tal conclusão se deu com base nas seguintes constatações: 
falta de comprovação de que a Contribuinte repassou a seus clientes os valores referentes a descontos concedidos pelos prestadores dos serviços realizados em navios de seus clientes; e 
falta de escrituração de parte dos pagamentos realizados aos prestadores dos serviços.
Conforme bem narrado pelo i. Relator, durante a tramitação do presente processo no contencioso administrativo, foram realizadas três diligências. Abaixo, segue um quadro demonstrativo da �evolução� da matéria tributável apurada em cada um dos diferentes momentos processuais, anteriores à data desta sessão de julgamento:
Valores em Reais

Como se nota, depois de três diligências, a própria Autoridade Fiscal concluiu que todos os pagamentos realizados foram devidamente escriturados, de modo que a segunda infração foi integralmente exonerada pelo i. Relator em seu Voto, não havendo qualquer divergência quanto a essa parcela.
Desse modo, o objeto deste Voto Vencedor abrange a parcela do lançamento fiscal relativa à primeira constatação da Autoridade Fiscal, referente a imputação de omissão de receitas relacionadas aos descontos concedidos pelos prestadores dos serviços, mantida pelo Relator ao negar provimento em parte ao Recurso Voluntário e ao dar provimento em parte ao Recurso de Ofício.
Mas antes de avançar para as razões da divergência que conduziram a decisão que restará formalizada neste Voto Vencedor, é oportuno registrar que, embora tenha se baseado nas conclusões encontradas no relatório elaborado por ocasião da terceira diligência (fls. 84.713 a 84.718), o valor da matéria tributável mantida pelo Relator diverge dos valores que a Autoridade Fiscal entendeu como omitidos.
Considerando que o i. Relator adotou como referência para liquidar sua decisão os valores a serem excluídos da base de cálculo do lançamento (em razão de a própria Autoridade Fiscal ter concluído que já haviam sido oferecidos à tributação R$ 730.992,56 em 2006, e R$ 1.741.224,78 em 2007), por diferença pode-se determinar os valores que foram mantidos e, por consequência, concluir que eles não coincidem com o valor demonstrado na mesma planilha elaborada ao final da terceira diligência, e nem mesmo com nenhum dos (vários) valores que já constaram neste processo:
Valores em Reais

* Valores obtidos no relatório da terceira diligência e expressos no Voto do Relator
** Valores ora calculados por diferença
Faço esse registro apenas com intuito de destacar a excessiva fluidez (ou ausência de certeza) verificada na determinação da matéria tributável da infração relacionada aos descontos concedidos pelos prestadores dos serviços. Ao longo do processo, contando com o Voto do i. Relator, encontramos nada menos que cinco valores diferentes para a matéria tributável desta infração relativamente a 2006, e seis relativamente a 2007!
Mas, não foi essa excessiva fluidez na apuração da matéria tributável o fator determinante para a maioria decidir pelo cancelamento integral da exigência referente aos descontos concedidos pelos prestadores dos serviços. As razões são as que passo a expor a partir deste ponto.
Recurso Voluntário
Primeiramente, cumpre destacar que a existência das cartas de crédito que materializam os descontos concedidos pelos fornecedores é fato incontroverso. Também é fato incontroverso que, quando havia desconto, a Contribuinte realizava o pagamento pela diferença entre o valor da nota fiscal e o da carta de crédito. 
Com base nesse cenário, e considerando que a Contribuinte gerencia a utilização de recursos de seus clientes no exterior para fins de honrar obrigações deles com prestadores de serviço no Brasil, a acusação da Autoridade Fiscal é basicamente no sentido de que a Contribuinte se apropriou dos referidos descontos, concedidos pelos prestadores de serviço, e não ofereceu os respectivos valores à tributação. E assim concluiu a Autoridade Fiscal porque a Contribuinte não teria comprovado que efetuou os correspondentes repasses a seus clientes do exterior. 
De seu lado, a Contribuinte se defende alegando que não se apropriou dos valores referentes aos descontos que não foram oferecidos à tributação, haja vista que os registrou em conta do passivo destinada ao registro dos adiantamento de clientes. 
Portanto, há duas versões: a Autoridade Fiscal concluiu que os descontos constituem receita omitida pela Contribuinte, pois deles se apropriou e não ofereceu os respectivos valores à tributação; enquanto que a Contribuinte alega que não se apropriou dos valores referentes aos descontos que não foram oferecidos à tributação, pois os registrou em conta do seu passivo representativa de obrigações mantidas perante os clientes.
Analisando as inúmeras peças que compõem este processo, pode-se concluir que essas diferentes versões derivam da forma pela qual as partes descrevem o fluxo financeiro da Contribuinte. 
Para o Autoridade Fiscal, a Contribuinte paga pelos serviços para depois receber o reembolso dos clientes, conforme se infere do excerto abaixo reproduzido do Termo de Verificação de Infração (fl. 16.593), ressaltando que BRAZSHIPPING é a Contribuinte, e NAUTICAL é a entidade sediada no exterior que faz a intermediação entre a Contribuinte e os armadores estrangeiros (reais tomadores dos serviços):

Como se nota, para a Autoridade Fiscal, o �trâmite provável� que encartaria a única explicação possível seria o seguinte: (1) os serviços são realizados pelos fornecedores no Brasil; (2) a Contribuinte remete a documentação para a NAUTICAL; (3) a NAUTICAL cobra dos armadores o valor cheio das notas fiscais; (4) a NAUTICAL retém o valor dos descontos e remete para a Contribuinte apenas o valor líquido. 
Aqui é oportuno destacar que, com base nessa descrição do �trâmite provável�, fica claro que, mesmo sob a ótica da Autoridade Fiscal, a Contribuinte em momento algum teria a disponibilidade dos recursos financeiros correspondentes aos descontos.
De qualquer forma, a Contribuinte esclarece que o fluxo era outro. Segundo defendeu desde o início, primeiro ela recebia adiantamento de seus clientes para depois pagar fornecedores com desconto. E os descontos, a depender da negociação travada com os clientes, ora eram registrados como receita sua (como contrapartida de ter praticado preço reduzido pelo serviço de agenciamento), ora eram mantidos em seu passivo como direito dos clientes a título de redução no custo do serviço tomado e, neste último caso, eram considerados para fins de posterior remessa efetuada pelo cliente, referente a novo atendimento.
Aqui é oportuno lembrar que os descontos reconhecidos como receita pela Contribuinte foram, inclusive, confirmados em diligência pela Autoridade Fiscal, e exonerados pelo i. Relator em seu Voto.
Portanto, sem olvidar de que mesmo no trâmite descrito pela Autoridade Fiscal a Contribuinte em momento algum teria a disponibilidade dos recursos financeiros correspondentes aos descontos, determinante para a decisão da maioria foi o fato de que a Autoridade Fiscal não comprovou o fluxo que imaginou. Sim, imaginou. Inclusive, afirmou textualmente, por mais de uma vez, que �fica fácil de se imaginar que o trâmite provável da cobrança dos custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte [...]�.
Ora, com todo respeito ao trabalho da Autoridade Fiscal, em se tratando de acusação de omissão direta de receita, e sendo a descrição do fluxo financeiro determinante para sustentá-la, não se pode admitir que tal imputação seja feita com base num fluxo não comprovado pelo acusador, mas apenas imaginado.
A Autoridade Fiscal também afirmou, em diferentes oportunidades, que os descontos concedidos na forma de cartas de crédito �só podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso contrário estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa�. Quanto a essa afirmação, é preciso reconhecer que se trata de mera ilação (caracterizada, inclusive, pela expressão �só podem servir� em vez de �servem�), que inclusive ignora o fato de que descontos condicionais são concedidos �fora da nota fiscal�. Além disso, o procedimento adotado pelos contratantes impede os prestadores de serviço de se aproveitarem dos valores referentes aos descontos concedidos como dedução da receita bruta, restando-lhe, apenas, a possibilidade de reconhecer despesa financeira referente a descontos condicionais concedidos. 
E também é necessário considerar que, tanto no trâmite imaginado pela Autoridade Fiscal quanto no fluxo descrito pela defesa, a Contribuinte não contabiliza como sua despesa ou custo os dispêndios referentes aos pagamentos que realiza aos prestadores de serviço, exatamente porque não é a real tomadora dos serviços. Caso registrasse os dispêndios como despesa sua (ou custo seu), necessariamente teria que reconhecer o desconto obtido como receita, mas não parece que esse seja o caso dos autos.
Ademais, parece inegável que, mesmo não se tratando de hipótese de presunção legal, a Autoridade inverteu o ônus da prova. Sim, pois, em vez de provar que a Contribuinte omitiu receitas ao se apropriar dos valores referentes aos descontos, a Autoridade Fiscal exigiu que a Contribuinte demonstrasse que realizou os repasses para provar que não omitiu receitas. E seguindo nessa linha, tendo como base um fluxo imaginado, exigiu da Contribuinte a prova da remessa ao exterior dos valores referentes aos descontos, desconsiderando a hipótese (bastante plausível) de os referidos valores, não desembolsados na prestação de serviços contratados, permanecerem no caixa da Contribuinte, registrados em contrapartida dos recursos de clientes reconhecidos no passivo, permanecendo na contabilidade exatamente da mesma forma como registrados na entrada.
Se não bastasse o que até aqui foi exposto, também é preciso observar que a suposta infração (omissão de receitas correspondentes a descontos obtidos) não se coaduna como o enquadramento legal no art. 280 do RIR/99, em que a referência a descontos diz respeito a dedução da receita bruta de descontos concedidos. 
Some-se a tudo isso o contexto desta fiscalização, iniciada em razão de ter sido detectada movimentação financeira incompatível com a receita declarada, e que foi direcionada ao exame dos pagamentos realizados porque, �na análise dos extratos do fiscalizado, verificou-se que os créditos em suas contas correntes estão de acordo com a sua contabilidade�. 
Como se viu, após três diligências, foram determinados diversos valores diferentes para a matéria tributável referente a esta infração. E quanto à outra infração, inicialmente foi presumida a omissão de receita pela falta de escrituração de pagamentos que teriam totalizado cerca de R$ 11,5 milhões, mas depois de duas diligências essa presunção caiu para algo em torno de R$ 2,3 milhões, e depois para zero na terceira diligência.
Esse registro do contexto da fiscalização é importante porque revela o grau de incerteza da acusação encontrada no presente caso.
São essas, portanto, as razões para votar no sentido de dar provimento integral ao Recurso Voluntário, lembrando que o i. Relator já havia exonerado a matéria tributável referente aos pagamentos que a Autoridade Fiscal inicialmente entendeu não escriturados. 
Recurso de Ofício
Quanto ao Recurso de Ofício, como ele decorre da exoneração de parte da matéria tributável referente aos descontos, as mesmas razões acima expostas para dar provimento ao Recurso Voluntário se aplicam para negar provimento do Recurso de Ofício.
Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento integral ao Recurso Voluntário e de negar provimento do Recurso de Ofício.

É como vota a maioria.
(assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco � Redator Designado
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Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, rejeitar as
alegacOes de nulidade do lancamento e do acdrddo recorrido, €, no mérito, ii) por maioria de
votos, dar provimento ao recurso voluntario para afastar a tributacdo e cancelar os langcamentos,
vencidos o Relator e o Conselheiro Marco Rogério Borges, que davam provimento em menor
extensdo; iii) negar provimento ao recurso de oficio, vencidos o Relator e 0 Conselheiro Marco
Rogério Borges, que davam provimento parcial. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Murillo Lo Visco.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias — Relator

(documento assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,
Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone
(Presidente).
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario e recurso de oficio interpostos contra acérddo
proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ).

Adoto, em sua integralidade, o relatorio do Acérddo n® 12-53.390 - 42 Turma da
DRJ/RJ1, complementando-o, ao final, com as pertinentes atualizaces processuais.

Versa o processo sobre a controveérsia instaurada em raz&o da lavratura pelo Fisco
do auto de infracdo de IRPJ (fls. 16.600/16.604), no valor de R$ 11.665.502,96 e
de CSLL (fls. 16.605/16.611), no valor de R$ 4.199.581,06, ja acrescidos da
multa de oficio de 75% e dos juros de mora.

O entendimento do fisco se expressa no bojo do Termo de Verificagdo da Infragcéo
(fls. 16.580/16.598), conforme abaixo se segue:

a)

b)

d)

f)

O procedimento fiscal foi motivado em virtude da movimentagéo
financeira do contribuinte junto aos bancos em informacdes prestadas
a RFB pelas referidas institui¢fes financeiras, sendo esta incompativel
com a receita declarada pelo contribuinte em sua DIPJ;

Na andlise dos extratos do fiscalizado, verificou-se que os créditos em
suas contas correntes estdo de acordo com a sua contabilidade. A
grande divergéncia entre a movimentagdo financeira e a receita
declarada deve-se a empresa ser uma agente de navegacdo, onde
recebe os valores dos custeios dos navios em suas contas correntes e
repassa grande parte desses recursos para 0s seus fornecedores,
restando como seu o0 valor da prestacéo de seus servigos;

Durante a circularizacao dos fornecedores com o intuito de se verificar
se houve o real repasse desses recursos, encontramos inconsisténcias
entre o escriturado pela empresa e os valores informados pelos
fornecedores. A partir de entdo foi solicitada a comprovagdo dos
valores repassados aos maiores fornecedores, onde foram encontradas
diferencas;

Estas, podemos resumir como cartas de crédito concedendo
descontos por fora das notas fiscais, sendo que o contribuinte ndo
comprovou o0 repasse de tais descontos aos armadores dos navios
(pagadores dos servicos prestados pela fiscalizada e seus
fornecedores), de modo que o entendimento foi de omissdo de
receitas pelo fiscalizado;

Além disto, o contribuinte ndo comprovou com documentos habeis
parte dos pagamentos aos fornecedores, de forma que se entendera
que eles ndo foram realizados; portanto, tais valores também foram
considerados como receitas omitidas da atividade, conforme descrito
nos itens seguintes;

Ap0s as diligéncias fiscais realizadas tanto nos bancos com os quais a
interessada trabalha, bem como junto aos fornecedores atraves de
circularizagdo, o fisco efetuou as seguintes constatacoes:
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A empresa NAUTICAL MANAGEMENTE ASSISTANCE,
sediada na Holanda — Atua como DA-DESK (gerenciadora de
recursos) de 90% dos agenciamentos de navios da fiscalizada,
isto é, esta empresa recebe um custeio dos navios (total de
despesas do navio durante sua atracacdo) e informa aos
armadores o valor deste custeio (notas fiscais, faturas etc.). Os
armadores transferem o valor do custeio para a empresa Nautical
que administra tais valores e 0s repassa para a Brazshipping para
que honre os compromissos com seus fornecedores assim como
receba pelo servigo de agenciamento prestado;

Verificou-se que usualmente o contribuinte recebe notas fiscais
de seus fornecedores juntamente com notas/cartas de crédito,
isto & descontos concedidos pelos fornecedores por fora da
nota fiscal, pagando ao fornecedor somente a diferencga entre o
valor da nota fiscal e as notas de crédito vinculadas a esta nota
fiscal (vide planilha NOTAS DE CREDITO DOS
FORNECEDORES - ANEXO 1);

Considerando tais descontos como néo usuais, foi solicitado ao
contribuinte, através dos Termos de Intimagdo Fiscal n%. 135 e
174/2011 que comprovassem que os descontos através de
notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram
repassados para os armadores (donos dos navios), foi sugerido
ao contribuinte fossem apresentados os extratos bancérios da
empresa NAUTICAL com os recebimentos dos armadores e
respectivos repasses para a Brazshipping ou outros que o
fiscalizado achasse necessario;

Como resposta aos respectivos termos, alegou a interessada que
‘o referido extrato que V. Sa. solicita ¢ o razao contabil da conta
contabil n°® 210400100010 e conta com o codigo reduzido 2330.
Reiteramos que ndo existe um extrato da conta da
BRAZSHIPPING com a NAUTICAL. A Brazshipping nédo faz
remessas bancérias para seus clientes no exterior, dos saldos em
seu favor apurados nos custeios.’;

Cabe esclarecer que a fiscalizagéo solicitou o extrato da conta da
NAUTICAL com a BRAZSHIPPING com o objetivo de se
comprovar 0s repasses dos descontos. Se a empresa
NAUTICAL faz a intermediacdo dos negdcios dos armadores
(donos dos navios que efetuam o0s pagamentos) com a
BRAZSHIPPING, certamente a NAUTICAL possui uma conta
corrente do cliente BRAZSHIPPING, pois a NAUTICAL
administra volumes financeiros na ordem de R$ 200.000.000,00
anuais da fiscalizada, como podemos observar nos extratos de
cambio e nos balancetes da empresa, valor este que € recebido
pela NAUTICAL dos armadores para futuro repasse a
BRAZSHIPPING através das remessas por contratos de cambio;
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Sobre o contrato solicitado através do Termo de Intimacao
Fiscal 65/2010 da fiscalizada com a empresa NAUTICAL o
contribuinte informou que ‘a relagdo ¢é igual a que a
BRAZSHIPPING mantinha com todas as 190 empresas no
Brasil e no Exterior, que contrataram a empresa como Agente
Maritima e com as quais manteve relacionamento comercial de
prestacdo de servigos, que vem a ser o atendimento de todas as
necessidades que 0s navios tém por ocasido de suas escalas em
portos/terminais brasileiros (...) Quanto ao contrato solicitado,
no caso de Vossa Senhoria ter-se referido a Contrato Expresso,
informamos que nas operacdes maritimas as praticas Sao
consuetudinarias, sendo os mesmos de natureza TACITA, em
funcdo da dindmica de transportes maritimos e a indicacdo
continuada da BRZ como agente maritima. E uma atividade
movida fundamentalmente pela confianga que as entidades —
principalmente as estrangeiras — tém nas empresas de
agenciamento maritimo existentes em todo o mundo (...)’;

Cabe a esta fiscalizacdo esclarecer que a Brazshipping
praticamente sé utilizava a empresa NAUTICAL com sua DA-
DESK, com 90% do volume dos seus agenciamentos, sendo as
outras DA-DESKs citadas com volumes irrisorios. Os demais
10% dos agenciamentos eram diretamente com o0s armadores
como Gearbulk Cosco e Vale do Rio Doce, como podemos
comprovar em sua contabilidade;

E muito improvavel que empresas que se tem negdcios na faixa
de R$ 200.000.000,00 anuais ndo possuam um contrato formal
de prestacao de servicos;

Através do Termo de Intimacdo Fiscal n® 124/2011, foi
solicitado o endereco, email, telefone e contatos da
NAUTICAL, a qual o contribuinte informou ser na Holanda;

Em visita ao site da LBH GROUP (do qual a BRAZSHIPPING
faz parte) verificamos que seu endereco na Holanda é idéntico
ao da NAUTICAL, apenas com a alteracdo de um digito no
telefone, sendo seus emails idénticos ao da NAUTICAL;

Entretanto, de acordo com a resposta dada pelo contribuinte
quanto ao endereco, email, telefone etc. (fls. — Resposta ao
Termo de Intimacdo Fiscal 135/2011), verifica-se que néo se
encontra de acordo com a realidade dos fatos apurados;

Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e
NAUTICAL séo do mesmo grupo, fica facil de se imaginar que
o0 trdmite provavel da cobranga dos custeios pela fiscalizada é o
seguinte: 1) S&o remetidos o custeio com o conjunto das notas
fiscais dos servigos prestados, inclusive a nota fiscal de seu
agenciamento; 2) Quando da cobranca da NAUTICAL aos
armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais
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ndo sdo inclusas nestes custeios para cobranca; 3) Quando do
pagamento do valor do custeio pelos armadores a NAUTICAL,
este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de
crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa o0s valores a
BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios
apresentados a esta fiscalizagdo com os descontos referentes as
notas/cartas de credito; 5) Por fim, a NAUTICAL retém esta
diferenca de valores (descontos das cartas/notas de crédito) para
a LBH GROUP na Holanda (LBH NETHERLANDS) e o0s
remete para as empresas que Sd0 0S SOCios estrangeiros da
BRAZSHIPPING. Entendeu-se que ndo existe outra explicacao
para se dar descontos por fora da nota fiscal senéo este;

Portanto, o _repasse dos descontos concedidos através de
cartas/notas de crédito _para os armadores ndo foram
comprovados, sendo, desta forma, considerados como
omissao de receitas;

Abaixo segue planilha resumo das notas/cartas de crédito,
totalizados a partir da planilha em anexo:

Empresa 2006 2007 Total
Sulnorte Servicos Maritimos 828.001,62 484.873,45 1.312.875,07
Camorim Servicos Maritimos Ltda. 93.877,85 23.774,33 117.652,18
Tugbrasil Apoio Portudrio S/A 132.362,07 167.874,30 300.236,37
Sobrare Servemar Ltda. 823.110,50 1.292.238,65 2.115.349,15
Saveiros Camuyrano 1.259.589,62 2.216.223,42 3.475.813,04
CBR Apoio Portuario Ltda. 154.327,18 4.520,66 158.847,84
Docenave — Navegacdo CVRD S/A 609.701,58 225.807,52 835.509,10
CVRD S/A 0,00 460.997,40 460.997,40
Tranship Transportes Maritimos Ltda. 296.081,78 32.522,58 328.604,36
Consorcio Rebocadores BSM 57.022,35 0,00 57.022,35
Navport Navegacao e Serv. Portudrios 118.372,71 141.442,10 259.814,81
Ocidental Transp. e Navegacéo Ltda. 0,00 12.391,00 12.931,00
Cia Operadora Portudria ltaqui 8.929,65 0,00 8.929,65
Unido dos Préaticos da Bacia Am. 103.513,92 136.884,01 240.397,93
Total Geral 4.484.890,83 5.200.089,42 9.684.980,25

No anexo 1 deste termo, segue planilha das notas fiscais, suas
respectivas notas/cartas de crédito (descontos concedidos em
documento independente da nota fiscal) e copia dos pagamentos
realizados descontados os valores constantes das notas/cartas de
crédito;

Paralelo a verificagdo das cartas/notas de crédito, foi realizada a
verificacdo dos efetivos pagamentos aos fornecedores e
verificou-se que uma série de pagamentos ndo foram
efetivamente comprovados, isto é ndo foram apresentados os
documentos habeis para comprovacdo destes pagamentos. A
falta de apresentacdo de documentos comprobatdrios dos
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pagamentos aos fornecedores significa que ndao houve repasse
dos valores recebidos para este fim, de forma que foram
considerados como omissao de receitas;

O contribuinte foi intimado a apresentar as notas fiscais e
respectivos comprovantes de pagamentos através do Termo de
Intimacdo Fiscal n® 103/2011, respondendo que precisaria_de
até 8 meses para apresentacdo destes documentos. Em
virtude da dificuldade da entrega de um volume enorme de
documentos, em 24/02/2011, através do Termo de Intimagdo
Fiscal n° 109/2011, foi solicitada planilha resumo das notas
fiscais e seus respectivos pagamentos, sendo reintimado em
30/03/2011 e 28/04/2011 através dos Termos de Intimacgdo
Fiscal n%. 113 e 115/2011. O fisco foi totalmente atendido em
22/06/2011;

Com base nas planilhas entregues pelo contribuinte das notas
fiscais com os seus respectivos pagamentos e identificacdes,
foram verificados os pagamentos que coincidiam em data e
valor com os escriturados nos livros fiscais. Apos esta analise,
foi solicitado ao contribuinte a apresentacdo dos comprovantes
de pagamentos ndo identificados nas planilhas. O contribuinte
comprovou parcialmente em 06/07/2011 e 15/07/2011 os
pagamentos aos fornecedores. Apds nova andlise dos
documentos apresentados, solicitou-se nova comprovacdo dos
pagamentos, cujas respostas foram apresentadas em 21/09/2011.
Apbs terceira analise foi solicitada a comprovacdo dos
pagamentos ainda nd&o comprovados e outros, onde foram
comprovados mais alguns pagamentos;

Na andlise dos documentos apresentados, verificou-se uma serie
de pagamentos para um mesmo fornecedor, sendo que para
alguns destes pagamentos foram apresentados boletos com
autenticacdo bancaria do pagamento e outros com boletos sem
autenticacdo bancéaria. Todos os pagamentos onde foram
apresentados boletos com autenticacdo ou cépias de DOC ou
TED foram aceitos como comprovados;

Os pagamentos a fornecedores que ndo foram apresentados 0s
respectivos comprovantes de pagamentos, isto €, boleto com
autenticacdo bancéria ou copia do cheque de pagamento com
identificagho do fornecedor, foram considerados como
pagamentos ndo comprovados — omissdo de receitas, e se
encontram discriminados na planilha - Anexo 2, conforme
abaixo:

Empresa 2006 2007 Total
Branddo Filhos — Fortship Ag. Maritima Ltda. 272.725,00 550.500,00 823.225,00
CODESP — Cia Docas Estado de Sdo Paulo 401.899,42 374.344,49 776.243,91
DL Consultoria Maritima Ltda. 52.000,00 0,00 52.000,00
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Porto Agencia Maritima e Oper. Portudrio Ltda. |658.943,73 66.757,83 725.701,56
Sampayo Nickhorn S/A 368.051,00 686.603,52 1.054.654,52
Sulnorte Serv. Maritimo Ltda. 684.041,56 309.263,87 993.305,43
Transhem Agéncia Maritima Ltda. 202.467,88 178.742,01 381.209,89
Fornecedora de Navios Bandeirantes Ltda. 64.080,00 0,00 64.080,00
Pedreiras Transportes do Maranhdo Ltda. 102.036,27 699.944,65 801.980,92
Cargil Santos 0,00 522.000,00 522.000,00
Docenave — Navegagdo CVRD 0,00 788.953,28 788.953,28
H. DANTAS REPAROS NAVAIS 0,00 140.518,00 140.518,00
CIADOCAS RJ 57.503,85 15.820,00 73.323,85
TRANSHIP — TRANSPORTES TERRESTRES | 0,00 34.843,61 34.843,61
Praticagem da Baixada Santista 1.345.807,35 |3.002.437,69 |4.348.245,04
Total Geral 4.209.556,06 | 7.370.728,95 |11.580.285,01

Devidamente cientificada em 08/12/2011 (fls. 16.685), a interessada, em
05/01/2012, apresentou impugnacao (fls. 16.709/16.744), alegando, em sintese, 0
que se segue:

a)

b)

d)

A impugnante é empresa especializada na prestacdo de servicos de
agenciamento maritimo, atividade que consiste em encontrar
prestadores de servicos no Brasil (rebocadores, praticos etc.) para
empresas de transporte maritimo nacional e internacional e realizar a
contratacdo dos mesmos por conta e ordem dos armadores
(proprietérios ou arrendatérios de embarcagdes);

Nesse contexto, recebe de clientes elevadas quantias a titulo de
adiantamento para pagar, por conta e ordem destes todas as despesas
relacionadas as atracaces/desatracacdes das embarcacGes nos portos
brasileiros;

Vale destacar que tais adiantamentos sdo baseados em uma mera
estimativa inicial enviada pela impugnante aos seus clientes, a qual é
denominada pré-forma. Somente no encerramento da elaboracdo da
prestagdo de contas ao cliente, denominada “custeio” ¢ que de fato se
fica sabendo os efetivos precos dos servicos que foram prestados a
embarcacao, ou seja, as estimativas ora s&o maiores, ora S80 menores
que o custo final efetivo do atendimento;

Importante mencionar que apesar de tais valores (adiantamentos
baseados em estimativas) transitarem pelo patriménio da impugnante,
eles ndo Ihe pertencem, j& que se destinam ao pagamento dos
prestadores de servigos de seus clientes;

Assim, se apds receber o adiantamento dos clientes a impugnante
conseguir algum tipo de desconto com os prestadores de servigos, tais
valores, dependendo do tipo de acordo que firmou com o cliente,
poderdo ser (i) contabilizados como crédito do cliente, para serem
abatidos do proximo servigo prestado, ou (ii) contabilizados como
uma receita da impugnante;
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f)

9)

h)

Quando os descontos obtidos ndo sdo repassados aos clientes como
créditos nas contas de custeio dos navios, a empresa 0s absorve como
receitas e os oferece a tributacdo na forma legal;

Por considerar existir discrepancia entre a movimentacao financeira da
impugnante e as receitas por ela declaradas nas DIPJ, a RFB instaurou
fiscalizagdo para analisar a apuracdo do IRPJ e da CSLL nos anos-
calendario 2006 e 2007;

Com a devida vénia, o auto de infracdo ndo se sustenta, devendo ser
totalmente julgado improcedente em primeiro lugar, porque é nulo por
deficiéncia na fundamentacdo legal, na medida em que néo
comprovou quais fatos levaram a conclusdo de que a impugnante teria
omitido receitas; ademais houve claro cerceamento de defesa na
instrucdo do auto, uma vez que a contabilidade e os documentos
apresentados pela empresa foram desconsiderados com base em
“cartas de circularizacdo” que sequer foram disponibilizadas pela
impugnante; no mérito, a empresa tem como comprovar que: a)
quando se apropriou dos descontos obtidos para os servigos por ela
agenciados, ofereceu-os integralmente a tributacdo; e b) quando néo
foi este 0 caso, registrou esses descontos como créditos contabeis de
seus clientes; no que se refere aos pagamentos ndo comprovados, a
empresa traz aos autos documentacdo perfeitamente idénea que
demonstra a saida de valores de suas contas bancérias e sua efetiva
entrega aos prestadores de servigcos; por fim, a planilha que
acompanha o auto de infracdo tem vérias inconsisténcias que
resultaram na contabilizacdo das mesmas notas fiscais mais de uma
vez, ou ainda, na contabilizacdo da receita em valor diverso daquele
constante na nota fiscal;

I - Preliminarmente: Sobre o Servi¢o de Agenciamento Maritimo, Atividade
da Impugnante

a)

b)

As agéncias maritimas sdo empresas especializadas na prestacdo de
servicos para os armadores (proprietarios ou arrendatarios de navios
que realizam frete de cargas);

Seria dificil para qualquer empresa de navegacdo possuir um
escritério em cada porto do mundo. Nesse contexto, as agéncias
maritimas prestam todo tipo de assisténcia necessaria para 0s navios
dos armadores (clientes), tais como a contratacdo dos servigos
especializados de praticagem, rebocadores, combustivel, suprimentos
(alimentos), servigos médicos para os tripulantes, troca de tripulantes,
compra de equipamentos e pecas de reposicdo para O navio,
contratacdo de oficinas especializadas em reparos navais, despacho de
documentos, pagamento de taxas junto a capitania dos portos,
ANVISA etc.;

Ou seja, as agéncias maritimas representam o0 armador junto as
autoridades brasileiras como verdadeiras mandatarias e contratam, por
conta e ordem dele, todo o suporte necessario aos navios, cobrando
para isso uma importancia a titulo de agency fee (horérios de
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agenciamento); Portanto, recebem a remuneracdo pelos servigcos
prestados;

Do adiantamento de valores para cobrir despesas e repasse dos descontos

a)

b)

d)

9)

h)

Vale destacar que, frequentemente, a contratacdo dos servicos de
agenciamento maritimo ndo se da de forma escrita, mas tacita. Por
exemplo, as indicacfes e nomeacdes as vezes ocorrem via e-mail.
Consuetudinariamente, as relacfes entre os armadores e as agéncias
maritimas sdo baseadas na pura e simples confiancga;

Assim é que comumente o armador (ou 0 mandatario deste) entra em
contato com a agéncia maritima devidamente cadastrada junto as
autoridades brasileiras e solicita a prestacdo de uma série de servicos;

Por sua vez, a agéncia maritima (in casu, a impugnante) envia por e-
mail uma previsdo de custo para 0s servigos solicitados denominada
pré-forma, incluindo os honorarios pelos servico de agenciamento.
Caso o0 armador aceite o valor estimado dos servigos, este
imediatamente, transfere a agéncia 0 numerario previsto na pro-forma;

Posteriormente, a agéncia maritima repassa os valores aos prestadores
de servicos, retendo o valor acordado como remuneracéo pelo servico
de agenciamento prestado, emitindo uma nota fiscal de prestacédo de
servicos que fara parte da sua prestacdo de contas ao cliente;

Todavia, uma vez que o valor indicado na “pr6-forma” nao passa de
mera estimativa dos gastos muitas vezes o depdsito efetuado pelo
cliente pode se revelar insuficiente e, em outras, pode ser superior ao
efetivo custo dos servicos prestados;

Geralmente, o adiantamento a maior feito pelo cliente a impugnante
decorre do fato de, neste momento, ser impossivel saber quais e qual
desconto a agéncia maritima vai obter dos prestadores de servi¢cos ao
longo da permanéncia do navio nos portos, bem como de servicos
eventuais e emergenciais que podem ocorrer inesperadamente;

Os descontos concedidos pelos prestadores de servigos dependem do
volume de navios atendidos por eles, do histérico dos recebimentos
quando das prestacGes de tais servigos, de o armador ser um cliente
usual etc;

Na maioria das vezes, esses descontos sdo repassados/devolvidos pela
agéncia maritima aos clientes sob a forma de créditos contabeis que
sdo depois utilizados como abatimentos no custeio dos proximos
navios do cliente, vez que ha um regime constante de contas-correntes
entre os clientes e as agéncias maritimas;

Em funcdo de negociagOes entre a impugnante e seus clientes,
dependendo da quantidade de navios que estes vao indicar para ela, do
valor de “agency fee” acordado e por quanto tempo a nomeacdo da
agéncia é estabelecido, pode restar ajustado entre as partes que 0s
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)

k)

eventuais descontos que a agéncia vier a obter dos prestadores de
servicos ficardo para ela, agéncia maritima, como compensagao por
valor de “agency fee” mais baixo que aceitou receber. E um risco de
negocio. Contudo, destaque-se que, nestes casos, a impugnante
reconhece como receitas suas tais descontos e o0s oferece
integralmente a tributacéo;

Ao contrario do que sustentou a autuacdo fiscal as fls. 12/13, ndo é
necessario um contrato expresso para cada navio ancorado que utiliza
a impugnante como agenciadora dos servicos maritimos, ou mesmo
uma conta corrente bancéria para a restituicdo dos descontos obtidos,
uma vez que ambas as partes mantém uma relacdo de confianca muatua
por se contratarem com frequéncia;

Na dindmica do comércio maritimo internacional ha, sim, verdadeiro
contrato tacito de constituicdo de mandatario (a agéncia maritima) nos
termos dos artigos 656 c/c 658 do Cadigo Civil;

Entretanto, é evidente que o0 repasse desses descontos deve ser
devidamente contabilizado com a observancia das melhores praticas, e
a contabilidade deve estar embasada em documentos idoneos. E tal
cuidado foi tomado pela impugnante;

Da forma de contabilizacdo dos adiantamentos de clientes e dos descontos de
fornecedores

a)

Como visto, a impugnante recebe valores de seus clientes e 0s repassa
aos verdadeiros prestadores de servigos da seguinte forma:

o Um armador (ou seu representante) solicita a impugnante a
prestacdo de determinados servigos maritimos;

o A impugnante envia uma estimativa com o custo dos servicos
(denominada “pro-forma’) ao armador;

o Caso o0 armador aceite o valor estimado, este repassa
imediatamente a impugnante o montante indicado na “pro-
forma”;

o Ato continuo, a impugnante entra em contato com 0S
prestadores de servigos que emitem nota fiscal e repassa o valor
acordado pela prestacédo de servicos;

o Caso a impugnante obtenha algum desconto junto ao prestador
de servicos, e no acordo com o armador tenha ficado
estabelecido seu integral repasse, sdo entdo esses valores
contabilizados como crédito em nome do cliente (o0 armador ou
seu representante), ou seja, ndo ha devolucdo do numerario,
muito embora tal remessa seja perfeitamente legal e prevista no
RMCCI (Regulamento do Mercado de Cambio e Capitais
Internacionais, Titulo 1; Capitulo 9; Se¢éo 2);
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b)

d)

f)

9)

o Na proxima solicitacdo de agenciamento de servico a
impugnante, o crédito existente em nome do armador pode ser
deduzido do valor a ser adiantado ou ficar como reserva para
custear gastos inesperados;

Ou seja, hd uma verdadeira conta corrente entre a impugnante e seus
clientes, mas essa conta corrente € meramente escritural, inexistindo a
saida de recursos financeiros em favor dos clientes, sendo-lhes, no
entanto, transferidos contabilmente os descontos quando assim for
ajustado entre as partes;

Tomando por exemplo uma “pré-forma” de R$ 200.000,00 com um
“agency fee” de R$ 5.000,00 ¢ um desconto de outros de RS 5.000,00
concedido por um prestador de servigos, a operacdo seria
contabilizada da seguinte forma:

D — Banco
C — Cliente — 200.000,00

D — Atendimento — 195.000,00
C — Rec. de Prest. Servico (agency fee) — 5.000,00
C — Fornecedores — Prest. de Servigo — 190.000,00

D — Fornecedores (prestadores de servico)
C — Bancos — 190.000,00

D — Cliente
C — Atendimento — 195.000,00

E evidente que o Gnico langamento contébil que revela o auferimento
de receita pela impugnante é o crédito de receita de prestacdo de
servigos a conta de resultados;

Por sua vez, os descontos obtidos pela impugnante para os armadores
sdo contabilizados como adiantamento de clientes e posteriormente
devolvidos a eles sob a forma de abatimento nos precos;

Como exposto ao fisco durante o procedimento fiscal, os descontos
obtidos em favor do cliente NAUTICAL, por exemplo, estdo
devidamente contabilizados na conta n° 210400100010 (codigo
reduzido 2330);

E isso pbde ser devidamente constatado pela fiscalizagdo, uma vez
que a empresa forneceu tanto os extratos bancarios das contas que
operava em 2006 e 2007, quanto os Livros Diario e Razdo sob a forma
magnética (CD com toda a contabilidade da empresa — anos de 2006 e
2007);



Fl. 13 do Acorddo n.° 1402-004.104 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15586.720289/2011-81

Do Direito

Da nulidade do auto de infragdo por deficiéncia na fundamentacéo

a)

b)

d)

f)

9)

h)

Ao longo do procedimento fiscal, o Auditor Autuante requereu ao
contribuinte a comprovacdo de que os descontos pactuados com 0s
prestadores de servicos foram devidamente repassados aos clientes e
que houve o efetivo pagamento de diversas notas fiscais;

Em cumprimento a ordem, a impugnante apresentou uma serie de
documentos, entre eles a contabilidade, notas fiscais, cheques e
extratos bancarios, que demonstraram de forma evidente o repasse dos
descontos aos clientes, bem como o pagamento de todos 0s servicos
agenciados;

Contudo, apo6s analise da documentacdo pertinente e a despeito de
reconhecer que a contabilidade da impugnante estava em estrita
consonancia com sua movimentacdo financeira do periodo, a
autoridade fiscal simplesmente sustentou que a empresa ndo teria
apresentado provas dos fatos por ela alegados (repasse dos descontos
aos clientes e pagamento dos servigos prestados);

Com a devida vénia, houve uma clara inversao a respeito do 6nus da
prova, ja que ndo é o contribuinte que cabe o dever de provar a
inexisténcia de debito fiscal, mas, ao contrario, é dever do fisco
demonstrar tal existéncia, ou seja, a atuacdo da administracdo deve
buscar fundamento na “legalidade motivada”;

Basta se compulsar os autos para se verificar que a empresa
apresentou documentos que demonstram a inexisténcia de omissdo de
receitas, uma vez que os extratos bancarios estdo de acordo com a
contabilidade;

Assim, se houve omissdo de receita, pergunta-se: onde esta o
dinheiro? Se ndo ha qualquer valor de entradas e saidas de numerario
em sua conta bancaria que ndo tenham sido contabilizados, como ha
que se falar em receita omitida? E evidente que essas perguntas ndo
tém respostas;

Veja-se que segundo o item 5 do relato do Fiscal, a impugnante
receberia apenas o valor efetivo do custeio, sendo que a NAUTICAL
seria a beneficiaria da diferenca entre o valor inicialmente acordado e
o valor final ap6s os descontos;

Ou seja, segundo a propria autoridade fiscal, a beneficiaria dos
descontos seria a NAUTICAL e ndo a impugnante, o que demonstra a
deficiéncia na fundamentacdo do auto de infracdo bem como a
auséncia de compreensdo da dindmica comercial dos servigos de
agenciamento maritimo;

Tendo sido apresentada documentacdo suficiente para a comprovagéo
da transferéncia dos descontos aos clientes e da tributacdo dos



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 1402-004.104 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15586.720289/2011-81

)

k)

descontos, quando assumidos pela empresa ora impugnante, e nao
havendo por parte da fiscalizagdo nenhum apontamento concreto no
sentido de questionar a validade dos documentos, claro estd que o
langamento esta a transferir indevidamente o dever de prova ao
contribuinte;

A situacdo demandaria justamente o inverso: caberia ao fisco
demonstrar efetivamente que o contribuinte ndo repassou os descontos
obtidos aos armadores que o contrataram ou a inidoneidade dos
documentos que comprovam o pagamento dos servi¢os prestados.
Repita-se, a aludida atividade vinculada ndo se mostra compativel
com a davida;

Assim, ante 0 exposto, conclui-se que a autoridade fiscal ndo se
desincumbiu do dever de demonstrar a ocorréncia do fato gerador,
gerando a insubsisténcia da autuagé&o;

Da nulidade do auto de infracao por nitido cerceamento de defesa

a)

b)

d)

Além da deficiéncia na fundamentacdo do auto de infracdo, ha ainda
outro fato a ensejar a nulidade do auto de infrag&o;

E que a autoridade fiscal desconsiderou a contabilidade da empresa ao
argumento de que os prestadores de servigos, ao serem intimados a se
manifestar, apresentaram informacdes divergentes daquelas constantes
na escrituracdo da impugnante;

Como se sabe, a contabilidade regular faz prova a favor do
contribuinte nos termos dos arts. 923 e 924 do RIR/1999, cabendo a
autoridade fiscal demonstrar a sua inveracidade;

Nesse contexto, uma vez que a escrituracdo absolutamente idonea
(como reconhecido pelo fiscal) foi desconsiderada com base em
informacdes apresentadas pelos fornecedores da impugnante, era
essencial que tais documentos fossem apresentados a mesma;

Entretanto, fato € que em nenhum momento a autoridade fiscal
disponibilizou as respostas supostamente divergentes enviadas pelos
fornecedores a impugnante;

Essa conduta da autoridade fiscal trouxe evidente prejuizo ao direito
de defesa da impugnante, que ndo p6de saber o motivo nem o valor
das divergéncias entre suas informacgdes e a de seus fornecedores, 0
que acarretaria a nulidade da autuacdo, nos termos do art. 59, inciso 11
do Decreto n° 70.235/1972;

Da Inexisténcia de Omissdo de Receitas: da comprovagdo do repasse aos
clientes dos descontos obtidos e da tributacéo dos descontos apropriados pela
impugnante

a)

H& duas situa¢bes que podem ocorrer quanto ao desconto obtido pela
agéncia maritima, junto aos prestadores de servigo: (i) o desconto
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b)

d)

pode ser repassado para o cliente (0 que ocorre na maior parte dos
casos); b) o desconto é apropriado pela agéncia, hipotese em que se
torna receita propria regularmente oferecida a tributacdo pela
impugnante;

Nos casos de repasse do desconto ao cliente, a empresa tem como
demonstrar este efetivo repasse, mediante crédito contabil;

Destaque-se que ha um determinado padrdo adotado pela empresa
para fins de repasse dos descontos obtidos junto aos prestadores de
servico para os armadores (clientes da impugnante). Este padrédo, bem
como sua forma de contabilizag&o, serd debitado no item 4.3.1;

Entretanto, ha algumas situacdes em que o repasse do desconto é feito
de modo diferente do usual, o que levou, por consequéncia, a
modificacdo na forma da contabilizacdo do repasse dos descontos
obtidos pela impugnante;

Para ndo restar dividas quanto a lisura dos procedimentos adotados
pela impugnante, cada uma destas situacfes de exce¢do sera detalhada
abaixo, sendo certo que, em todos os casos, a conclusdo serd a do
efetivo repasse dos descontos para os armadores e, desta forma, pela
inexisténcia de receita omitida;

Por fim, nos casos em que a impugnante se apropriou dos descontos,
estes foram efetivamente reconhecidos como receita, devidamente
tributada;

Do Repasse dos Descontos aos Armadores

a)

b)

d)

De forma geral, a impugnante, ao negociar descontos junto aos
prestadores de servi¢o, segue um roteiro contabil no qual lanca o
desconto como crédito em favor do cliente;

Veja-se, por exemplo, o desconto indicado na linha 09 da fl. 12 da
planilha que acompanha o auto de infracdo, no qual a impugnante
conseguiu desconto de R$ 2.086,37 para 0s servicos prestados pela
SOBRARE a NAUTICAL.:

Empresa |NFn° |Valor NF |Notade Crédito | Valor Crédito | Valor Pago

Sobrare | 07578 |10.980,91 |0611 2.086,37 8.894,54

Os valores indicados pelo fiscal na planilha estdo devidamente
contabilizados no razdo da empresa, onde se constata que a
impugnante agenciou diversos servicos ao navio “MV ARTHUR
VGM”, dentre os quais se encontra o servigo prestado pela empresa
“SOBRARE SERVEMAR LTDA.”, estimado em R$ 10.980,91;

Posteriormente, a impugnante obteve desconto no valor de R$
2.086,37, o que resultou em um valor final de R$ 8.894,54. Nesse
contexto, a impugnante transferiu da conta adiantamento da
NAUTICAL o valor de R$ 186.701,00, ou seja, 0 valor necessario
para cobrir todas as despesas do navio “MV ARTHUR VGM?”,
deixando um saldo residual no exato valor do desconto;
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f)

Dessa forma, resta comprovado o efetivo repasse do desconto obtido
ao cliente (no caso, a NAUTICAL) uma vez que o gasto foi langado
com desconto na contabilizacdo do saldo de adiantamentos da
NAUTICAL com a impugnante;

Vale destacar que a situacdo € a mesma para quase todos 0s outros
1.876 descontos equivocadamente considerados pelo fisco como
receitas omitidas, como se comprova pela documentagédo anexa;

Dos descontos incondicionais desconsiderados

a)

b)

d)

Em alguns casos o fiscal listou na planilha anexa ao auto notas ficais
pelo seu valor liquido do descontos incondicionais, ou seja, ap0Os
serem abatidos o0s descontos incondicionais concedidos pelos
prestadores de servigos;

Entretanto, na contabilidade da impugnante, o valor da nota fiscal foi
contabilizado pelo seu valor bruto, e os descontos obtidos
(condicionais e incondicionais) foram somados;

Assim, para confirmar que o desconto obtido foi repassado aos
clientes da impugnante, serd necessario segregar 0s descontos
incondicionais (ndo considerados pelo fisco) dos condicionais;

Tome-se 0 seguinte exemplo da linha 133, fl. 04 da planilha que
acompanha o auto de infracéo:

Empresa

Data

emissao

NF/Fatura

N° NF/Fatura | Valor Nota | N° da Nota/Carta | Valor Nota/C. | Valor Pago

Fiscal/Fatura de Crédito Crédito

Sulnorte  Servicos

Maritimos

05/01/2007

000815 25.840,92 3662/07 2.131,00 23.709,42

e)

9)

h)

Note-se que o valor do desconto condicional obtido pela empresa e
repassado ao cliente é de R$ 2.131,00, valor este que foi considerado
receita omitida pelo Fisco, valor este totalmente repassado ao cliente;

Ocorre que na planilha que acompanha a autuacdo o Fisco
desconsiderou os descontos incondicionais que constavam na propria
nota fiscal 000815, o que pode ter causado divergéncia entre ela e a
contabilidade da empresa que comprova o repasse deste valor ao
armador;

Na verdade, ao corpo da nota fiscal 000815 aponta um desconto
incondicional de R$ 6.137,28;

Esse valor foi somado ao valor da carta de crédito 3662/07, de R$
2.131,00, alcancando R$ 8.268,28, que é exatamente o valor do
desconto contabilizado pela empresa com referéncia a nota fiscal
000815, conforme abaixo (e os demais casos analogos):

Empresa

N° Nota
Fiscal

Valor

da Nota Fiscal | Destacado na NF contabilizado

Bruto | Desconto Incondicional | Valor Nota/C. Crédito | Total do desconto

Sulnorte
Maritimos

Servigos

000815

31.77

,70 6.137,28 2.131,00 8.268,28
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Dos descontos repassados como abatimento do preco dos servigos
contratados em outros navios do mesmo cliente

a)

b)

Nesses casos, a impugnante obteve descontos com o fornecedor
quando os atendimentos aos navios ja haviam sido concluidos, de
modo que ndo foi possivel aproveitar esse crédito no custeio dos
Mesmos navios;

Entretanto, para ndo se apropriar desses descontos obtidos, a
impugnante transferiu estes descontos como créditos para outros
atendimentos de navios dos mesmos armadores (clientes);

A impugnante teve o cuidado de identificar todos os casos em que
esse procedimento ocorreu e juntar os langamentos contabeis que
comprovam o repasse do desconto a seus clientes, conforme abaixo

Fornecedor

No oData N9 Nota No Valor No do Valor Transferido

Linha Emissdao NF | Fiscal / Nota/Carta | Nota/Carta | Atendimen
Fatura Crédito Crédito to

49 | Sulnorte Servicos Maritimos 22/05/2006 |' 000220 2867/06 1.345,48 62800 1.345,48

51 | Sulnorte Servicos Maritimos 22/05/2006 |' 000221 2865/06 1.364,80 63300 1.364,80

56 |Sulnorte Servicos Maritimos 26/05/2006 |' 014885 2893/06 897,97 62600 897,97
1792 |Uniao dos Praticos da Bacia Am. 24/07/2006|1813 1813 557,92 69460 557,92
1794 |Uniao dos Praticos da Bacia Am. 25/07/2006 | 1833 1833 2.945,35 69460 2.945,35
1802 |Uniao dos Praticos da Bacia Am. 14/09/2006 | 2006 2006 3.755,84 71750 3.755,84
1803 |Unido dos Praticos da Bacia Am. 14/09/2006 (2010 2010 1.725,48 71750 1.725,48

Das notas fiscais com mais de um desconto

a)  Outro equivoco do Fiscal que precisa ser esclarecido é em relacdo aos
casos em que a Impugnante conseguiu mais de um desconto
condicional (e conseqiientemente emitiu mais de uma nota de credito)
para a mesma nota fiscal,;

b) A planilha que acompanha o auto de infragdo tratou separadamente
esses casos, como se mais de um pagamento tivesse ocorrido. Em
razdo disso, o valor listado na planilha ndo coincide com o valor pago
ao fornecedor, que foi contabilizado pela empresa;

c)  Veja-se o seguinte exemplo, linhas 01 e 02 na fl. 01 da planilha que
acompanha o auto de infracéo:

Empresa Data Emissio N° Nota Fiscal/ | Valor Nota | N°Nota/Carta | Valor Nota/ Valor Pago
NF/Fatura Fatura Fiscal/Fatura Crédito Carta Crédito
Sulnorte Servicos 05/01/2006 014605 8.595,10 2442/06 1.719,02 6.876,08
Maritimos
Sulnorte Servicos 05/01/2006 014605 8.595,10 2443/06 859,51 7.735,59
Maritimos

d)

como se V&, apesar de as notas de crédito 2442 e 2443, ambas de
2006, referirem-se a descontos concedidos para 0s servicos prestados
pela mesma nota fiscal 014605, o Fiscal considerou que se tratavam
de notas fiscias distintas, de modo que existiriam dois pagamentos
relacionados a elas, de R$ 6.876,08 e R$ 7.735,59;
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f)

9)

Evidentemente, por se tratarem de descontos que incidiriam sobre a
mesma nota fiscal, 0s mesmos devem ser somados para chegar ao
valor efetivamente pago pela empresa ao prestador de servigos que
emitiu a fatura 014605;

Assim, uma vez que o valor total da nota fiscal € de R$ 8.595,10 e o
total dos descontos € de R$ 2.578,53 (1.719,02 + 859,51), o
pagamento realizado foi de apenas R$ 6.016,57 e ndo de R$ 14.611,67
(6.876,08 + 7.735,59), como informado pelo Fiscal,

Os casos em que o Fiscal cometeu 0 mesmo equivoco estdo listados na
planilha Anexo 1.5 (documento 5-C);

Dos descontos reconhecidos como receita pela impugnante: comprovacgao do
oferecimento a tributacdo

a)

b)

d)

Como j& anteriormente visto, em alguns casos ficava acordado entre
as partes que os descontos obtidos ndo serdo a eles repassados, isto &,
serdo apropriados pela impugnante como forma de compensagéo por
honoréarios de agenciamento (agency fee) contratados em valor mais
baixo que o usual;

Entretanto, em todos esses casos, 0 desconto obtido foi contabilizado
na conta de receita denominada “descontos obtidos” e devidamente
oferecidos a tributacdo (em 2006 a conta contabil de descontos obtidos
era a numero 5.3.02.001.0002, e em 2007 era a numero
5.2.02.001.0002);

Vale destacar que as contas de descontos obtidos foram incluidas na
apuracdo da receita bruta da empresa nos anos de 2006 e 2007,
conforme Demonstracdo do Resultado do Exercicio em anexo (doc.
06);

Por fim, os lucros liquidos apurados contabilmente pela impugnante
nos anos de 2006 e 2007 coincidem com aqueles utilizados no
LALUR para calculo do lucro real, de modo que € inequivoco que tais
descontos foram oferecidos a tributacéo;

Vale analisar, a titulo exemplificativo, a seguinte situacdo que consta
na linha 11 da fl. 01 da planilha anexa ao auto de infracéo:

Empresa Data Emissdo | N°Nota Fiscal/ | Valor Nota | N© Nota/Carta | Valor Nota/ |Valor Pago
NF/Fatura Fatura Fiscal/Fatura Crédito Carta Crédito
Sulnorte Servigos Maritimos | 27/01/2006 000013 17.842,68 2525/06 6.780,42 [11.062,26
f) Nessa hipdtese, a impugnante agenciou com a prestadora Sulnorte

Servigos Maritimos a prestacdo de servicos para clientes no valor
original de R$ 17.842,68. Posteriormente, obteve desconto no
montante de R$ 6.780,42, o que resultou em R$ 11.062,26 como prego
final do servico;
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9)

h)

Nesse caso, a impugnante negociou com o armador (cliente) um
agency fee reduzido e, como forma de compensacdo, os descontos
obtidos seriam aproveitados em favor da propria impugnante
(portanto, receita tributavel). Entretanto, o Fiscal entendeu que o valor
de R$ 6.780,42 foi obtido na prestagcdo de servigos objeto da nota
fiscal 000013 de 27/01/2006, como se verifica do razdo da conta
contabil de receita n® 5.3.02.001.0002 (descontos obtidos);

Os casos em que a mesma situacdo foi contratada, bem como a
documentacdo pertinente, estdo enumerados na planilha Anexo 1.1
(doc. 06);

Assim, resta comprovado o equivoco do auto de infracdo também
neste ponto, de modo que estes valores devem seer excluidos da nova
base de calculo apurada;

Dos erros na planilha que acompanha o auto de infracao

a)

b)

Vale apontar os equivocos cometidos pela autoridade fiscal quando da
confeccdo da planilha que acompanha o auto de infracdo (bem como
as informacgdes corretas) dos 1876 descontos e mais de 600
pagamentos que o fisco considerou equivocadamente como
apropriados pela impugnante e néo tributados. S&o eles:

e Erros no nimero da nota fiscal (vide planilha Anexo 1.6, doc. n®
07-A);

e Erros no valor da nota fiscal (vide planilha Anexo 1.7, doc. n°® 07-
B);

e Erros no valor da nota de crédito (vide planilha Anexo 1.8, doc.
n° 07-C);

e Notas de crédito inexistentes indicadas pelo auto de infracdo
(vide planilha Anexo 1.9, doc. n° 07-D);

e Notas de crédito duplicadas, ou seja, 0 auto de infracdo exige
tributo duas vezes sobre 0 mesmo desconto supostamente nédo
repassado (vide planilha Anexo 1.4, doc. n° 07-E).

Vale destacar que esses erros por si SO, ja importariam no
cancelamento da exigéncia fiscal relativa a esses debitos, uma vez que
0 equivoco na indicacdo das notas fiscais e de crédito prejudica o
direito de defesa do contribuinte fiscalizado;

Entretanto, para os trés primeiros casos acima, a Impugnante recorreu
a sua contabilidade e conseguiu encontrar os nimeros de referéncia e
valores corretos das notas fiscais e de crédito erroneamente
identificadas pelo auto de infragéo;
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d)

Todavia, para os dois ultimos grupos (notas de crédito inexistentes e
notas de crédito duplicadas) a impugnante simplesmente n&o
conseguiu encontrar qualquer valor ou numero de referéncia indicado
em sua contabilidade, de modo que devem ser 0S mMesmos
desconsiderados;

Da inexisténcia de omissao de receitas: da comprovacado dos pagamentos das
notas fiscais

a) Em relacdo ao segundo ponto da autuacédo (falta de comprovacao dos
pagamentos aos fornecedores) o langamento ndo merece melhor sorte;

b) A impugnante traz aos autos comprovantes do pagamento de cada
uma das mais de 600 notas fiscais supostamente inadimplidas, que
comprovam por si s6 0 equivoco na autuacdo (planilha Anexo 2,
documento 08);

c) Vale destacar que esses documentos ja foram apresentados a
fiscalizacdo e, no entanto, foram desconsiderados em razdo das
supostas cartas de circularizacdo citadas no Termo de Verificacao
Fiscal, as quais a impugnante nunca teve acesso;

d) A titulo de exemplo, vejam-se os pagamentos feitos em favor da
empresa "Praticagem da Baixada Santista” em 03.07.2006 (fl. 05 da
planilha de pagamentos ndo comprovados, anexada ao auto de
infracdo):

Empresa: Data Nota Fiscal: Nota Fiscal n2 Valor:
Praticagem 03.07.2006 010794 R$ 10.529,53
Praticagem 03.07.2006 010795 R$ 6.379,50
Praticagem 03.07.2006 010796 R$ 6.900,81
Total: R$ 23.809,84

e) O pagamento do total das 3 notas fiscais indicadas acima pode ser
comprovado pelo extrato da conta bancaria da empresa que mostra a
saida de numerario em valor equivalente (fls. 16.738);

f)  Por sua vez, o beneficiario do pagamento realizado é a propria
empresa ‘“Praticagem da Baixada Santista”, conforme extrato obtido
recentemente junto a instituicdo bancaria (fls. 16.739);

g) Vejam-se ainda os pagamentos realizados a empresa "Tranship -

Transportes Terrestres e Maritimos" indicados na fl. 12 da planilha de
pagamentos ndo comprovados (anexada ao auto de infracdo):

Empresa Valor Nota Fiscal n-
Tranship 12.644,94 6868
Tranship 7.344,38 6869
Tranship 14.854,29 6874
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h)  Tais servigos foram pagos em conjunto com os dois servigos citados
abaixo, totalizando R$ 64.233,88:

Empresa Valor Nota Fiscal n-
Tranship 14.701,50 6873
Tranship 14.688,77 6870

i)  Porsuavez, o valor de R$ 64.233,88 foi pago a Tranship pelo cheque
abaixo, emitido em 18/12/2007 (fls. 16.740), um dia ap0s a emissao
das 5 notas fiscais citadas;

j) A situacdo é a mesma para todos os pagamentos que o fiscal
considerou como nao comprovados (doc. 08), de modo que nédo cabe
aqui enumerar todos um a um;

K)  Ha entretanto casos listados na planilha anexa ao auto de infracdo que
necessitam explicacbes e documentos adicionais, pois a divergéncia
entre os valores indicados pelo Fiscal a saida de numerario da conta da
empresa tais como (i) casos em que houve retencdo de tributos; (ii)
casos que foram listados como pagamentos mas na verdade se referem
a baixa de adiantamento a fornecedores; (iii) adiantamento a
fornecedores; (iv) pagamentos parciais a subagentes, dentre outros;

I)  Segue a planilha com esses casos extravagantes:

A [B C D E|F
IP [Data Cdd.Con [Conta LV|Valor
31  [30/05/2006 [36620 |[DL CONSULTORIA MARITIMA LTDA D [10.000,00
32 [30/08/2006 [36620 |[DL CONSULTORIA MARITIMA LTDA D [42.000,00
47 [03/01/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [5.026,98
48 [03/01/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [1.724,69
51 [22/02/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [19.000,00
57 [17/05/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [4.772,19
59 [13/06/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [17.500,00
61 [29/06/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [4.084,59
63 [29/06/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [5.743,92
68 [10/08/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [21.000,00
69 [11/08/2006 [14890 [SAMPAYO NICKHORN S/A D [21.000,00
122 [01/12/2006 [78650 |TRANSCHEM AGENCIA MARITIMA D |14.676,64
LTDA
126 [18/09/2006 (35160 |[FORNECEDORA DE NAVIOS D (32.040,00
BANDEIRANTES LTDA
127 [26/10/2006 |[35160 |[FORNECEDORA DE NAVIOS D (32.040,00
BANDFJRANTES LTDA
129 [24/01/2006 |7 CIA DOCAS DO RJ D [17.787,00
5760
130 (24/01/2006 |V CIA DOCAS DO RJ D [6.508,87
5760
131 [24/01/2006 [5760  [CIA DOCAS DO RJ D [17.787,00
259 |12/02/2007 |p Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt {D |34.000,00
102608
261 [12/04/2007 [102608 |Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt {D |30.000,00
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262 [13/04/2007 (102608 |Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt [D |25.000,00
266 [01/08/2007 (102608 |Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt (D |33.000,00
267 |06/08/2007 (102608 |Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt [D |55.000,00
271 [26/09/2007 [102608 |Brandao Filhos - Fortship Agéncia Maritima Lt (D |60.000,00
312 |01/10/2007 |100915 |[Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (34.145,57
313 |01/10/2007 |100915 |[Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (50.000,00
314 101/10/2007 |100915 |[Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (85.854,43
315 |01/10/2007 |f Docenave - Navegacdo vale do Rio Doce S.A. |D |90.000,00
100915
316 |01/10/2007 |100915 [Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (124.487,68
317 |01/12/2007 |100915 |[Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (12.454,18
318 |01/12/2007 |100915 |[Docenave - Navegacao vale do Rio Doce S.A. |D (29.193,47
319 |01/12/2007 |'100915 |Docenave - Navegacdo vale do Rb Doce S.A. |D 32.531,36
320 |01/12/2007 |'1 00915 |Docenave - Navegacdo vale do Rio Doce S.A. |D 61.712,24
321 |01/12/2007 |~100915 |Docenave - Navegacdo vale do Rio Doce S.A. |D 69.100,44
322 |01/12/2007 100915 |Docenave - Navegacdo vale do Rio Doce S.A. |D 99.248,43
323 |01/12/2007 100915 |Docenave - Navegacdo vale do Rio Doce S.A. |D 100.225,48
331 09/02/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 23.192,48
332 109/02/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 38.916,14
333 |09/02/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 17.052,25
334 109/02/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 37.582,08
335 |23/02/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 10.160,22
337 |08/03/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 36.671,59
340 |21/03/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 22.349,61
341 |26/03/2007 101671 |Sampayo Nickhorn S/A D 30.179,15
386 |[15/06/2007 104561 |H.Dantas Reparos Nav D 101.500,00
387 |15/06/2007 |104561 |H.Dantas Reparos Nav D 7.250,00
388 [21/08/2007 |104561 |H.Dantas Reparos Nav D 3.971,00
389 [21/08/2007 |104561 |H.Dantas Reparos Nav D 27.797,00
437 [26/02/2007 ["102042 |Praticagem Da Baixada Santista D 11.074,35
584 |27/07/2007 |102042 |Praticagem Da Baixada Santista D 7.098,89
607 |08/08/2007 102042 |Praticagem Da Baixada Santista D 11.074,35
m)  N&o cabe tratar de cada um desses casos no corpo desta peti¢do, mas a
Impugnante traz notas explicativas (devidamente assinadas e
rubricadas, que portanto fazem parte do presente recurso) e
documentos que comprovam a inexisténcia de passivo ficticio em
cada um deles (Planilha Anexo 2.1, doc. n°® 08-A);
n)  As colunas da planilha completa (que ora se junta aos autos) foram

identificadas de A até H com a finalidade de facilitar as vinculagdes e
citacOes do texto das notas explicativas. Também vale destacar que 0s
débitos encontram-se na mesma ordem da listagem da planilha anexa
ao auto de infracdo (coluna A);

Da Necessidade de Producéo de Prova Pericial Contabil

a)

Com base nas consideracdes e na extensa documentacao apresentada,
resta afastada qualquer duvida acerca da efetiva existéncia dos
pagamentos apontados pelo fiscal, bem como do repasse dos
descontos obtidos aos clientes;
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b)

d)

Como dito, a documentacdo fornecida durante o curso da fiscalizagdo
deixou de ser corretamente analisada, ndo se verificando no relato
fiscal qualquer fundamento para a desconsideracdo dos valores
apresentados. A autoridade administrativa apenas consignou que a
documentacao apresentada ndo faz prova dos fatos alegados, sem tecer
maiores comentarios;

Diantedo volume de documentos apresentados (mais de 6.000 folhas),
revela-se necesséria a realizacdo de pericia contébil, por se tratar de
prova absolutamente indispensavel na busca pela verdade material;

E, para tanto, apresenta quesitos (fls. 16.743).

Foi o julgamento, entdo, convertido em diligéncia, tendo em vista remanescerem
duvidas acerca da matéria, cuja resposta da fiscalizacdo fora acostada as fls.
71.502/71.505, conforme a seguir, em sintese, reproduzo:

- N&o haveria como comprovar os repasses para 0s clientes da
fiscalizada, visto que ndo apresentara os documentos solicitados. Foi
concluido, entdo, que o valor dos descontos das notas fiscais através
das Notas de Crédito de seus fornecedores ndo sdo transferidos pela
NAUTICAL para a BRAZSHIPPING, ficando esses valores retidos na
empresa NAUTICAL que é do mesmo grupo da empresa
BRAZSHIPPING.

- Parte dos descontos concedidos através das Notas de Crédito
foram oferecidos a tributacdo através da conta Descontos Obtidos
do ano de 2006 (extrato em anexo) e da conta descontos obtidos no
ano de 2007 (extrato em anexo), onde 0s mesmos sdo considerados
como Receitas Financeiras, devendo ser deduzidos da omissdo de
receitas.

- Os valores dos descontos obtidos considerados como Receitas
Financeiras na contabilidade digital do fiscalizado, relativo as
empresas emissoras das notas de crédito totalizam os valores de R$
706.383,20 no ano de 2006 e R$ 1.893.685,51 no ano de 2007
(expurgados os valores dos fornecedores que ndo constavam das
planilhas de relacdo das notas de crédito consideradas como omissdo
de rendimentos no Termo de Verificagdo de Infracdo), valores muito
inferiores ao somatério das notas de créditos dos fornecedores
analisados, no valor de R$ 4.484.890,83 no ano de 2006 e de R$
5.200.089,42 no ano de 2007, que deveriam ter sido oferecidos em sua
totalidade a tributacéo.

- Os valores a serem considerados como omissao de receitas, relativos
as notas de crédito dos fornecedores analisados sdo 0s seguintes:

Descri¢do 2006 2007 Total

Total das Notas de Crédito - Omissdo 4.484.890,93 |5.200.089,42 |9.684.980,25
Descontos Obtidos — Receitas Tributadas | 706.383,20 1.893.685,51 |2.600.1068,71
Omissdo a ser considerada 3.778.507,63 |3.306.403,91 |7.084.911,54




Fl. 24 do Ac6rddo n.° 1402-004.104 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15586.720289/2011-81

- Em anélise da contabilidade foi verificado por amostragem que
existem langamentos conforme dito pelo contribuinte, porém ndo em
sua totalidade, conforme visto acima, onde parte dos descontos foram
levados como receita para a apuragdo do resultado e outros que nédo
conseguimos identificar as contrapartidas.

Ressalta-se que a conta informada pelo contribuinte em sua defesa refere-se a
conta com a empresa NAUTICAL (codigo 2330), que o contribuinte informa
como seu “cliente”.

Conforme ja exposto no Termo de Verificacdo de Infracdo, a empresa
NAUTICAL ndo € um armador (dono dos navios), isto é, ndo é um cliente direto
atendido pela BRAZSHIPPING e sim uma DA-DESKS que é responsavel por
90% dos atendimentos da BRAZSHIPPING, sendo esta pertencente ao LBH
Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence (vide constata¢gdes do Termo
de Verificacdo de Infracdo).

Analisando, ainda, objetivamente, deduziu-se que descontos extras notas fiscais
conforme ‘“notas de créditos dos fornecedores” s6 podem servir para burlar
pagamento de tributos, pois caso contréario estes descontos estariam no bojo da
nota fiscal.

Durante a fiscalizagdo foi emitido os Termos de Intimagdo n°. 065/2010,
135/2011 e 174/2011, solicitando a fiscalizada apresentar os contratos de cambio
entre os armadores e a empresa NAUTICAL que efetua a remessa dos recursos ao
Brasil; os contratos de servico entre a Nautical e a BRAZSHIPPING e a
comprovacao dos repasses dos descontos/cartas de crédito para os armadores e a
NAUTICAL, assim como ndo haver extratos de conta entre as mesmas, de forma
que ndo_h& como o contribuinte comprovar ser o valor_recebido dos
armadores pela  NAUTICAL _foi _repassado __integralmente  pela
BRAZSHIPPING.

Em decorréncia destas informagdes, concluimos que “as_empresas LBH
GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL sdo do mesmo grupo, ficando facil
de se imaginar que o trdmite provavel da cobranca dos custeios (conjunto de
despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: i) sdo remetidos o custeio com
0 conjunto das notas fiscais dos servigos prestados, inclusive a nota fiscal de seu
agenciamento; ii) quando da cobranca da NAUTICAL aos armadores as
notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais ndo séo inclusas nestes custeios
para cobranca; iii) quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores a
NAUTICAL, este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de
crédito; iv) quando a NAUTICAL repassa os valores a BRAZSHIPPING, esta
repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta fiscalizacdo com 0s
descontos referentes as notas/cartas de crédito; v) por fim, a NAUTICAL retém
esta diferenca de valores (descontos das cartas/notas de credito) para a LBH
GROUP na Holanda e os remete para as empresas que Sdo 0S SOcios estrangeiros
da BRAZSHIPPING (conforme j& descrito no Termo de Verificacdo).

- As circularizagBes constavam dos autos durante o periodo entre a ciéncia dos
lancamentos e apresentacdo da impugnacéo.
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- Finalmente, aduz o fisco que a interessada ndo apresentou comprovacao dos
pagamentos escriturados em sua contabilidade, discriminados no anexo 2 (doc. n°
08), sendo que para parte deles ndo apresentou documento algum e para outra
parte apresentou somente boletos bancéarios sem autenticacdo mecénica bancaria.

A circularizacdo dos fornecedores serviram como base para a verificacdo de
diferengas entre os pagamentos registrados na contabilidade do contribuinte e os
efetivamente recebidos pelos fornecedores. A fiscalizada, apesar de ter sido varias
vezes intimada a comprovar 0s pagamentos relacionados no anexo 2, nao
apresentou os documentos comprobatorios dos pagamentos.

Cientificada do resultado da diligéncia, apresentou a interessada, em 29/08/2012,
a peticdo de fls. 71.600/71.590, cujo teor, resumo a seguir:

a) O fiscal autuante reitera na resposta a diligéncia que a interessada
ndo apresentou documentacdo capaz de comprovar os repasses dos
descontos para seus clientes;

b) A interessada a época da impugnacdo ja havia explicado
detalhadamente (ex. Desconto indicado na linha 09 da fl. 12) como
esses repasses eram feitos, tendo juntado dezenas de documentos para
demonstrar isso;

c) Além disso, através do documento n° 04, que acompanhou sua
impugnacao, explicou caso a caso todos o0s quase 2.000 descontos que
o0 Fisco considerou como receitas omitidas e apresentou as cépias dos
livros contabeis que demonstram o repasse aos clientes;

d) Quanto a segunda pergunta efetuada no Termo de Diligéncia,
verifica-se que houve equivoco do fiscal autuante e que a interessada
teria oferecido a tributagdo o montante de R$ 2.600.068,71,
anteriormente considerado como ndo tributado. Todavia, ao contrario
do que foi dito pelo fiscal, fato é que em todos 0s casos em que a
interessada apropriou-se dos descontos, esses Vvalores foram
contabilizados na conta de receita denominada “descontos obtidos” e
devidamente oferecidos a tributacao;

e) Apenas o0s descontos devidamente repassados aos clientes mediante
carta de crédito contébil ndo foram adicionados ao Lucro Real pela
interessada;

f) Vale destacar que, conforme consta na Demonstracdo do Resultado
do Exercicio, as contas de descontos obtidos foram incluidas na
apuracdo da receita bruta da empresa nos anos de 2006 e 2007;

g) Por fim, também ficou demonstrado na impugnagdo apresentada
que os lucros liquidos apurados contabilmente pela empresa nos anos
de 2006 e 2007 coincidem com aqueles utilizados no LALUR para
calculo do lucro real, de modo que € inequivoco que tais descontos
foram oferecidos a tributacdo;
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h) Também se defende a interessada quando questiona a resposta do
Fisco a terceira pergunta da diligéncia, entendendo que suas
informacdes constantes em sua impugnacdo, quanto a relagédo
comercial entre ela e seus clientes foram por ele (Fisco)
desconsideradas;

i) Além disso, aduz que pela argumentacdo do fiscal a NAUTICAL
seria a beneficiaria do desconto ndo repassado, de modo que a essa
empresa caberia oferecer os valores a tributagio e ndo a
BRAZSHIPPING;

J) Afirma a interessada haver uma verdadeira conta corrente entre a
interessada e seus clientes, mas essa conta corrente € meramente
escritural, inexistindo a saida de recursos financeiros em favor dos
clientes, sendo-lhes, no entanto, transferidos contabilmente o0s
descontos quando assim for ajustado entre as partes;

k) Ao contrario do que sustentou o Fisco, ndo seria necessario contrato
expresso para cada navio ancorado que utiliza a interessada como
agenciadora dos servigos maritimos, ou mesmo uma conta corrente
bancaria para a restituicdo dos descontos obtidos, uma vez que ambas
as partes mantém uma relacdo de confianca mutua por se contratarem
com frequéncia;

I) Afirma que quanto aos documentos de circularizagdo o Fisco nao os
disponibilizou a interessada dentro do prazo para a impugnacdo, 0 que
trouxe prejuizo a defesa da impugnante. Ao contrario, o Fisco afirma
que anexou aos autos os documentos relativos a circularizagcdo no
periodo entre a ciéncia do auto de infracdo e a apresentacdo da
impugnacao;

m) Quanto a pergunta de namero 5 do Termo de Diligéncia, o fiscal
continua afirmando que ndo foram juntados documentos, ignorando,
mais uma vez, a impugnacao apresentada;

n) Apesar de ser 6nus do Fisco comprovar a inocorréncia dos
pagamentos realizados, a interessada preparou um “kit” completo com
comprovantes do pagamento de cada uma das mais de 600 notas
fiscais supostamente inadimplidas na ordem da planilha enviada pelo
Fiscal, em anexo ao auto de infracdo, que comprovam por si s6 0
equivoco na autuacéo;

0) Vale destacar que esses documentos foram apresentados a
fiscalizacdo em dois momentos: durante o procedimento fiscalizatorio
e junto & impugnacao;

p) No entanto, o Fisco simplesmente desconsiderou esses documentos
sem dar qualquer explicagdo plausivel para isso;

g) Reitera ainda a producdo de prova pericial, por entender que a
diligéncia foi realizada sem que fossem examinados os mais de 6.000
documentos juntados aos autos.
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DO ACORDAO DE 12 INSTANCIA

A 42 Turma da DRJ/RJ1, por meio do Acorddo de Impugnagdo n° 12-53.390,
julgou a Impugnacéo Procedente em Parte, conforme a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2006, 2007

PEDIDO DE PERICIA. CONVERSAO DO JULGAMENTO EM
DILIGENCIA. ELUCIDAGAO DE DUVIDAS ACERCA DA AUTUAGAO.

O fato de a interessada ter solicitado pericia e apresentado quesitos ndo vincula
0 julgador ao atendimento integral da solicitacdo. O pedido de pericia deve
trazer davidas acerca de aspectos técnicos de determinado procedimento.

A medida em que se necessita dirimir duvidas acerca da matéria objeto de
julgamento e se realiza diligéncia para elucida-las, o pedido de pericia
formulado nos exatos moldes requerido pela interessada em sua impugnacéo,
com todos os quesitos ali apresentados, torna-se prescindivel.

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. INOCORRENCIA.

Deixa de se declarar a nulidade do auto de infracdo quando sua confecgdo
encontra-se perfeita e dentro das exigéncias legais.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2006, 2007

OMISSAO DE RECEITAS. DESCONTOS  CONCEDIDOS.
COMPROVACAO.

A partir da comprovagdo pela interessada que parte dos descontos foram
contabilizados por ela e oferecidos a tributacdo, mister se faz a exclusdo dos
respectivos valores da base de calculo da autuacéo.

OMISSAO DE RECEITAS. FALTA DE ESCRITURACAO DE
PAGAMENTOS. PRESUNCAO LEGAL.

A auséncia de comprovacdo, através de documentacdo habil e iddnea,
coincidente em datas e valores, dos pagamentos escriturados na contabilidade
da interessada, faz com que se ratifique as exigéncias fiscais com base na
presuncao legal estampada no artigo 40 da Lei n° 9.430/1996.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuiDO - CSLL
Ano-calendario: 2006,2007
TRIBUTACAO REFLEXA.

Ao subsistir o auto de infracdo principal, igual sorte colhera o langamento que
dele é reflexo.

O acordao recorrido julgou parcialmente procedente a impugnagdo apresentada
pela Contribuinte para deduzir - dos valores apurados a titulo de omissdo de receita pela ndo
comprovacao do repasse dos descontos obtidos - os montantes de R$ 706.383,20 e R$
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1.893.685,51, referentes aos anos de 2006 e 2007, respectivamente, registrados na conta contabil
5.03.02.01.02 "Descontos Obtidos", ante o reconhecimento de que tais receitas ja teriam sido
oferecidas a tributacéo pela Contribuinte.

fundamentos:

Tendo em vista a exoneracdo parcial do crédito tributério acima do valor de
alcada, previsto na Portaria do Ministério da Fazenda n° 3/2008, o Colegiado a quo suscitou de
oficio o reexame da matéria a esta Corte.

Observa-se que a decisdo do 6rgdo julgador a quo teve como seguintes

a)

Preliminarmente, que ndo haveria nulidade no lancamento, ante a auséncia de
vicio no auto de infracdo ou cerceamento de direito de defesa da Contribuinte.

No Mérito:

b)

d)

a natureza e vultuosidade das negociacdes exigiriam contratos escritos, o que
ndo teria ocorrido no caso, descaracterizando-se, assim, a alegacdo de que
existiria "conta-corrente™ entre a Contribuinte e seus clientes;

noventa por cento dos repasses de descontos seriam para NAUTICAL, a

qual, segundo a Fiscalizacdo, seria empresa do Grupo Econdmico da
Contribuinte;

a Contribuinte ndo haveria logrado éxito em comprovar que os valores

dos descontos recebidos pelos fornecedores teriam sido de fato repassados

para os clientes; e

os documentos apresentados pela Contribuinte ndo teriam sido suficientes para
comprovar 0s pagamentos aos seus fornecedores, seja pela inexisténcia de
autenticacdo bancéria, seja pelo descasamento de datas e valores, razdo da
manutencdo da acusacdo de omissao de receitas sobre os valores respectivos.

Recurso VVoluntario

A recorrente, inconformada com o Acorddo de 12 Instancia, apresenta recurso

voluntario, com as seguintes razdes, em sintese, para a reforma da deciséo a quo:

i) Primeiramente, porque a autuacdo é nula por deficiéncia na
fundamentacédo, na medida em que ndo esclarece quais fatos levaram
a conclusao de que a empresa teria omitido receitas;

i) Reitera-se a nulidade por cerceamento de defesa na
instrugdo do auto, uma vez que a_contabilidade e os documentos
gue as _sustentam, apresentados pela empresa foram
desconsiderados _com base em *‘cartas de circularizacdo' que
somente foram disponibilizadas a empresa ap6s o inicio de seu
prazo para impugnagao;

iii)  Além disso, o acorddo da DRJ também é nulo, ja que
desconsiderou a grande maioria dos documentos juntados pela
Recorrente, incorrendo em novo cerceamento de defesa;
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iv) No mérito, a decisdo deve ser reformada na medida em que
a Recorrente tem como comprovar que registrou os descontos
obtidos como créditos contabeis a seus clientes;

V) Por fim, no que se refere aos pagamentos néo
comprovados, a Recorrente reitera seus argumentos utilizados na
impugnacdo, e traz novamente farta prova documental que
demonstra o efetivo pagamento aos prestadores de servicos.

22 Diligéncia - Resolucéo n° 1102-000.195 - 12 Camara / 22 Turma Ordinaria

Diante dos documentos e razbes apresentados pela Recorrente, a 22 Turma
Ordinaria da 1* Camara, através da resolucdo n® 1102-000.195, resolveu converter o julgamento
em diligéncia nos seguintes termos:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

dar ciéncia desta resolucdo a autuada, entregando-lhe cdpia;

solicitar ao contribuinte os extratos bancarios que, aparentemente, foram
ocultados pelas autorizacbes de TED no momento da digitalizacdo do
processo (ver fls. 22.417 a 22.428);

levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentagédo
de extratos bancarios em que haja coincidéncia da data e do valor, com
aqueles apontados no anexo Il do Termo de Verificagdo Fiscal, mesmo que
ndo haja a indicacdo do nome do fornecedor no extrato bancario;

levantar todos os valores que foram comprovados mediante a apresentacéo
de extratos bancarios, cujas datas coincidem, contudo, cujos valores, apesar
de ndo coincidirem com valores apontados no anexo Il do Termo de
Verificacdo Fiscal, foram demonstrados mediante a conciliacdo dos
pagamentos que compuseram o valor registrado no extrato bancério.

apontar, de forma conclusiva e fundamentada, a base de calculo dos tributos
que seriam lancados fossem excluidos os valores referidos nos itens (iii) e
(iv) supra;

esclarecer, de forma conclusiva e fundamentada, se os valores que serviram
de base para a tributacdo de receitas decorrentes da auséncia de repasse de
descontos a clientes foram escriturados e mantidos durante o periodo
fiscalizado em conta de passivo pela Contribuinte, indicando-se, com
precisdo, eventuais valores (cartas de crédito) cujos valores ndo teriam sido
contabilizados/mantidos no passivo ou em conta corrente mantido pela
Contribuinte com sua DA-Desk ou fornecedora.

Em relagdo a todas as verificagOes efetuadas devera ser lavrado Relatorio de
Diligéncia circunstanciado e dele ser dada ciéncia ao contribuinte para sobre
ele se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias, querendo."
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Termo de Diligéncia - Resolugdo n°. 1102-000.195

Tendo em vista a solicitacdo de diligéncia pela 2* Turma Ordinaria da 12
Céamara da 12 Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a fiscalizacao
apresentou os seguintes resultados:

Resposta Item (i) :

e O contribuinte foi cientificado em 05/06/2014 através do Termo
de Diligéncia Fiscal n° 001/2014.

Resposta Item (ii):

e Os extratos foram solicitados através do Termo de Diligéncia
Fiscal n° 001/2014, sendo apresentados em 07/07/2014 como
resposta a este Termo.

Resposta itens (iii) e (iv):

e Foi realizada analise dos documentos comprobatérios de
pagamentos apresentados pelo contribuinte as folhas 22391 a
23255, sendo detalhados individualmente na planilha "Anéalise
dos Comprovantes de Pagamento - Anexo 1";

e Da planilha "Anélise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo
1", selecionamos todos os pagamentos ndo comprovados e
apresentamos na planilha "Pagamentos Ndo Comprovados -
Anexo 2", de onde foi totalizado os seguintes valores:

Empresa 2006 2007 Total
BRANDAO FILHOS - FORTISHIP AG 140.000,00 140.000,00
MAR LTDA
CODESP - CIA DOCAS ESTADO DE 164.044,31 138.177,90 302.222,21
SAO PAULO
DL CONSULTORIA MARITIMA LTDA 10.000,00 10.000,00
PORTO AGENC MART E OPER 100.384,08 66.757,83 167.141,91
PORTUARIO LTDA
SAMPAYO NICKHORN S/A 19.000,00 216.103,52 235.103,52
SULNORTE SERV MAR LTDA 363.865,52 59.935,29 423.800,81
TRANSCHEM AGENCIA MARITIMA 10.495,80 10.495,80
LTDA
FORNECEDORA DE NAVIOS 32.040,00 32.040,00
BANDEIRANTES LTDA
PEDREIRAS TRANSPORTES DO 0,00
MARANHAO LTDA
CARGIL SANTOS 122.500,00 122.500,00
DOCENAVE - NAVEGACAO CVRD 648.953,28 648.953,28'
H DANTAS REPAROS NAVAIS 140.518,00 140.518,00
CIA DOCAS RJ 39.716,85 39.716,85
TRANSHIP - TRANSPORTES 0,00
TERRESTRES
PRATICAGEM DA BAIXADA SANTISTA 56.218,86 56.218,86
Total Geral 729.050,76 1.599.660,48 2:328.711,24

Resposta itens (v) e (vi):

e Da analise dos documentos apresentados pelo contribuinte as
folhas 16.878 a 22.377 (notas fiscais, cartas de crédito e
respectivos extratos contabeis), verificamos que parte destas
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cartas de crédito foram contabilizados na conta de "Descontos
Concedidos™ (conta 12510, ano 2006 e conta 5110, ano 2007),
sendo devidamente tributados como Receitas, enquanto que a
maior parte dos descontos concedidos através das cartas de
crédito foram contabilizados nas contas referentes aos
atendimentos aos navios e posteriormente . transferidos para a
conta "Nautical Assitance” (conta 1040, ano 2006 e conta 2330,
ano 2007);

Segundo o contribuinte tais descontos sdo repassados da
"Nautical Assistence” (DA-Desk) para seus clientes (armadores
- donos dos navios atendidos);

O saldo da conta "Nautical Assitance" era de R$ 1.908.501,05 a
débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao final de
2007, portanto ndo restava passivo com sua DA-Desk Nautical,

Da anélise dos documentos apresentados, confeccionamos a
planilha "Analise das Notas de Crédito - Anexo 3", de onde
separamos os Vvalores langcados como "Descontos Concedidos™ e
os valores lancados na conta "Nautical Assistence”, conforme
abaixo demonstrado:

) 2006 2007 Toual
Descontos Concedidos 897.756,28 1.581.290,31 2.479.046,59
Nautical Assistance 4.042.059,11 3.436.050,80|  7.478.109,91
Total Notas de Crédito 4.941.821,39 5.019.348,11 9.957.156,50

Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra
notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo
contribuinte) conforme "notas de créditos dos fornecedores" s
podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois
caso contrario estes descontos estariam no bojo da nota fiscal,
procedimento de praxe de qualquer empresa.

Repisando o que ja foi descrito no Termo de Verificacdo de
Infracdo e no Termo de Diligéncia Fiscal solicitado pela DRJ,
informamos:

a) Conforme ja exposto no Termo de Verificacdo de Infracdo,
a empresa NAUTICAL ndo é um armador (dono dos
navios), isto é, ndo é um cliente direto atendido pela
BRAZSHIPPING, e sim uma DA-DESKS pertencente ao
LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também pertence
(vide constatagOes do Termo de Verificacdo de Infracao).

b) Durante a fiscalizagdo emitimos os Termo de Intimacao n°s.
065/2010, 135/2011 e 174/2011, solicitando a fiscalizada
apresentar o Contratos de cambio entre os armadores e a
empresa NAUTICAL que efetua a remessa dos recursos ao
Brasil, os contratos de servico entre a NAUTICAL e a
BRAZSHIPPING e a Comprovagdo do repasse dos
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descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da
conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando
pagamentos dos armadores para cada custeio).

c) Em resposta aos TIF 065/2010, 135/2011 e 174/2011 o
contribuinte informou ndo haver contrato entre a
NAUTICAL e BRAZSHIPPING, ndo possuir 0s contratos
de cambio entre os armadores e a NAUTICAL, assim como
ndo haver extratos de conta entre as mesmas, de forma que
ndo ha como o contribuinte comprovar ser o valor recebido
dos armadores pela NAUTICAL foi repassado
integralmente para a BRAZSHIPPING.

d) Em decorréncia destas informacgdes, concluimos que
"Esclarecido que as empresas LBH GROUP,
BRAZSHIPPING e NAUTICAL s&o do mesmo grupo, fica
facil de se imaginar que o tramite provavel da cobranca dos
custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada
¢ 0 seguinte: 1) Sdo remetidos o custeio com o conjunto das
notas fiscais dos servicos prestados, inclusive a nota fiscal
de seu agenciamento; 2) Quando da cobranca da
NAUTICAL aos armadores as notas/cartas de crédito por
fora das notas fiscais ndo sdo inclusas nestes custeios para
cobranga; 3) Quando do pagamento do valor do custeio
pelos armadores a NAUTICAL, este se faz pelo valor total
sem o0 desconto das cartas/notas de crédito; 4) Quando a
NAUTICAL repassa os valores a BRAZSHIPPING, esta
repassa somente o valor dos custeios apresentados a esta
fiscalizacdo com os descontos referentes as notas/cartas de
crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferenca de
valores (descontos das cartas/notas de crédito) para a LBH
GROUP na Holanda (Ibh netheriands), conforme ja descrito
no Termo de Verificacdo de Infracédo.

e Diante do exposto, esta fiscalizacdo continua com o
entendimento de que as notas de crédito ndo contabilizadas
como "Descontos Concedidos” sdo omissdo de Receitas da
Atividade do contribuinte;

e A partir dos valores apurados nas tabelas acima, abaixo
apresentamos os célculos para apuracdo da base de célculo dos tributos
devidos:
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Demonstragio do Resultado — Ano-Calendéario 2006
i Discriminagdo . Valor apurado pelo Valor Apurado pela
cont Fiscalizagéo
Omissdo de Receit.
- Pagamentos Néo Comprovados 729.050,76
- Notas de Créditos néo levadas a Resultado i . 4.042.059,11
Receita Operacional Liquida (1) 13.198.321,05 17,969.430,92
(-) Custo dos Servicos Prestados ) -6.520.891,88 -6.520.891,88
Lucro Operacional Bruto 6.677.429,17 11.448.539,04
(=) Desp / {+) Receitas Operacionais - 7.963.062,36 . -7.963.082,36
Lucro Operacicnal Liquido -1.285.633,19 - 3.485.476,68
(+) Receitas / (-) Despesas Nao Operacionais 1.567.060,60 1.587.060,60
Resultado do Exercicio antes do IRPJ e CSLL 281.427 41 5.052.537,28
(+) AdicGes / (-) Exclusbes 324.313,84 324.313,84
Lucro Real antes da Comp de Prejuizo: i 606.741,25 5.376.851,12
Demonstraggo do Resultado — Ano-Calendéric 2007
Discriminacdo Valor apurado pelo Valor Apurado pela
’ contribuinte fiscalizagdo

Omisso de Receitas .
- Pagamentos Ndo Comprovados ) 1.599.660,48
- Notas de Créditos n&o levadas a Resultado . 3.436.050,80
Receita Operacional Liquida ¢/ Omissdes 17.594.481,22 22.630,192,5
(-) Custo dos Servigos Prestados . - 8.646.151,22 - 8.646.1561,22
- | Lucro Operacional Bruto 8.948.330,00 13.984.041,28
(-) Despesas / (+) Receitas Operacionais -9.755.021,80 - 8.755.021,80
Lucro Operacional Liquido . . - 806.691,80 4.229.019,48
(+) Receitas / (-) Despesas N&o Operacionais . 1.775.119,99 1.776.119,99
Resultado do Exercicio antes do IRPJ e CSLL © 968.428,18 6.004.139,47
(+) Adigbes / (-) Exclusbes . . 382.024,83 382.024,83
° Lucro Real antes da Compensacéo de Prejuizos 1.350.453,02 6.386.164,30

Manifestacéo sobre o Termo de Diligéncia - Resolucgdo n° 1102-000.195

A recorrente apresentou manifestacdo quanto ao resultado da diligéncia nos
seguintes termos:

3.1. QUANTO AOS PAGAMENTOS A FORNECEDORES.

Os quesitos (iii), (iv) e (v) se referem aos pagamentos a fornecedores que nédo
teriam sido comprovados pelo contribuinte e configurariam omissdo de receita.
Neste ponto, o lImo. Fiscal autuante reconheceu seu segundo erro na lavratura do
auto de infraco. E ver:

"(iii) solicitar ao contribuinte os extratos bancarios que, aparentemente, foram
ocultados levantar todos os valores que foram comprovados mediante a
apresentacdo de extratos bancarios em que haja coincidéncia da data e do
valor, com aqueles apontados no anexo Il do Termo de Verificacdo Fiscal,
mesmo que ndo haja a indicagdo do nome do fornecedor no extrato bancario;

(iv) e levantar todos os valores que foram comprovados mediante a
apresentacdo de extratos bancérios, cujas datas coincidem, contudo, cujos
valores, apesar de ndo coincidirem com valores apontados no anexo Il do
Termo de Verificagdo Fiscal, foram demonstrados mediante a conciliagdo dos
pagamentos que compuseram o valor registrado no extrato bancério.

Resposta itens (iii) e (iv)

*Foi realizada andlise dos documentos comprobatérios de pagamentos
apresentados pelo contribuinte as folhas 22391 a 23225, sendo detalhados
individualmente na planilha 'Analise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo
I

*Da planilha Analise dos Comprovantes de Pagamento - Anexo |,
selecionamos todos 0s pagamentos ndo comprovados e apresentamos na
planilha 'Pagamentos Ndo Comprovados - Anexo 2 - de onde foi totalizado os
seguintes valores:
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Empresa 2006 2007 Total
BRANDAO FILHOS - FORTISHI P AG MAR LTDA 140.000,00 140.000.00
CODESP - CIA DOCAS ESTADO DE SAO PAULO 164-044,31| _ 138.177,90 302.222,21
DL CONSULTORIA MARITIMA LTDA 10,000,00 10.000,00
PORTO AGENC.MART E OPER PORTUARIO LTDA . 100.384,08 66.757,83 167.141,91
SAMPAYO NICKHORN S/A 19.000,00[ _ 216.103,52 235.103,52
SULNORTE SERV MAR LTDA 363.865,52 59.935,29 423.800,81
TRANSCHEM AGENCIA MARITIMA LTDA 10.495,80 10.495,80
FORNECEDORA DE NAVIOS BANDEIRANTES LTDA 32.040,00 32.040,00
PEDREIRAS TRANSPORTES DO MARANHAO LTDA 0,00
CARGII. SANTOS 122.500,00 122.500,00*
DOCENAVE - NAVEGAGAO CVRD . 648.953,28 648.953,28
H DANTAS REPAROS NAVAIS 140.518,00 140.518,00
CIA DOCAS RJ 39:716,85 39.716,85
TRANSHIP - TRANSPORTES TERRESTRES ' 0,00
PRATICAGEM DA BAIXADA SANTISTA 56.218,86 +56.218.86
Total Geral 729.050,76| 1.599.660,48 2.328.711,24

Como se percebe, o proprio Fiscal autuante reconhece que do total de R$
11.580.285,01 (R$ 4.209.556,06 em 2006 e R$ 7.370.728,95 em 2007)
inicialmente autuados a titulo de pagamentos ndo comprovados a fornecedores,
apenas R$ 2.328.711,24 seriam realmente devidos.

Desta feita, o fiscal logrou encontrar dentre a documentacdo originalmente
apresentada - e ndo em exame de nova documentagdo apresentada pela Recorrente
- a expressiva importancia de R$ 9.251.573,77, que representa 79,89% do valor
inicialmente autuado.

Entretanto, a Recorrente pede vénia para novamente discordar do resultado da
diligéncia realizada e reafirmar que todos os pagamentos a fornecedores que
foram objeto de autuacdo foram e estdo comprovados pelos documentos juntados
aos autos.

Tome-se como exemplo 0s pagamentos relativos ao fornecedor Companhia das
Docas do Estado de Sdo Paulo (CODESP), que foi considerado pelo Fiscal
autuante como ndo comprovados, mesmo apés a segunda diligéncia:

PAGAMENTOS NAO COMPROVADOS - ANEXO 2
BRAZSHIPPING MARITIMA LTDA - CNPJ 32.396.632/0001-02

Data | Cod. Conta DIC|  Valor Historica Comprovagho
JH0AC0R [2560 |CODES® - CIA DOCAS ESTADO DE SA0 PAUL{D 25 727 53"VR PGTO FATURA 4635 CODESP-CIA DOCAS DOENCHANTER" [INFCRMA GUE COMPOL VALDR MAS NAT { OMPROVA
3008 |20680 |CODESP - ClA BOCAS ESTADO DE SAD PAUL{D 14 386,75/ VR PGTO FATURA 7570 CODESP-CIA. DOCAS DOTRANSPORTER|IFURMA OUE COMPOE VALDR MAS HAD COMPROVA.
142095 [22880 [CODESP - 1A DOLAS £51ADO DE $A0 FALL{D 12 566 25| "VR PGTQ FATURA 9360 CODESP-OIA_DOCAS DOCHEMBULK GIB[INFORMA OUE COMPOE VALDR MAS NAD TOMPROVA
12008 | 22680 |CODESP - CIA DOCAS ESTAB0 DE SAD PAUL{D 24 216 84| VR PGTO FATURA 9351 CODESP-CIA DOCAS DOCHEMBULK GIRJIKECRMA NUE COMBDF VALDR MAS NAD FOMEROVA

Entretanto, na resposta a carta de circularizacao da propria CODESP (fls. 12.879 a
12.883), a empresa confirma que recebeu os pagamentos glosados pela planilha
que acompanha o auto de infragao.
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Veja-se, para que nao restem davidas:
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Nota-se, portanto, que o trabalho realizado na diligéncia foi, no minimo, acodado,
na medida em que deixou de considerar inUmeros pagamentos comprovados nos
autos. No caso acima, a comprovacdo se deu pelas préprias cartas de
circularizacdo que deveriam embasar a autuagéo.

Dadas essas discrepancias, a Recorrente contratou laudo técnico da conceituada
empresa de auditoria PriceWaterhouseCoopers (doc. n° 02) para analisar 0s
documentos juntados aos autos e cruzar 0s comprovantes de pagamento
apresentados, especificamente em relacdo aos pagamentos que permaneceram ndo
comprovados ap0s a segunda diligéncia (R$ 2.328.711,24).

Permite-se a transcri¢do da conclusao do laudo técnico:

"Com base no exposto acima, concluimos que: (...)

A fiscalizacdo também questionou a falta de pagamento a
fornecedores no montante de R$ 11.580.285, os quais foram
analisados em nova diligéncia cujo resultado ainda restou como
ndo comprovado o valor de R$ 2.328.711.24.

Em relacdo aos questionamentos referentes a pagamentos a
fornecedores, analisamos a documentagao suporte dos pagamentos
efetuados aos fornecedores vinculados ao montante de R$
2.328.711,24 e concluimos haver suficiente evidéncia do
pagamento do referido valor, exceto em relagdo a diferenca de R$
2.056,50, acima referida."”
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Como se V&, apés a analise de cada um dos pagamentos supostamente nédo
comprovados apo6s a segunda diligéncia, no valor de R$ 2.328.711,24, a Price
concluiu, peremptoriamente, que apenas R$ 2.056,50 (dois mil e cinquenta e seis
reais e cinquenta centavos) ndo teriam sido comprovados pela documentagéo
juntada aos autos, montante este que refere-se a RETENCOES DE
CONTRIBUICOES SOCIAIS E IRRF.

Dessa forma, a Recorrente pede o cancelamento integral da autuacéo neste ponto,
em razdo da existéncia de robusto conjunto documental probatdrio no sentido de
que (i) ha comprovante de pagamento para todas as notas fiscais de servicos
questionadas pela Fiscalizacdo; e (ii) mesmo apds duas diligéncias, tais
comprovantes de pagamento ndo foram devidamente analisadas.

3.2. QUANTO AOS DESCONTOS OBTIDOS.

Em relacdo a este item, o quesito apontado pela Resolucdo do CARF pediu
claramente para que a diligéncia analisasse se 0s descontos devolvidos via carta
de crédito foram mantidos no passivo da Recorrente durante o periodo fiscalizado.
E ver a resposta ao quesito contida no Termo de Diligéncia:

"(vi) esclarecer, de forma conclusiva e fundamentada, se os valores
que serviram de base para a tributagdo de receitas decorrentes da
auséncia de repasse de descontos a clientes foram escriturados e
mantidos durante o periodo fiscalizado em conta de passivo pela
Contribuinte, indicando-se, com precisdo, eventuais valores (cartas
de crédito) cujos valores ndo teriam sido contabilizados/mantidos
no passivo ou em conta corrente mantido pela Contribuinte com
sua DA-Desk ou fornecedora.

. Da analise dos documentos apresentados pelo contribuinte
as folhas 16.878 a 22.377 (notas fiscais, cartas de crédito e
respectivos extratos contabeis), verificamos que parte destas carta
foram contabilizadas na conta de 'Descontos Concedidos' (conta
12510, ano 2006 e conta 5110, ano 2007), sendo devidamente
tributados como Receitas, enquanto que a maior parte dos
descontos concedidos através dos navios e posteriormente
transferidos para a conta 'Nautical Assistance' (conta 1040, ano
2006 e conta 2330, ano 2007);

. Segundo o contribuinte, tais descontos sdo repassados da
'Nautical Assitence’ (DA-Desk) para seus clientes (armadores -
donos dos navios atendidos);

. O saldo da conta 'Nautical Assistance’ era de R$
1.908.501,05 a débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao
final de 2007, portanto ndo restava passivo com sua DA-Desk
Nautical;

* Da andlise dos documentos apresentados, confeccionamos a
planilha 'Andlise das Notas de Crédito - Anexo 3', de onde
separamos os valores langados como 'Descontos Concedidos' e 0s
valores langados na conta 'Nautical Assistance’, conforme abaixo
demonstrado:
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2006 ;2007 Total
Descortos Concedidos 897.756,281 1.381290,31]  2.479.046,59
Nautical Assistance 4.042059,11] 3.436.050,80|  7.478.109,91
Total Notas de Crédito 4.941.821,39| 5.019.343,11] 9.957.156,50

*Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra notas
fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo
contribuinte), conforme 'notas de créditos dos fornecedores' s6
podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso
contrario estes descontos estariam no bojo da nota fiscal,
procedimento de praxe de qualquer empresa.

*Repisando 0 que ja foi descrito no Termo de Verificacdo de
Infragdo e no Termo de Diligéncia Fiscal solicitado pela DRJ,
informamos: (...)

*Diante do exposto, esta fiscalizagdo continua com o entendimento
de que as notas de crédito ndo contabilizadas como 'Descontos
Concedidos' sdo omissao de receitas da atividade do contribuinte;"”

Como se percebe, o lImo. Fiscal autuante limitou-se a repetir suas consideragdes
ja tecidas no TVF quanto a suposta ilegalidade de descontos condicionais (ap6s a
nota fiscal), e também sobre o fato de a Nautical pertencer ao mesmo grupo
economico da contribuinte autuada.

Tal conduta, no entendimento da Recorrente, apenas reforca a ja exaustivamente
debatida nulidade do auto de infragdo. Vejamos.

3.2.1. Preliminarmente: da divergéncia com os valores apurados a titulo de
descontos tributados na primeira diligéncia realizada.

Inicialmente, cabe destacar que o IImo. Fiscal autuante (a exemplo do que ja tinha
ocorrido na primeira diligéncia determinada pela DRJ), reconheceu que parte dos
descontos obtidos pela Recorrente foi, de fato, oferecida a tributacgéo.

Ocorre que os valores excluidos do auto de infracdo a este titulo na primeira
diligéncia sdo substancialmente superiores aqueles encontrados na segunda
diligéncia. Veja-se o quadro comparativo abaixo:
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Primeira Diligéncia (DRJ — fls. 71.503)

Os valores dos descontos obtidos, considerados como Receitas
Financeiras, na contabilidade digital do fiscalizado, relativo as
empresas emissoras das Notas de Crédito (detalhados nas planilhas
"descontos obtidos a descontar 2006 e 2007 em anexo) totalizam os
valores de R$ 706.383,20 no ano de 2006 e de R$ 1.893.685,51 no
ano de 2007 (foram expurgados os valores dos fornecedores que ndo
constavam das planihas de relagdo das nofas de crédito
consideradas como omisséo de rendimentos no Termo de Verificagdo
de Infragdo), valores muito inferiores ao somatdrio das notas de
créditos dos fornecedores analisados, no valor de R$ 4.484.890,83
no ano 2006 e de R$ 5.200.089,42 no ano 2007, que deveriam ter
sido oferecidos em sua totalidade a tributacdo.

Os valores a serem considerados como omissdo de receilas,
relativos as notas de crédifo dos fornecedores analisados serdo os
seguintes:

2006 2007 Total

Total das Notas de Créditos- Omissio 4.484.890,83| 5,200,089,42 9.684.980,25/
Descontos Obtidos - Receitas Tributadas 706.383,20) 1.893.685,51 2.600.058.?1/
Omissdo a ser considerada 3.778.507,63| 3.306.403,91| 7.084.911,54

Da analise dos documentos apresentadas, confeccionamaos a
planitha ‘Analise das Notas de Crédito - Anexo 3, de onde
separamos os valores langados como ‘Descontos Concedidos’ e os
valores langados na conta ‘Nautical Assistance’, conforme abaixo

demonstrado:
j 2006 2007 - Total
Descostos Concedidos 857.756,281 1581290,31|  2.479.046,59
Nautical Assistance 3042059.111 3.43603080]  7475.109,91 K]
Total [Notas de Crédite 4941.8213%] 5.019348,11| 9.957.156,50

Nota-se que a primeira diligéncia indica o valor total de descontos considerados
como omissdo de receitas (R$ 9.684.980,25) que foi efetivamente adicionado ao
lucro real pelo langcamento de oficio. J& os descontos oferecidos a tributacao
alcancam o montante de R$ 2.600.068,71, e foram excluidos da autuagdo pelo
acordao da DRJ.

Por outro lado, a segunda diligéncia aponta valor relativo aos descontos
considerados como omissdo de receitas superior ao que foi autuado (R$
9.957.156,50)! Pior: reduziu para R$ 2.479.046,59 o valor dos descontos
oferecidos a tributacdo que o proprio Fiscal havia considerado na primeira
diligencia, da ordem de R$ 2.600.068,71, que foi homologado pela DRJ.

Considerando que tais valores majorados foram refletidos na planilha apresentada
em atencdo ao quesito (v) da diligéncia, a conclusdo a que se chega é que o
trabalho levado a cabo aumentou a exigéncia fiscal em relacdo ao que tinha sido
acatado pela DRJ.

E o pior: o Fiscal autuante sequer justifica a discrepancia entre os descontos
oferecidos a tributacdo na primeira diligéncia (DRJ), e aqueles encontrados na
diligéncia (CARF) ora contestada.

Ocorre que ndo e possivel aumentar a matéria tributavel objeto de lancamento de
oficio no curso de diligéncia, e muito menos reduzir o valor dos descontos
oferecidos a tributagéo j& acatados pela DRJ, conforme quadro reproduzido a fl.
71.715 dos autos:
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Ano-calendirio de 2066

Valor Trbutavel | Valor Tobutavel | Valor Trobutivel
Exigido Excluido Mantido
4 484 850 83 706.383.20 1.778.507,63

Ano-calendario de 2007

Valor Tabutivel | Valor Tubutivel | Valor Tributivel Excluido | Valor Tributavel
Exigido Excluido na Diligéncia | no Julgamento {(alinez b do | Mantido

voto)
520008942 1.893.658,51 14.747 84 3.291.656,07

3.2.2. Confirmacdo de que os descontos repassados aos clientes foram
contabilizados no passivo.

Inicialmente, cabe lembrar que a Resolugédo do CARF fez uma pergunta direta
e objetiva a ser respondida em diligéncia: os descontos repassados aos clientes
foram contabilizados no passivo do contribuinte durante o periodo fiscalizado?

Tal pergunta, lamentavelmente, ndo foi respondida pela Fiscalizacdo, que
apenas indicou o saldo da conta de passivo "Nautical Assistance™ ao final dos
anos 2006 e 2007. Veja-se novamente:

"O saldo da conta 'Nautical Assistance' era de R$ 1.908.501,05 a
débito no final de 2006 e de R$ 0,00 (zero reais) ao final de 2007,
portanto ndo restava passivo com sua DA-Desk Nautical;"

Em primeiro lugar, cabe registrar que a conta de passivo "Nautical Assistance™
ndo se encontrava zerada em 31.12.2007. Na verdade, o saldo da conta era
devedor (negativo), o que motivou sua transferéncia para a conta de ativo
"Armadores”. Ou seja, tal valor foi reclassificado como adiantamento a
Clientes, em nome da boa técnica contabil. Registre-se que o procedimento foi
0 Mesmo para a conta que registra o crédito dos armadores internacionais.

Basta analisar os lancamentos no razdo contabil da empresa para confirmar
esta assertiva (doc. n° 03):

ATIVO: Armadores

001t Brazshipping Maritima Ltda RAZAO Folha: 000000  Livro: GOGD0D
Corsofidado
32.396.632/0001-02 Pericdo De; 01/01/2007 Até:31/12/2007
Data tangamento Contrap, C.C,  Filia! Histérico Lote Débite Crédite Saldo
Conta: 6060 —~  1.1.02.002.00001 — ARMADORES Saldo Ant 0,00
311272007 1207021712 2330 810 16 Vi Transf de Saklo da cla 2330 picla 3.424.262,89 0,00 3.424.262,950
6050
3122007 12070020907 5670 140 16 Vriransf, da conta 210500100001 para & 219.516.41 0,00 3.643.879,40D

centa 110200200001
TOTAL: 14.200673.44 10.543.794,04 3.543.870.40D
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PASSIVO: Nautical

0011 Brazshipping Maritima Ltda RAZAO Folha: 00GG00 Livro: 000000
Consolidado

52.396.632/0001-02 Periodo De: 01/01/2007 Até: 31/12/2007 |
1
Data Lancamento Contrap. C.C.  Filial Histérico Lote Debito Credita Salda |
Conla: 2330 - 21.04.001.00001 ~ NAUTICAL ASSISTENCE Saldo Ant: 1.808501,050 |

322007 1207021712 6080 16 Vr Trans! de Saldo da cta 2330 p/da 800 342426299 o.00

6080
TOTAL: 197.583.274 24 39.501.775.29 0,00

PASSIVO: Armadores Internacionais

9011 Brazshipping Maritima Ltda A
RAZAO Folha: 000000  Livro: 600000
Consolidado
32.396.632/0001.02 Periodo De: 01/01/2007 Até: 3111212007
Data Langamente Contrap, C.C. Filial Histérico Lote Débite Crédito Saido
Conta: SET0 - 2.1.0500% 00001 — ARMADORESINTERNACIO Saldo Ant 25.126,22D
31122067 12071020087 G060 168 Vrtranst da conta 210500100001 para a 000 21981841 0,00
conta 110200200001
TOTAL: 33632.148,15 33.857.274,.37 0,00

Em segundo lugar, essa afirmacdo ndo respondeu o questionamento feito pelo
CARF. A pergunta era mais complexa e demandava analisar se cada um dos
descontos lancados foi ou ndo contabilizado no passivo até sua devolucdo ao

cliente.

De todo modo, a planilha apresentada pelo llmo. Fiscal junto ao Termo de

7

Encerramento de Diligéncia é definitiva e esclarecedora, pois confirma
categoricamente o que a Recorrente vem defendendo desde a impugnacéo: os
descontos ndo apropriados como receitas, foram sim contabilizados na conta de

passivo "Nautical Assistance". Confira-se:

NOTAS DE CREDITC DOS FORNECEDORES - ANEXO 1
BRAZSHIPPING MARITIMA LTDA - CNPJ 32,396.632/0001-02

Data N iiula V’a\or NnI; N No;a;‘ 7\?’.1!’0[

Emissdo HF | Fiseal f Fiscal f Carta HotalCarta | Transt. Desc. Transf.
Empresa CHPJ !Fatura | Fatura Fatura Cridite |  Crédite | Valor Pago Gbtidos “Hautical” Observagbes

Stilwnrte Sonnzes Manmes 14 BAS 06 1ODNI-RA CEG 2006 | 014508 B 54510 224306 171962 G 876,08 1 719.02| Cortabulizado "Nauheal”

[Sulaorts Serngos Mantimas |14 535 26 10002-68 | CA012006] 014505 8.585.10] 244%06 855,51 7.735,59 B54,51|C lizado "Nauhcal®

3 14588 20 1001337 | WCHL0R] GCOAT2 71335 14| 265ETH STIDEAT[ 44 226,57 27.164,17 | Cordablizado "Navtieal”

14 539 26 1001337 1HOE2008| 00OOTS 69 520.00( 2456706 26 532.40 4% 267,80 26 £32.40| Castalslhzado "Nautical”

Sudronte Serdgos Mantmos 14 539 2% 1/0D02-54 15GH2C0E| 014696 9T7ERE0] 244905 1 954,32 T B0E.2E 1 851,22 | Cortalnlizado Nautical”

Sulnorte Servicos Matlimos | 14 549,26 1/0002-83 | 150 L2008] 0145% 9 756 60] 2440106 975.66 875054 S75,56]C > Nautcat

Sulnorta Serscos Mantimos 14 550 26 1001337 16172005 0G0083 69 €96,30| 247506 26 285,20 43 210,50 2€ 435 40| Cortabdrade Nauticsl”

Sulnorte Seracos Mantmos |14 59926 3/0006-70 | 230012006 066140 10.510,52| 2433706 5 350,39 510013 5.3%0, 39| Contabilzado “Nautcal™

Sutnorte Servicos L ntimos 14 589 26 1001357 2ATH06 | OCD092 14 370,51 252108 £.560,95 8,504,856 £ 460,55 | Comatrizado "Nautesl”
Sulporte Servcos Mamtmos |14 589 JUOC08-T0 | 261 12006 006973 12.165.48] 351006 ERACED) 7.439.84| 4 716,69 Coriginizion Bewortng (oo
Sulnurte Servigos Mantimos 14 569 261000284 2411 W2006] 015293 87 %04 00| 352306 17.560.80 O 32320 17 580.80] o saabrimziacty "Deveanton Oblige”

Sulrorte Sarvgos 14 509 26 1/0002-84 | 24| W2D0E| 018243 87 904 00| 3£24T6 2E4278] 85 381.27) 254278 Sartabim acn “Degeoring
Suirorte Soriens Klaritimos 14 589 761/0013 37 271 12006] OCOT R 16 158 48] 353008 403,50| 1£ ?ES‘A__RI 403,00 o nbdlizadn Deccor Tos $F dide”
Sulnorte Saragos Montimos |14 560 2€1/0013-37 | 301 142005] 000736 26 238 15| 355006 52765 2094051 £ 247,65 |Comtabuizade "Descortos Cliige™
Suingre Servgos Mantmos 14 559 2€ 1/0008-70 1112G008] 006943 B 938 38] IE0206 323154 4.807.34 323104 Larmabiizas Destarios it on
Sulnorte Serveps Mantmos |14 369 2€10008-TG | 1111202006 006341 1286906, HE0UCE 5.047 59 7.511.37 5 047,59 Cenabifizade "Tescortos o™
Suinorte S3regas Mamtros i4 55226 WOLEE- 70 B4 1 20006| 006945 12 ELS.06| 380408 £ M7 59 751137 & U47.59 amtabiizase ' Bsnortos Dubon
[Fotal 2006 328.001,62 165.773,38]  716.155.40

Ao final, hd um resumo somando aos valores contabilizados na conta de passivo
"Nautical Assistance” que correspondem exatamente ao montante de descontos
gue o Fiscal entendeu configurarem omissao de receita:
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Nautical
Empresa 2006 2007 Total

Sulnorte Servigos Maritmos 71615540 281514 54 §97.669 94
Camornim Servicos Maritimos Lida 493,110,609 1.167 .00 G4 307 69
Tugbrasil Apoio Portuaro S/A 118.260 .17 118.164,31 236.454 48
Sabrare Servernar Ltda 65156007 742,412 94 1.294. 003,01
Saverros Camuyrano 1.015.075.51 1.645.094 06 2 660,169 57
CBR Apow Porudrio Ltda 136.828,28 0.00 136.828 28
Docenave - Navegagdo CVRD 54 496,362 37 114 815,04 §11.278 31
CVRD 5/A 294 233 68 289252 653 583.486 21
Tranship Transportes Marntimos Ltda 289252 53 11.613,09 200 865 62
Consorcio de Rebocadores BSH 47 418,71 0,00 47.416,71
Navpori Navegacao = Serv. Porfuarios 106.203,01 121.748 10 22895111
Ccidental Transp. E Navegacao Ltda 0,00 2.316,00 2.3156,00
Cia Operadora Portudna do Itagui 8928 65 0,00 8929 65
Unifo dos Praticos da Bacia Am. 8961104 107822 2% 177.433,33
Total Geral 4.042.059.11 3.436.050.80 7.478.109,91

Em conclusdo, todo o procedimento narrado pela Recorrente (registro dos
descontos e conta de passivo e posterior repasse aos clientes sob a forma de
abatimento), resta inequivocamente comprovado pela diligéncia através da
mencionada planilha.

Passa-se a analisar os efeitos fiscais dele decorrentes.

3.2.3. Confirmacédo da nulidade da autuacdo por auséncia de fundamento
legal.

Ora, se a prépria diligéncia reconheceu que os descontos foram contabilizados no
passivo da entidade (logo, representam uma divida com seus clientes), porque
entdo manter a autuacdo por omissdo de receita?

O llmo. Fiscal autuante responde a esse questionamento da seguinte forma:

"Analisando objetivamente, entendemos que descontos extra notas
fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo
contribuinte), conforme 'notas de créditos dos fornecedores' sé
podem servir para evitar/reduzir pagamento de tributos, pois caso
contrario estes descontos estariam no bojo da nota fiscal,
procedimento de praxe de qualquer empresa.”

Nota-se que o Ilmo. Fiscal autuante questiona a legitimidade de descontos
condicionais "por fora da nota" que, a seu entender, configuraria artificio doloso
que sé poderia "servir para evitar/reduzir o pagamento de tributos™.

Ledo engano.

A propria Receita Federal reconhece a existéncia e licitude dos descontos
condicionais dados por fora da nota fiscal (ja que posteriores a sua emissdo), e
determina que os mesmos configurem receita para a pessoa que os aufere.
Registre-se ainda que tal modalidade de concessdo de desconto é benéfica ao
Fisco, pois a empresa cedente paga seus impostos sobre o total da NF, ao
contrario do que ocorre com 0s Descontos Incondicionais.
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Para ndo se alongar sobre o tema, vale transcrever a ementa da Solucdo de
Consulta n® 34 COSIT de 21.11.2013:

"BASE DE CALCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E
INCONDICIONAIS.

Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do
preco de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos
bens ou a fatura de servicos e ndo dependerem de evento posterior
a emissdo desses documentos; esses descontos ndo se incluem na
receita bruta da pessoa juridica vendedora e, do ponto de vista da
pessoa juridica adquirente dos bens ou servicos, constituem redutor
do custo de aquisi¢do, ndo configurando receita.

Os descontos condicionais sdo aqueles que dependem de evento
posterior a emissdo da nota fiscal, usualmente, do pagamento da
compra dentro de certo prazo, e configuram despesa financeira para
o vendedor e receita financeira para o comprador." (COSIT,
Solucgéo de 20 Consulta n® 34, de 21.11.2013)

No caso em apreco, como ja exposto, tais descontos sao repassados/devolvidos
aos clientes da Recorrente sob a forma de CREDITOS CONTABEIS.

O Illmo. Fiscal autuante reafirma suas confusas e infundadas "conviccdes”, ja
expostas no TVF, sobre a operacionalizagdo da suposta omissdo de receitas
perpetrada pela Recorrente, sem apresentar qualquer comprovacdo de suas
alegacoes.

Com a devida venia, nem mesmo pela confusa argumentacdo (equivocada, diga-
se) é possivel constatar qualquer omissao de receita pela Recorrente.

De acordo com o Sr. Fiscal, a Recorrente remeteu os descontos para a Nautical no
exterior, para que ela os entregasse aos socios da Recorrente no exterior (0 que
ndo é verdade). Ou seja, ele afirma que os descontos foram repassados a Nautical,
provando tal repasse através da planilha juntada aos autos.

Em assim sendo, restou provado que a Recorrente nédo teve receitas omitidas em
2006 e 2007, ja que os descontos foram repassados ao cliente (no caso a Nautical),
conforme comprovado pelo proprio Sr. Fiscal.

Assim, a planilha apresentada pelo Sr. Fiscal contém a comprovacdo de que a
Recorrente CREDITOU CONTABILMENTE os descontos ao Cliente Nautical,
respondendo cabalmente ao quesito vi do llustre Sr. Conselheiro Relator.

Importante destacar que os acordos financeiros/comerciais entre as empresas
localizadas no exterior sdo de suas exclusivas competéncias e desconhecidos pela
Recorrente.

Até porgue, assim como a Recorrente presta contas ao Governo Brasileiro, as
empresas localizadas no exterior prestam contas aos Governos dos paises onde se
localizam.

Também é importante frisar que o auto de infracdo ndo enquadrou a conduta da
Recorrente em nenhum dos artigos 281 a 287 do RIR/99, que tratam da omisséo
de receitas.
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Referidos dispositivos determinam as possiveis condutas dos contribuintes que
implicam presuncao de omissdo de receitas, a saber: i)Manutencgéo de saldo credor
de caixa; ii) da falta de escrituracdo de pagamento; iii)da manutencao no passivo
de obrigacGes pagas; e iv)da falta de comprovagao do passivo.

Entretanto, o auto de infracdo ndo descreveu em nenhum momento qualquer
conduta compativel com os dispositivos acima. Ora, se 0 Fisco ndo foi capaz de
indicar a forma como a receita foi omitida, o caso é de nulidade do langamento,
nos termos da pacifica jurisprudéncia do CARF:

OMISSAO DE RECEITA - PRESUNCAO SIMPLES.

Incumbe & fiscalizagdo apresentar um conjunto de indicios que
permita ao julgador alcancar a certeza necessaria para Seu
convencimento, afastando possibilidades contrarias, mesmo que
improvaveis.

A certeza € obtida quando os elementos de prova confrontados pelo
julgador estdo em concordancia com a alegacdo trazida aos autos.
Se remanescer uma davida razodvel da improcedéncia da exacao, o
julgador nédo podera decidir contra o acusado.

No estado de incerteza, o Direito preserva a liberdade em sua
acepcao mais ampla, protegendo o contribuinte da interferéncia do
Estado sobre seu patriménio. (CSRF - Primeira Turma /
ACORDAO CSRF/01 -05.095 em 18.10.2004. Publicado no DOU
em: 16.05.2006)

Ademais, as expressdes utilizadas no TVF como "imaginar”, "tramite provavel" e
"ndo existe outra explicacdo” ndo se coadunam com a certeza e estrita vinculagéo
a lei que a obrigacao fiscal se reveste.

Por fim, a Recorrente repete que, ao contrario do alegado pelo lImo. Fiscal, ndo
tem acionistas em comum com a Nautical. A Unica ligacdo existente entre as
empresas era uma estreita relacdo comercial até Fevereiro/2009.

E mesmo que fossem empresas relacionadas, tal fato jamais poderia levar a
conclusdo de que o repasse dos descontos configuraria omissdo de receitas. Como
dito no recurso voluntério, a Unica consequéncia tributaria seria a aplicacdo de
regras de precos de transferéncia (arts. 18 a 24 da Lei 9.430/96), 0 que, entretanto,
ndo é objeto da autuacao.

3.2.4. Do Laudo Tecnico realizado pela PWC confirmando a devolucdo dos
descontos aos clientes. Inexisténcia de omissao de receitas.

Face os argumentos ja expostos, a Recorrente entende que resta mais do que
caracterizada a improcedéncia do auto de infracéo.

Entretanto, e para que ndo restem quaisquer ddvidas quanto a inexisténcia de
omissdo de receitas, o ja referido laudo técnico contratado junto a conceituada
empresa de auditoria PriceWaterhouseCoopers (doe. n° 02, cit) também analisou o
efetivo repasse dos descontos através dos documentos juntados aos autos.
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Ap0s cuidadosa anélise do processo, a Price confirmou o procedimento para a
devolucdo dos descontos que a empresa vem defendendo desde a impugnacéo
(mediante creditos contabeis), e em uma andlise que represente 80% do valor
autuado, concluiu, peremptoriamente, que nada menos que 100% dos
descontos condicionais analisados foram efetivamente repassados/devolvidos
aos clientes sob a forma de crédito contabeis.

Permite-se a transcri¢do da concluséo do laudo técnico:

A fiscalizagdo questionou a ndo tributacdo pelo IRPJ e pela CSLL
no valor de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos
dos fornecedores, uma vez que ndo transitaram pelo resultado da
Sociedade. Este montante equivale a 1874 cartas de créditos
emitidas pelos fornecedores em favor da Brazshipping.

Do total de 1874, analisamos 762 itens 0s quais representam 80%
do valor total questionado pelas autoridades fiscais. S A Sociedade
adota o procedimento de registrar tais descontos como receita
propria e/ou a repassar aos seus clientes. Quando do registro como
receita, o valor é consequentemente tributado pelo IRPJ e pela
CSLL. Caso seja repassada para o cliente, o valor é deduzido do
contas a receber vinculado ao respectivo do cliente.

Com base na documentacdo que nos foi apresentada pela
Brazshipping, referente a amostra de 762 itens, verificamos que a
mesma reflete o procedimento descrito acima, ou seja, 0 desconto
obtido do fornecedor foi registrado no resultado como receita e/ou
foi repassado para a conta de cliente.”

Dessa forma, a Recorrente reitera o pedido para que seja integralmente cancelada
a autuacdo também neste ponto, seja pelo robusto conjunto probatério
comprovando o repasse dos descontos, seja pela evidente deficiéncia na
fundamentacdo do lancamento de oficio que é incapaz de descrever e
indubitavelmente provar a omisséo de receitas autuada.”

32 Diligéncia - Resolucdo n°. 1402-000.507 — 42 Camara / 22 Turma Ordinaria

Diante das alegagdes trazidas pelo recorrente na Manifestagcdo sobre o Termo de
Diligéncia (fls. 73599 a 73621), do laudo técnico da empresa de auditoria Price Waterhouse
Coopers (fls. 73636 a 73650) e dos demais documentos (fls. 73651 a 84454), a 22 Turma
Ordinéaria da 42 Camara, atraves da resolucdo n° 1403-000.507, resolveu, novamente, converter o
julgamento em diligéncia, remetendo-se 0s autos a Unidade Local para:

1. Pronunciar-se sobre a procedéncia das alega¢gdes/documentos comprobatdrios
apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a fornecedores, que
permaneceram nao comprovados ap6s a segunda diligéncia (R$ 2.328.711,24).
Elaborar demonstrativo dos pagamentos comprovados e 0s sem comprovagao.

2. Pronunciar-se sobre a procedéncia das alegagdes/documentos comprobatdrios
apresentados pela recorrente quanto aos descontos repassados aos clientes.
Confirmar os valores de descontos a titulo de omissdo de receita e 0s
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descontos oferecidos a tributacdo. Confirmar se os valores dos descontos
condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a
forma de crédito contabeis. . Elaborar demonstrativo dos referidos descontos.

3. Elaborar relatorio, trazendo demonstrativos e a fundamentagdo das
constatacdes alcancadas, com justificativas e explicacdes claras.

4. Ap6s a formulacéo e juntada do Relatorio de Diligéncia, devera ser dado vista
a Recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo
o contraditorio e a ampla defesa.

32 Diligéncia - Termo de Encerramento

Tendo em vista a solicitacdo de diligéncia pela 22 Turma Ordinaria da 4% Camara
da 1?2 Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), a fiscalizagdo apresentou
as seguintes respostas aos quesitos da resolucéo:

a) Pronunciar-se sobre a procedéncia das alegagdes/documentos
comprobatdrios apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a
fornecedores, que permaneceram ndo comprovados ap6s a segunda
diligéncia (R$ 2.328.711,24). Elaborar demonstrativo dos pagamentos
comprovados e 0s sem comprovacao.

Apos analise do Relatério de Consultoria da PWC (fls.73.636/73.650) e
documentos comprobatorios das despesas (fls. 83.462/84.454), verificamos
que grande parte dos pagamentos a fornecedores foi justificado, restando
ainda a comprovacéo de alguns.

Para evitar nova diligéncia, emitimos o Termo de Inicio de Diligéncia
Fiscal, datado de 14/01/2019, solicitando ao contribuinte a comprovacéo dos
itens ainda faltantes de comprovacéao.

Em resposta ao Temo de Intimag&o, datada de 25/01/2019, o contribuinte
apresentou 0s comprovantes de pagamentos solicitados no termo de
intimagéo.

Da analise dos documentos apresentados em resposta & intimacao,
verificamos que todos 0s pagamentos foram justificados, ndo havendo
mais débitos tributarios relacionados a este topico.

b) Pronunciar-se sobre a procedéncia das alegagdes/documentos
comprobatérios apresentados pela recorrente quanto aos descontos
repassados aos clientes. Confirmar os valores de descontos a titulo de omissao
de receita e os descontos oferecidos a tributacdo. Confirmar se os valores dos
descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes
sob a forma de créditos contédbeis. Elaborar demonstrativo dos referidos
descontos.

Segundo a conclusdo do Laudo Técnico elaborado pela PWC, de
22/09/2014, temos:
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"A fiscalizacdo questionou a nao tributacdo pelo IRPJ e CSLL no valor
de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos dos
fornecedores, uma vez que ndo transitaram pelo resultado da Sociedade.
Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos
fornecedores em favor da Brazshipping.

Do total de 1874, analisamos 762 itens os quais representam 80% do
valor total questionado pelas autoridades fiscais. A sociedade adota 0
procedimento de registrar tais descontos como receita propria e/ou
repassar aos seus clientes. Quando do registro como receita, o valor é
consequentemente tributado pelo IRPJ e CSLL. Caso seja repassada para
o cliente, o valor é deduzido do contas a receber vinculado ao respectivo
do cliente.

Com base na documentacdo que nos foi apresentada pela Brazshipping,
referente a amostra de 762 itens, verificamos que a mesma reflete o
procedimento descrito acima, ou seja, 0 desconto obtido do fornecedor
foi registrado no resultado como receita e/ou foi repassado para a conta
de cliente™.

Da analise das justificativas do parecer técnico, concluimos:

* Os langamentos contabeis estdo de acordo com o Relatorio de
Consultoria elaborado pela PWC - Os lancamentos dos descontos
encontram-se a débito na conta "Atendimento Navios";

A tese desta fiscalizacdo ndo é sobre a contabilizacdo ou ndo dos descontos
nas contas "Atendimento Navio". A tese construida por esta fiscalizacdo é
mais complexa e busca o caminho do dinheiro. Na época da fiscalizacéo foi
solicitado a fiscalizada os pagamentos que os armadores efetuavam para a
NAUTICAL para posterior repasse para a Brazshipping (atual LBH).
Solicitacéo ndo atendida, conforme descrito no proximo item.

Quanto a este entendimento da fiscalizacdo, cabe repisar o ja descrito no
Termo de Verificacdo de Infracdo (fls. 16.580/16.598) e Termo de
Diligéncia, datado de 22/08/2014 (fls. 73.628/73632):

o Analisando objetivamente, entendemos que 0s descontos extra
notas fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo
contribuinte) conforme "notas de créditos dos fornecedores™ s6
podem servir para evitar/reduzir tributos, pois caso contrario
estes descontos estariam no bojo da nota fiscal, procedimento
de praxe de qualquer empresa.

o Conforme exposto no Termo de Verificacdo de Infracédo, a
empresa NAUTICAL nédo é um armador (dono de navios), isto
é, ndo € um cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING, e
sim uma DA-DESKS pertencente ao LBH Group, do qual a
BRAZSHIPPING também pertence (vide constatagdes do
Termo de Verificacdo de Infracéo).

o Durante a fiscalizagdo emitimos os Termos de Intimagdo n°s
065/2010, 135/2010 e 174/2010, solicitando a fiscalizada
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apresentar os Contratos de Cambio entre os armadores e a
empresa NAUTICAL, que efetua a remessa dos recursos ao
Brasil, os contratos de servico entre a NAUTICAL e a
BRAZSHIPPING e a Comprovacdo do repasse dos
descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da
conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando
pagamentos dos armadores para cada custeio).

o Em resposta ao TIF 065/2010, 135/2010 e 174/2011, o
contribuinte informou ndo haver contrato entre a NAUTICAL
e BRAZSHIPPING, nédo possuir os contratos de cambio entre
os armadores e a NAUTICAL, assim como ndo haver extratos
de conta entre as mesmas, de forma que ndo ha como o
contribuinte comprovar se o valor recebido dos armadores pela
NAUTICAL foi repassado integralmente para a
BRAZSHIPPING.

o Em decorréncia destas informacgdes, concluimos que
"Esclarecido que as empresas LBH  GROUP,
BRAZSHIPPING e NAUTICAL sdo do mesmo grupo, fica
facil de inferir que o tramite da cobranca de custeios (conjunto
de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: 1) S&o
remetidos o custeio com o conjunto das notas fiscais dos
servigos prestados, inclusive a nota fiscal de seu
agenciamento; 2) Quando da cobranca pela NAUTICAL aos
armadores as notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais
ndo sdo inclusas nestes custeios para cobrancga; 3) Quando do
pagamento do valor do custeio pelos armadores a
NAUTICAL, esta se faz pelo valor total sem os descontos das
cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa 0s
valores a BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos
custeios apresentados a esta fiscalizacdo com os descontos
referentes as notas/cartas de crédito; 5) Por fim a NAUTICAL
retém esta diferenca de valores (descontos das cartas/notas de
crédito) para a LBH GROUP na Holanda (LBH Netherland),
conforme ja descrito no Termo de Verificacdo de Infracdo".

Da revisao dos valores das Cartas de Créditos (CC levadas a resultado e CC
deduzidas das despesas da Nautical) efetuadas por esta fiscalizagdo, temos
0s seguintes valores definitivos:

2006 Notas Crédito Transf. p/ Transf. p/ Nautical
Resultado

Sulnorte 828.001,62 105.773,38 716.155,40
Camorim 93.877,85 767,16 93.110,69
TugBrasil 132.362,07 14.071,90 118.290,17
Sobrare 823.110,50 171.520,43 651.590,07
Saveiros 1.259.589,62 244.514,11 1.015.075,51
CBR 154.327,18 17.498,90 136.828,28
Docenave 609.701,58 113.339,21 496.362,37
CVRD 0,00 0,00 0,00
Tranship 296.081,78 6.829,25 289.252,53
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BSM 57.022,35 9.605,64 47.416,71
Itaqui 8.929,65 0,00 8.929,65
Navpport 118.372,71 13.169,70 105.203,01
Qcidental 0,00 0,00 0,00
Unido Praticos 103.513,92 33.902,88 69.611,14
Total 2006 4.484.890,83 730.992,56 3.747.825,53
2007 Notas Crédito Resultado Nautical
Sulnorte 484.873,45 188.611,07 281.514,54
Camorim 23.774,33 22.577,33 1.197,00
TugBrasil 167.874,30 49.709,99 118.164,31
Sobrare 1.292.238,65 549.825,71 742.412,94
Saveiros 2.216.223,42 568.044,51 1.645.094,06
CBR 4.520,66 4.520,66 0,00
Docenave 225.807,52 110.891,58 114.915,94
CVRD 460.997,40 166.763,72 294.233,68
Tranship 32.522,58 20.909,49 11.613,09
BSM 0,00 0,00 0,00
Itaqui 0,00 0,00 0,00
Navpport 141.442,10 19.694,00 121.748,10
Qcidental 12.931,00 10.615,00 2.316,00
Unido Praticos 136.884,01 29.061,72 107.822,29
| Total 2007 5.200.089,42 | 1.741.224,78 | 3.441.031,95 |
[Total 2006/2007 | 9.684.980,25 | 2.472.217,34 I 7.188.857,48 |

c) Elaborar relatério, trazendo demonstrativos e fundamentacdo das
constatacdes alcangadas, com justificativas e explicacdes claras.

A partir dos valores apurados nos itens acima, apresentamos nova apuragao

da base de célculo do IRPJ e CSLL:

Demonstragdo de Resultado — Ano Calendario 2006

Discriminacdo Valor apurado pelo Valor Apurado pela
Contribuinte Fiscalizagdo

Omissao de Receitas

Notas de Creditos (Nautical) 3.747.825,53

Pagamentos Ndo Comprovados 0,00
Receita Liquida Operacional 13.198.321,05 16.946.146,58
(-) Custo dos Servigos Prestados (6.520.891,88) ( 6.520.891,88)
Lucro Operacional Bruto 6.677.429,17 10.425.254,70
(-) Despesas / (+) Receitas Operacionais ( 7.963.062,36) ( 7.963.062,36)
Lucro Operacional Liquido (1.285.8633,19) 2.462.192,34
(+) Receitas / (-) Despesas Nao Operacionais 1.567.060,60 1.567.060,60
Resultado de Exercicio antes do IRPJ e CSLL 281.247.41 4.031.252,94
(+) AdicBes / (-) Exclusbes 324.313,84 324.313,84
Lucro Real antes da Compensacdo de Prejuizos 605.741,25 4.355.566,78

Demonstragdo de Resultado — Ano Calendario 2007

Discriminacdo Valor apurado pelo Valor Apurado pela
Contribuinte Fiscalizagdo

Omissdo de Receitas

Notas de Créditos (Nautical) 3.441.031,95

Pagamentos Ndo Comprovados 0,00
Receita Liquida Operacional 17.594.481,22 21.035.513,17
(-) Custo dos Servicos Prestados (8.646.151,22) ( 8.646.151,22)
Lucro Operacional Bruto 8.948.330,00 12.389.361,95
{-) Despesas [ (+) Receitas Operacionais ( 9.755.021,80) (9.755.021,80)
Lucro Operacional Liguido ( 806.691,80) 2.634.340,15
(+) Receitas / (-) Despesas N3o Operacionais 1.775.119,99 1.775.119,99
Resultado de Exercicio antes do IRPJ e CSLL 968.428,19 4.409.460,14
(+) Adicdes / (-) Exclustes 382.024,83 382.024,83
Lucro Real antes da Compensacgio de Prejuizos 1.350.453,02 4.791.484,97
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4. CONCLUSAO

Concluimos _que os pagamentos a fornecedores foram todos
comprovados. Quanto aos descontos relativos as cartas de créditos, ndo
levados a resultado, a fiscalizacdo seque com seu entendimento de que
estes valores foram omitidos das receitas da empresa.

Manifestacédo sobre o Termo de Diligéncia - Resolucgdo n° 1102-000.195

A recorrente apresentou manifestacdo quanto ao resultado da diligéncia nos

seguintes termos:

a)

b)

Dito isso, e apesar de finalmente reconhecer a totalidade dos pagamentos
aos fornecedores, fato é que o fiscal autuante, mais uma vez, nao respondeu
0s questionamentos formulados pelo CARF, limitando-se a repetir as
consideracdes ja tecidas no TVF e nos relatérios das diligéncias anteriores,
guanto a suposta ilegalidade dos descontos condicionais (ap6s a emissdo da
nota fiscal), e também que a NAUTICAL pertence a0 mesmo grupo
econdmico da contribuinte.

Ademais, o fiscal autuante distorce as conclusdes do laudo técnico da PWC
sobre a escrituracdo dos descontos obtidos juntos aos fornecedores, ao
alegar que:

b) Pronunciar-se sobre a proced8ncia das aflegagbes/documentos comprobatorios
apresentados pela recorrente quanhto aos des 2 reyf dos aos clientes,
Confirmar os valores de descontos a tlitulo de omissdo de receita e os descontos
oferecidos a tributagdo. Confirmar se os valores dos descontos condicionais foram
efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a forma de créditos contiabeis.
Elaborar demonstrativo dos referidos descontos.

Segundo a conclusao do Laudo Técnico elaborado pela PWC, de 22/09/2014, temos:

“A fiscalizacdo quesfionou a ndo tributacdo pelo IRPJ e CSIL no valor de RE 9.684.980 os quals

se referermn a descomtos obtidos dos fornecedores, uma vez que ndo transitaram pefo resultado

da Sociedade. Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos fornecedores em

favor da Brazshipping.

Do total de 1874, analisamos 762 itens os gquais representam 80% do valor total questionado

pelas auforidades fiscais. A sociedade adota o procedimento de registrar tais descontos como

racefta prépria e/ou repassar aos seus clientes. Quando do regfistro como receita, o valor &

consequentemente tributado pelo IRPJ e CSLL. Caso seja repassada para o clients, o valor &

deduzide do contas a receber vinculado ao respective do cfiente.

Com base na documentagdo que nos fol apresentada pela Grazshipping, referente a amosira de

762 itens, verificamos que a mesma reflefe o procedimento deserito acima, ou seja, o desconto

ohifido do formecedor foi registrado no resuiltado como receita e/ou foi repassado para a conta de

cliente".

Da analise das justificativas do parecer técnico, concluimos:

= Os lancamentos coniabeis estdo de acordo com o Relatdric de Consultoria elaborado

pela PWC — Os langamentos dos descontos encontram-se a @E@na conta
“Atendimento Navios™,

Na verdade, o laudo técnico da PWC diz exatamente o contrario. Veja-se:

2) A Brazshipping faz a contratacio dos prestadores de servigos, sendo que o valor da nola fiscal
B P— N . I P . . A o AT

denominada “atendimento” a qual é utilizada para registro dos eustos relacionados a eada navio;

3) Caso a Brazshipping obtenha um desconto junto a este fornecedor, este emite nma carta de crédito
em favor da Brazshipping cujo valor & lancado a crédito na conta de "atendimento” do navio
reduzindo, dessa forma, o custo dos servi¢os relacionados ao navio,

Ao alegar que os descontos foram lancados a debito na conta "Atendimento
Navios", autoridade fiscal insinuou que a empresa estaria aumentando 0s
valores dos custos, logo, omitindo receitas.
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d) No entanto, como assinalado no laudo técnico da PWC, a conclusdo dos
auditores independentes € diversa, no sentido de que a empresa ao obter
descontos junto aos prestadores de servigos efetuava o langcamento na conta
"Atendimento Navios" a crédito, portanto, diminuindo o valor dos custos.

e) No caso em tela, a devolucdo dos descontos foi exaustivamente
comprovada pela empresa, que teve o trabalho de juntar documentos para
todos os descontos glosados pela fiscalizacdo, em especial, as paginas do
Diéario/Razéo Contabil.

f) A partir de uma analise representativa de 80% do valor autuado, a PWC
confirmou, peremptoriamente, que 100% dos descontos condicionais
analisados foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes sob a
forma de créditos contébeis.

g) No entanto, a autoridade fiscal restringe-se a reproduzir suas consideracoes
ja tecidas no TVF, sem ao menos apontar uma prova que embase as suas
alegacdes.

h)  Alids, ao determinar a realizacdo da 3a diligéncia, este Colegiado foi
categodrico ao determinar que a autoridade fiscal:

(i) apresentasse demonstrativos que comprovassem que os descontos ndo
foram corretamente escriturados pela empresa, com fundamentacdo_das
constatacdes alcancadas, justificativas e explicacfes claras; e

(ii) confirmasse se os descontos foram ou ndo repassados aos clientes
sob a forma de créditos contébeis.

No entanto, pela terceira vez, o fiscal autuante ndo o fez.

i)  Por outro lado, a Recorrente vem atuando de boa-fé, apresentando os
documentos comprobatérios de seu direito.

J)  Dessa forma, a Recorrente manifesta a sua concordancia com o teor da
resposta _ao quesito (a) do termo de diligéncia fiscal, que reconhece a
totalidade dos pagamentos aos prestadores de servicos contratados pela
Brazshipping foram comprovados.

k)  No entanto, a Recorrente manifesta a sua discordancia quanto aos demais
itens do relatorio da diligéncia fiscal. O motivo € simples: o fiscal autuante nao
cumpriu as determinagdes do CARF.

) Ora, é perfeitamente possivel que a autoridade lancadora preste
esclarecimentos quanto as razdes que a levaram a lavratura do auto de infracéo.
Entretanto, ndo cabe ao fiscal autuante 'avaliar’ os guestionamentos
formulados pelo CARF, e sim apenas atendé-los, uma vez que este ultimo é o
6rgdo responsavel pelo julgamento do caso em tela.

m) Se o CARF determinou que o fiscal autuante se pronuncie se os valores dos
descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes
sob a forma de créditos contabeis (quesito "b" do termo de diligéncia), cabe a este
altimo responder objetivamente a este quesito, e ndo tergiversar.
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n) O fiscal autuante claramente ndo respondeu a este quesito, nem,
consequentemente, a parte concernente a elaboracdo de relatorio, com
demonstrativos e fundamentacéo das constatacdes alcangadas.

0) De toda sorte, cumpre destacar que o préprio fiscal autuante j& havia
respondido e confirmado os creditamentos contabeis desde a 2a diligéncia
realizada. Basta ver a planilha por ele apresentada naquela ocasido, contendo as
identificacOes das destinacdes dos descontos nas colunas "Transf. Desc. Obtidos"
e "Transf. Nautical" (fls. 73.329/73.375 -doc. n° 01). A propdsito, confira-se o
seguinte excerto:

NOTAS DE CREDITO DOS FORNECEDORES - ANEXO 1

ERAZSHIPPING MARITIMA LTDA - CNPJ 32.396.632/0001-02

Data N°Nota | Valor Hota | N° Nota / Walor
Emissdo NF| Fiscal/ Fiscal Carta Mota/Carta Transf, Desc. Transf.
Empresa CHPJ ' Fatura Fatura Fatura Crédito Crédita Valor Pago Obtidos “Nautical” Observagbes
Sulnorte Serviges Maritimos 14.589 261.0002-84 05/01/2006) 014605 8.585,10] 2442406 1.715,02) 6.876,08] 1.719,02| Contabilizado "Nautical"
Sulnorle Servigos Manbmos 14.589 2651/0002-84 05/01/2006) 014605 859510 244306 869,61 7.735,59] dizado "Naubcal®
Sulnorte Sernges Mantimos 14 585 261)0013-37 10)01,2006| 000072 71.33514] 245506 27.108,17) 4422697 ilizado *Nautical®
Sulnorte Senviges Mantimos 145 013-37 10/0172006] (00079 69 820,00 245606 26.532.40] 43 2087 60| 26 532,40 Contabilizade "Nautical”
Sulnorte Serviges Maritimos 14.589 261/0002-84 15/012006| 014596 9.756.50) 244106 1.951.32] T.805, 28| 1.951.32| Centabilizade "Nautical®
Sulnorte Senices Mantimos 14589 261/0002-84 15/0172006| 0145586 9756,50] 244006 975,66 8. 780,94/ 975.66| Contabilizade "Nautical™
Sulnorte Serviges Maritimos 14.589.261/0013-37 16/01/2006| 000033 £9.696.30] 247506 26.485.40) 43.210.90] 26.485.40) Comabilizade "Nautical”
Sulnorte Serviges Maritimos 14.589.261/0006-T0 23/01/2006| 005140 10.510.52| 2493406 5.390.39| 5.120.13 5.390.39| Comabilizado "Nautical”
Sulnorte Services Maritimos 14.589.261/0013-37 24/01/2006] 000092 14.370.51| 2521406 5.460.95 8.903. 56| 5.460.95(C. i 7l ical”
Sulnorte Serviges Maritimos 14.589. 26 1/0008-70 201172006 006873 12.156,43| 351006 4.718,59) 7.439,39| 4.716,59] Cof
Sulnorte Servicos Maritimos 14.569 261/0002-84 24/1112006| 015293 87.904 00| 3523706 17.580,80) 70.323,20] 17 560,50|
Sulnorte Serices Maritimos 14.589 261/0002-54 24112006| 015293 87.904 00| 352476 254278 B85.361,22] 254278
Sulnorte Sarvices Maritimos 14.589 261/0013-37 27M1/2006| 000713 16.158 48| 3540/06 502.00] 15.255,43| 903,00]
Sulnorte Servigos Maritimos 14.529 26 1/0013-27 30M11/2006| 000735 26.238 16| 355908 5.247 65 20.990,51 5.247 65|
Sulnorte Servicos Maritimos 14 559 26 1/0008-70 11112/2006| 006343 B.038 32| 360206 3.231,04 4.807,34| 3.231,04]
Sulnorte Senncos Mantimas 14 589 26 1/0008-700 117112/2006) 006344 1255906| 360306 5047 69| T511.37] 5047.69)
Sulnorts Sarvices Maritimes 14 589 26 1/0008-70 11/112/2006| 006945 12559.06| 360406 5047 69| T.511.37] 5.047.69| Conta
[Total 2006{  £278.001,52| 105.773,38[  T16.155,40,

A planilha apresentada pelo fiscal autuante é definitiva e esclarecedora, pois
confirma categoricamente 0o que a Recorrente vem defendendo desde a sua
impugnacdo: que os descontos ndo apropriados como Receitas (e oferecidos a
tributacdo), foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor
"NAUTICAL ASSISTANCE".

Isto posto, a Recorrente reitera o pedido de provimento de seu Recurso
Voluntario, a fim de que seja cancelado o auto de infracdo em questao.
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Voto Vencido

Conselheiro Evandro Correa Dias, Relator.

Os recursos de oficio e voluntéario atendem aos pressupostos de admissibilidade,
pelo que deles se toma conhecimento.

Do Recurso Voluntario

Sintese dos Fatos

A acusacdo fiscal é de omissdo de receitas, pois entendeu-se que o repasse dos
descontos concedidos atraves de cartas/notas de crédito para os armadores (donos dos
navios) ndo foram comprovados, o que significa que 0s mesmos compreendem receitas da
atividade da empresa. Em paralelo, verificou-se, uma série de pagamentos ndo foram
efetivamente comprovados, o que significa que ndo houve repasse dos valores recebidos, de
forma que também foram considerados como omissdo de receitas, conforme excertos do Termo
de Verificacao fiscal (fls. 16580 a 16598):

Considerando o exposto no item anterior, entendemos que o repasse dos descontos
concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores (donos dos navios) nao
foram comprovados, significa que os mesmos compreendem receitas da atividade da
empresa, de forma que SERAO CONSIDERADOS COMO OMISSAO DE
RECEITAS;

Paralelo a verificacdo das cartas/notas de crédito, realizamos a verificagdo dos efetivos
pagamentos aos fornecedores, e verificamos que uma série de pagamentos ndo foram
efetivamente comprovados, isto é ndo foram apresentados 0s documentos habeis para
comprovacdo destes pagamentos. A falta da apresentacdo de documentos
comprobatérios dos pagamentos aos fornecedores significa que ndo houve repasse dos
valores recebidos, de forma que SERAO CONSIDERADOS COMO OMISSAO DE

RECEITAS;
Os valores apurados como Omissdo de Receitas foram totalizados conforme tabela a
seguir:
Ano Tipo de Omisséo Valor
2006 Cartas/notas de crédito 4.484.890,83
2006 Falta de comprovac3o dos pagamento 4.209.556,06
Total de 2006 8.694.446,89
2007 . Cartas/notas de crédito 5.200.089,42
2007 Falta de comprovacido dos pagamento 7.370.728,95
Total de 2007 12.570.818,37

O langamento por omissdo de receitas tém sua fundamentacdo legal nos artigos 24 da
Lei n°® 9.249/95 e artigos.249, inciso 11, 251 e paragrafo Unico, 278, 279, 280, e 288, do
RIR/99.

Na 12 diligéncia, verificou-se que a fiscalizada ndo apresentou comprovacgédo dos
pagamentos escriturados em sua contabilidade. Confirmou-se que parte dos descontos
concedidos através das Notas de Creditos foram oferecidos a tributacdo como receitas
financeiras, devendo ser deduzidos da omissao de receitas, conforme quadro seguinte.
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2006 2007 Total
Total das Notas de Créditos — Omissdo 4.484.890,83 5.200.089,42 9.684.980,25
Descontos Obtidos — Receitas Tributadas 706.383,20 1.893.685,51 2.600.068,71
Omissio a ser considerada 3.778.507,63 3.306.403.91 7.084.911,54

O Colegiado de 12 Instancia, acolheu em parte a impugnacdo, manteve-se
integralmente a infracdo de omisséo de receitas por auséncia de comprovacdo de pagamentos; e
mante-se parcialmente a infracdo de omissdo de receitas quanto aos valores dos repasses dos
descontos concedidos através de cartas/notas de crédito para os armadores sem comprovacao,
conforme a seguir demonstrado.

Ano-calendario de 2006

Valor Tnbutavel | Valor Tobutavel | Valor Trbutavel

Exgido Excluido Mantido

448489083 706.383.20 3.778.507.63

Ano-calendario de 2007
Valor Trbutiavel | Valor Trbutivel| Valor Tributavel Excluido [ Valor Trbutivel
Exgido Exrluido na Diligéncia | no Julgamento (alinea b do | Mantido
voto)

5200089 42 1.893.658 51 14747 84 3.2901.656.07

Da Preliminar de Nulidade

A Recorrente alega que a autuacdo € nula por deficiéncia na fundamentacgdo, na
medida em que ndo esclarece quais fatos levaram a conclusdo de que a empresa teria omitido
receitas;

Reitera a nulidade por cerceamento de defesa na instrucdo do auto, uma vez que a
contabilidade e o0s documentos que as sustentam, apresentados pela empresa foram
desconsiderados com base em “cartas de circularizacdo™ que somente foram disponibilizadas a
empresa apos o inicio de seu prazo para impugnacao;

Além disso, afirma que o acérddo da DRJ também € nulo, ja que desconsiderou a
grande maioria dos documentos juntados, incorrendo em novo cerceamento de defesa.

N&do assiste razdo a Recorrente em seu argumentos como serd demonstrado a
sequir.

O fatos que levaram a conclusdo de que a empresa teria omitido receita estdo
suficientemente descritos pela Autoridade Fiscal conforme observa-se no Termo de Verificagéo,
em sintese:

Na andlise dos extratos do fiscalizado, verificamos que os créditos em suas contas

correntes estdo de acordo com sua contabilidade. A grande divergéncia entre a
movimentacdo financeira e a receita declarada deve-se a empresa ser uma agente de
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navegacdo, onde recebe os valores dos custeios dos navios em suas contas correntes e
repassa grande parte destes recursos para os seus fornecedores, restando como seu o
valor da prestacdo de seus servicos.

Durante circularizacdo dos fornecedores com o intuito de se verificar se houve o real
repasse destes recursos, encontramos inconsisténcias entre o escriturado pela empresa e
os valores informados pelos fornecedores. A partir de entdo solicitamos a comprovacao
dos valores repassados aos maiores fornecedores, onde foram encontradas diferengas.

Tais diferencas encontradas, podemos resumir como cartas de crédito concedendo
descontos por fora das notas fiscais, sendo que o contribuinte ndo comprovou tais o
repasse_de tais descontos aos armadores dos navios (pagadores dos servicos
prestados pela fiscalizada e seus fornecedores), de modo gue o entendimento foi de
omissdo de receitas pelo fiscalizado.

Além disto o contribuinte ndo comprovou com documentos habeis parte dos
pagamentos aos fornecedores, de forma gue entendemos que tais pagamentos nao
foram realizados, portanto _tais valores também foram considerados como receitas
omitidas da atividade, conforme descrito nos itens seguintes.

Vé-se que a omissdo de receita ocorreu devido a auséncia de comprovacdo do
repasse ao armadores dos navios dos descontos obtidos por fora das notas fiscais, houve ainda a
omissao por auséncia de comprovacao dos pagamentos ao fornecedores.

Observa-se que ndo houve inversédo do onus da prova, pois cabe ao contribuinte
comprovar por documentos habeis os fatos registrados em sua contabilidade, nos termos do Art.
923 do Decreto n° 3.000 de 26 de Margo de 1999, in verbis:

Secédo VIII
Da Prova

Art. 923. A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 9°, § 19).

Os artigos 281 a 287 do RIR (Decreto 3.000/99) ndo tratam de forma exaustiva da
omissdo de receitas, pois se restringem a alguns de tipos de omissdo de receita por presunc¢ao
legal: Saldo Credor de Caixa, Falta de Escrituracdo de Pagamento, Manutencdo no Passivo de
Obrigacdes Pagas, Falta de Comprovacdo do Passivo e Auséncia de Comprovacgdo dos Depdsitos
Bancérios.

Observa-se que uma das omissdes de receita verificadas no procedimento fiscal
refere-se & omissao direta (descontos obtidos por fora da nota fiscal) e outra por presuncéo (falta
de comprovacéo dos pagamentos efetuados aos fornecedores.

A Autoridade Fiscal além de descrever os fatos que levaram a conclusdo a
omissdo de receitas, também indicou devidamente o enquadramento legal da infrag&o:

O langamento por omissdo de receitas tem sua fundamentacdo legal nos artigos 24 da
Lei n°® 9.249/95 e artigos.249, inciso 11, 251 e paragrafo Unico, 278, 279, 280, e 288, do
RIR/99.

Apenas para argumentar, 0 mero erro de enquadramento legal enquadramento
legal da infracdo cometida nédo acarreta a nulidade do auto de infracdo, quando comprovado, pela
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descricdo dos fatos nele contida e a impugnacdo apresentada pelo contribuinte contra as
imputacgdes que lhe foram feitas, que ndo ocorreu preteri¢cdo do direito de defesa.

Quanto a alegacéo da Autoridade Fiscal de que a Nautical e o Contribuinte seriam
empresas do mesmo grupo, mesmo que infundada ndo causaria a nulidade do auto de infracdo,
contudo observa-se que é evidente pelas elementos trazidos pela fiscal que ambas empresas
pertencem ao mesmo grupo empresarial.

Observa-se ainda que ndo houve cerceamento de defesa da recorrente em relacéo
a auséncias de pagamento aos fornecedores, pois o documentos foram analisados no Acérdéo da
DRJ e na 12 Diligéncia Realizada e conclui-se de forma fundamentada que ndo comprovariam 0s
referidos pagamentos.

Trata-se de questdo de mérito a comprovacao dos pagamentos e do repasse dos
descontos condicionais, que sera analisado oportunamente.

Pelas razbes expostas, rejeita-se as alegacdes de nulidade da Autuacdo e do
Acérdao de Impugnacéo.

Do Mérito

No mérito, a Recorrente alega que a decisdo deve ser reformada, pois entendeu
que tem como comprovar que registrou os descontos obtidos como créditos contabeis a seus
clientes;

Por fim, no que se refere aos pagamentos ndo comprovados, reitera seus
argumentos utilizados na impugnacdo, e afirma trazer prova documental que demonstra o
efetivo pagamento aos prestadores de servigos.

Quanto a infracdo de pagamentos ndo comprovados, a Autoridade Fiscal concluiu,
na 3?2 diligéncia, que os pagamentos a fornecedores foram todos comprovados, conforme
excertos do Termo de Encerramento de Diligéncia Fiscal (fls. 84713 a 84718):

2 - RESPOSTAS AS SOLICITACOES DO CARF

a) Pronunciar-se sobre a procedéncia das alegagdes/documentos
comprobatdrios apresentados pela recorrente quanto aos pagamentos a
fornecedores, que permaneceram ndo comprovados apds a segunda
diligéncia (R$ 2.328.711,24). Elaborar demonstrativo dos pagamentos
comprovados e 0s sem comprovacao.

Apbs analise do Relatério de Consultoria da PWC (fls.73.636/73.650) e
documentos comprobatorios das despesas (fls. 83.462/84.454), verificamos que
grande parte dos pagamentos a fornecedores foi justificado, restando ainda a
comprovacéo de alguns.

Para evitar nova diligéncia, emitimos o Termo de Inicio de Diligéncia Fiscal,
datado de 14/01/2019, solicitando ao contribuinte a comprovagdo dos itens ainda
faltantes de comprovagéo.
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Em resposta a0 Temo de Intimacdo, datada de 25/01/2019, o contribuinte
apresentou 0os comprovantes de pagamentos solicitados no termo de intimagé&o.

Da analise dos documentos apresentados em resposta a intimacdo,
verificamos que todos os pagamentos foram justificados, ndo havendo mais
débitos tributarios relacionados a este tdpico. (grifo nosso).

Logo assiste razdo a Recorrente que, através de prova documental, comprovou
todos 0s pagamentos aos prestadores de servicos, devendo a decisdo recorrida ser reformada
nesse ponto.

Quanto aos descontos relativos as cartas de créditos, ndo levados a resultado, a
fiscalizagdo segue com seu entendimento de que estes valores foram omitidos das receitas da
empresa, conforme excertos do Termo de Encerramento de Diligéncia Fiscal:

2 - RESPOSTAS AS SOLICITAC}()ES DO CARF
[..]

b) Pronunciar-se sobre a procedéncia das alegacfes/documentos
comprobatérios apresentados pela recorrente quanto aos descontos
repassados aos clientes. Confirmar os valores de descontos a titulo de omissao
de receita e os descontos oferecidos a tributacdo. Confirmar se os valores dos
descontos condicionais foram efetivamente repassados/devolvidos aos clientes
sob a forma de créditos contabeis. Elaborar demonstrativo dos referidos
descontos.

Segundo a conclusdo do Laudo Técnico elaborado pela PWC, de 22/09/2014,
temos:

"A fiscalizagdo questionou a néo tributacdo pelo IRPJ e CSLL no valor
de R$ 9.684.980 os quais se referem a descontos obtidos dos
fornecedores, uma vez que néo transitaram pelo resultado da Sociedade.
Este montante equivale a 1874 cartas de créditos emitidas pelos
fornecedores em favor da Brazshipping.

Do total de 1874, analisamos 762 itens os quais representam 80% do
valor total questionado pelas autoridades fiscais. A sociedade adota o
procedimento de registrar tais descontos como receita prépria e/ou
repassar aos seus clientes. Quando do registro como receita, o valor é
consequentemente tributado pelo IRPJ e CSLL. Caso seja repassada para
o cliente, o valor é deduzido do contas a receber vinculado ao respectivo
do cliente.

Com base na documentacdo que nos foi apresentada pela Brazshipping,
referente a amostra de 762 itens, verificamos que a mesma reflete o
procedimento descrito acima, ou seja, 0 desconto obtido do fornecedor
foi registrado no resultado como receita e/ou foi repassado para a conta
de cliente™.

Da analise das justificativas do parecer técnico, concluimos:
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Os langamentos contabeis estdo de acordo com o Relatério de Consultoria
elaborado pela PWC - Os lancamentos dos descontos encontram-se a debito
na conta "Atendimento Navios";

A tese desta fiscalizacdo ndo é sobre a contabilizacdo ou ndo dos descontos
nas contas "Atendimento Navio". A tese construida por esta fiscalizacdo é
mais complexa e busca o caminho do dinheiro. Na época da fiscalizacdo foi
solicitado a fiscalizada os pagamentos que os armadores efetuavam para a
NAUTICAL para posterior repasse para a Brazshipping (atual LBH).
Solicitacdo ndo atendida, conforme descrito no préximo item.

Quanto a este entendimento da fiscalizacdo, cabe repisar o j& descrito no
Termo de Verificacdo de Infragéo (fls. 16.580/16.598) e Termo de Diligéncia,
datado de 22/08/2014 (fls. 73.628/73632):

o ‘“Analisando objetivamente, entendemos que os descontos extra notas
fiscais (descontos condicionais, conforme descrito pelo contribuinte)
conforme "notas de créditos dos fornecedores" s6 podem servir para
evitar/reduzir tributos, pois caso contrario estes descontos estariam no
bojo da nota fiscal, procedimento de praxe de qualquer empresa.

o Conforme exposto no Termo de Verificagdo de Infracdo, a empresa
NAUTICAL ndo é um armador (dono de navios), isto &, ndo é um
cliente direto atendido pela BRAZSHIPPING, e sim uma DA-DESKS
pertencente a0 LBH Group, do qual a BRAZSHIPPING também
pertence (vide constatacdes do Termo de Verificacdo de Infracdo).

o Durante a fiscalizagdo emitimos os Termos de Intimagdo n°s
065/2010, 135/2010 e 174/2010, solicitando a fiscalizada apresentar
os Contratos de Cambio entre os armadores e a empresa NAUTICAL,
que efetua a remessa dos recursos ao Brasil, os contratos de servigo
entre a NAUTICAL e a BRAZSHIPPING e a Comprovagdo do
repasse dos descontos/cartas de crédito para os armadores (extratos da
conta da Brazshipping com a NAUTICAL, identificando pagamentos
dos armadores para cada custeio).

o Em resposta ao TIF 065/2010, 135/2010 e 174/2011, o contribuinte
informou ndo haver contrato entre a NAUTICAL e
BRAZSHIPPING, ndo possuir os contratos de cambio entre 0s
armadores e a NAUTICAL, assim como ndo haver extratos de
conta entre as mesmas, de forma que ndo ha como o contribuinte
comprovar se o valor recebido dos armadores pela NAUTICAL
foi repassado integralmente para a BRAZSHIPPING.

o Em decorréncia destas informacdes, concluimos que "Esclarecido que
as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL séao do
mesmo grupo, fica fécil de inferir que o tramite da cobranca de
custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o
seguinte: 1) Sdo remetidos o0 custeio com o conjunto das notas fiscais
dos servigos prestados, inclusive a nota fiscal de seu agenciamento; 2)
Quando da cobranca pela NAUTICAL aos armadores as notas/cartas
de credito por fora das notas fiscais ndo sdo inclusas nestes custeios
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para cobranca; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos
armadores 8 NAUTICAL, esta se faz pelo valor total sem os descontos
das cartas/notas de crédito; 4) Quando a NAUTICAL repassa 0S
valores 8 BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos custeios
apresentados a esta fiscalizacdo com os descontos referentes as
notas/cartas de crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferenga
de valores (descontos das cartas/notas de crédito) paraa LBH GROUP
na Holanda (LBH Netherland), conforme ja descrito no Termo de
Verificacao de Infracao”.

A Recorrente, em sua Manifestacdo sobre o Termo de Encerramento de
Diligéncia Fiscal (fls. 84726 a 84733), afirma a sua concordancia com o teor da resposta ao
quesito (a) do termo de diligéncia fiscal, que reconhece a totalidade dos pagamentos aos
prestadores de servigos contratados pela Brazshipping foram comprovados.

No entanto, a Recorrente manifesta a sua discordancia quanto aos demais itens do
relatorio da diligéncia fiscal. Em seguida, destaca que que o proprio fiscal autuante ja havia
respondido e confirmado os creditamentos contabeis desde a 22 diligéncia realizada. Basta ver a
planilha por ele apresentada naquela ocasido, contendo as identificacdes das destinacbes dos
descontos nas colunas “Transf. Desc. Obtidos” e “Transf. Nautical”, conforme o seguinte
excerto:

NOTAS DE CREDITO DOS FORNECEDORES - ANEXO 1

ERAZSHIFPING MARITIMA LTDA - CNPJ 32.396.632/0001-02

Diata W°Hota | Walor Mosn | HF Moan 1 Wabor
Emissio NF| Fiscal ! Fiscal / Carta NoinCarta Transl. Desc. Transf.
Empresa CHPJ ! Fatura Fatura Faturs Credito Cradite Valor Pago Dbtidos "Houtical” Observagbes
Suinorte Sanipos Martmos 14 585,251 000254 0501/2006| 018605 H558510] 244206 1.719,03 CETEE 1.715 02| Contabiizans “Mautical”
Sulnane Senigns Maritaing 14 585261 00254 O501/2006| 014605 £695.10) 244306 859,57 773659 865,51 | Cantablizass Mautical”
Sulnorte Seragos Marbmos 14 58925 10013-37 10M01/2006] 000072 71.335 14 SN06 2710817 44 226 97 2710817 | Contabdizado “Maubical®
Sulnorte Senigos Marimos 14.585.2510013-37 100 2006] 000073 F3.A20.00 245505 2653240 43 28760 26 532 440| Contabiizado Mautical”
Sulnorte Servigos Maritimos 14 539325 1 002-54 1501/2006] 014655 A T56.600 2416 1.951,37 7_B05, 35| 1 951,32 Contabifizado "Mautical”
Etil'- wrte Seragos Marenos 14585 251 000284 1501/2006] 014556 9.756.60] 2440006 5755 5.7680.94 G7E 66| Conflabbzans Mautical”
Sunerie Servigos Martmes 1458021001337 1601 7200%] 00083 E9.606.30 24TEIE 2645540 43.270.50 26 48540 Comtabiizads "Maubical”
Sulnarts Serdpas Martmos 14.508.25150008-T0 2301/2006] 005140 WEI0EY 249008 £.300,39 512013 £380. 33| Conta bikzacs ‘Mautizal®
[S1inerte Sanions Marimng 14 RAG 2R 10013-37 240172006 a0nas 14 ATAOAT| JFE21NR A RN 18] R WG FF| & 4R 95| Cowita hili2acn Bautieal”
| Sulnorte Servigas Marlmas 14 583 761 0008-T0 20/1172006| DOGST3 12 156,48 351006 4 71653 7439 89 4 716, 59| i
[ Sulnarte Serdgas Maritimos 14 55326 1/0002-84 2411/2006| D593 BT 904.00| 3R2306 17 SBDED 70.323 20 17 55D, 80
[ Sulmorte Servifas Matenos 14 583 751/0002-84 241 172006| MS5293 BT 904 00| 3524106 54778 B5.361.22 2 542,78
| Sulnorte Serdpas Mariimos 14 5532618001337 2FH1I2006| DOOT13 16158, 45| 3540006 903,00 15 255 48 503, 00|
Sulnore Servigos Marfmos 14 553 2511001337 I 12006| DOOT 35 26. 238, 15| 355306 524TES 20.550.51 5.247 55|
[ Sulnarte Serdgas Maritimos 14 55326 1/0008-T0 12006 | DOES43 8. 038,35| 3602106 3233104 4 BOT 34 3 251.04
[ Sulimorte Serd(as Martengs 14.583.7610008-T0 VW 2006| DOE3Ed 12 558,06 350306 S504T 63 751137 5.047 69
| Sulnorte Serdgas Mariimos 14 553 2610008-T0 12006 | DOESLS 11 55, 06| 3504106 EO4TES T511,37] 504769 Conitab
Total 2005 B28.001.62 WEITIIE 71615540

A Recorrente encerra a sua manifestagdo, afirmando que “A planilha apresentada
pelo fiscal autuante é definitiva e esclarecedora, pois confirma categoricamente o que vem
defendendo desde a sua impugnacdo: gue 0s descontos ndo apropriados como Receitas (e
oferecidos a tributacdo), foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor
"NAUTICAL ASSISTANCE.” (grifo no original)

Averiguando os documentos do presente processo, em especial o Termo de
Verificacdo de Infracdo, verifica-se de forma nitida que o litigio ndo se trata da questdo dos
descontos ndo apropriados como receitas terem sido ou ndo contabilmente creditados. A
acusacdo fiscal € que o contribuinte ndo comprovou o repasse de tais descontos aos armadores
dos navios (pagadores dos servicos prestados pela fiscalizada e seus fornecedores), de modo que
o0 entendimento foi de omissao de receitas pelo fiscalizado.

Conforme destacado pela Autoridade Fiscal, a NAUTICAL faz a intermediagéo
entre a BRAZSHIPPING e os armadores dos navio , isto &, recebe os valores dos armadores e
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repassa estes valores integrais ou parciais para a BRAZSHIPPING, conforme Termo de

Verificagdo Fiscal:
A empresa NAUTICAL MANAGEMENTE ASSISTANCE, sediada na Holanda — Atua
como DA-DESK (gerenciadora de recursos) de 90% dos agenciamentos de navios da
fiscalizada, isto é, esta empresa recebe um custeio dos navios (total de despesas do
navio durante sua atracacdo) e informa aos armadores o valor deste custeio (notas
fiscais, faturas etc.). Os armadores transferem o valor do custeio para a empresa
Nautical que administra tais valores e 0s repassa para a Brazshipping para que honre 0s
compromissos com seus fornecedores assim como receba pelo servico de agenciamento
prestado;

A Recorrente foi intimado no procedimentos fiscal para que comprovasse que 0s
descontos através de notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram repassados
para os armadores (donos dos navios), in verbis:

Considerando tais descontos como néo usuais, foi solicitado ao contribuinte, através dos
Termos de Intimacdo Fiscal n. 135 e 174/2011 que comprovassem que 0s descontos
através de notas/cartas de crédito concedidos pelos fornecedores foram repassados para
os armadores (donos dos navios), foi sugerido ao contribuinte fossem apresentados os
extratos bancarios da empresa NAUTICAL com os recebimentos dos armadores e
respectivos repasses para a Brazshipping ou outros que o fiscalizado achasse necessario;

Ressalta-se que a constatagdo de que “os descontos ndo apropriados como
Receitas foram sim CONTABILMENTE CREDITADOS em favor “NAUTICAL
ASSISTANCE”, ndo comprova que os referidos descontos condicionais, obtidos por meio de
cartas de créditos dos prestadores de servicos, foram repassados aos armadores dos navios
(pagadores dos servigos prestados pela fiscalizada e seus fornecedores).

Conclui-se que ndo tendo a Recorrente logrado éxito em confirmar o repasse dos
descontos condicionais aos armadores dos navios, deve ser mantido a infracdo de omissédo de
receitas de descontos condicionais, excluido dos valores transferidos a resultado.

Conforme revisdo dos valores das Cartas de Créditos (CC levadas a resultado e
CC deduzidas das despesas da Nautical) efetuadas pela fiscalizacdo, temos os seguintes valores
definitivos:

2006 Notas Crédito Transf. p/ Transf. p/ Nautical
Resultado

Sulnorte 828.001,62 105.773,38 716.155,40
Camorim 93.877,85 767,16 93.110,69
TugBrasil 132.362,07 14.071,90 118.290,17
Sobrare 823.110,50 171.520,43 651.590,07
Saveiros 1.259.589,62 244.514,11 1.015.075,51
CBR 154.327,18 17.498,90 136.828,28
Docenave 609.701,58 113.339,21 496.362,37
CVRD 0,00 0,00 0,00
Tranship 296.081,78 6.829,25 289.252,53
BSM 57.022,35 9.605,64 47.416,71
Itaqui 8.929,65 0,00 8.929,65
Navpport 118.372,71 13.169,70 105.203,01
Qcidental 0,00 0,00 0,00
Unido Préaticos 103.513,92 33.902,88 69.611,14
Total 2006 4.484.890,83 730.992,56 3.747.825,53

2007 Notas Crédito Resultado Nautical
Sulnorte 484.873,45 188.611,07 281.514,54
Camorim 23.774,33 22.577,33 1.197,00
TugBrasil 167.874,30 49.709,99 118.164,31
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Instancia:

Sobrare 1.292.238,65 549.825,71 742.412,94
Saveiros 2.216.223,42 568.044,51 1.645.094,06
CBR 4.520,66 4.520,66 0,00
Docenave 225.807,52 110.891,58 114.915,94
CVRD 460.997,40 166.763,72 294.233,68
Tranship 32.522,58 20.909,49 11.613,09
BSM 0,00 0,00 0,00
Itaqui 0,00 0,00 0,00
Navpport 141.442,10 19.694,00 121.748,10
Ocidental 12.931,00 10.615,00 2.316,00
Uni&o Préaticos 136.884,01 29.061,72 107.822,29
Total 2007 5.200.089,42 1.741.224,78 3.441.031,95

Recorda-se que ja foram

Ano-calendario de 2006

excluidos os seguintes valores no acorddo de 12

Valor Tobutavel | Valor Trbutavel | Valor Trbutavel

Exagido Excluido Mantido

4484 890,83 706.383.20 3.778.507.63

Ano-calendario de 2007
Valor Tributavel | Valor Tributavel| Valor Trbutivel Exluido | Valor Trbutavel
Exigido Exrluido na Diligéneia | no Julgamento (alinea b do | Mantido
voto)

5.200.089.42 1.893.658.51 14.747.84 3.291.656.,07

Confrontado os valores transferidos para resultado e os excluidos no Acordao da
DRJ, verifica-se que deve ser excluido, em razéo do recurso voluntario, 0 montante adicional de

R$ 24.609,36 no ano-calendario de 2006, conforme demonstrativo a seguir:

Ano Valor Valor Excluido Valor Excluido
Transf.
Calendario Resultado Acordao DRI Acérdao CARF
2006 730.992,56 706.383,20 24.609,36
2007 1.741.224,78 1.908.406,35 -167.181,57

Nota-se que no ano-calendario de 2007 o valor excluido no acérddo recorrido €
superior em R$ 167.181,57 ao valor transferido para o resultado, portanto o ajuste dessa
diferenca seré tratado no julgamento do recurso de oficio.

Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntario para excluir o
montante adicional de R$ 24.609,36 referente a omissdo de receita dos descontos condicionais, e
excluir o valor integral referente & omissdo de receita por auséncia de comprovacdo de
pagamento aos fornecedores.

Do Recurso de Oficio
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O acordao recorrido julgou parcialmente procedente a impugnagdo apresentada
pela Contribuinte para deduzir - dos valores apurados a titulo de omissdo de receita pela néo
comprovacdo do repasse dos descontos obtidos - os montantes de R$ 706.383,20 e R$
1.908.406,35", referentes aos anos de 2006 e 2007, respectivamente, registrados na conta
contabil 5.03.02.01.02 "Descontos Obtidos", ante o reconhecimento de que tais receitas ja teriam
sido oferecidas a tributacdo pela Contribuinte.

Pelas mesmas razdes expostas no julgamento do Recurso Voluntério, deve ser
mantida a exclusdo do langcamento, no ano-calendario de 2006, do montante de R$ 706.383,20,
que foi transferido para o resultado. Contudo consta-se que no ano calendério de 2007, o valor
excluido pela DRJ é superior em R$ 167.181,57 ao valor transferido para resultado, logo esse
valor deve ser excluido do montante exonerado no acérdéo recorrido.

Do exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso de oficio para subtrair do
valor excluido o montante de R$ 167.181,57, referente a omissdo de receita dos descontos
condicionais.

Concluséao

Ante todo o exposto, voto por i) rejeitar as alegacdes de nulidade do langcamento e
do acordao de impugnacédo, e no mérito, ii) dar provimento parcial ao Recurso Voluntario para
excluir o montante adicional de R$ 24.609,36 referente a omissdo de receita dos descontos
condicionais, e excluir o valor integral referente a omissdo de receita por auséncia de
comprovacao de pagamento aos fornecedores, iii) dar provimento parcial ao Recurso de Oficio
para subtrair do valor excluido o montante de R$ 167.181,57.

(assinado digitalmente)
Evandro Correa Dias

! Ano calendario de 2007

Valor Tributavel excluido na 12 Diligéncia: R$ 1.893.658,51
Valor Tributavel adicional excluido pela DRJ: R$ 14.747,84
Valor total excluido no Acorddo de 12 Instancia, R$ 1.908.406,35
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Voto Vencedor
Conselheiro Murillo Lo Visco — Redator Designado

No presente caso, a Autoridade Fiscal lavrou o Auto de Infracdo ora sob exame
em razdo de ter concluido que a Contribuinte omitiu receitas nos anos de 2006 e 2007.
Essencialmente, tal conclusdo se deu com base nas seguintes constatacdes:

() falta de comprovacdo de que a Contribuinte repassou a seus clientes os
valores referentes a descontos concedidos pelos prestadores dos servicos
realizados em navios de seus clientes; e

(i) falta de escrituracdo de parte dos pagamentos realizados aos prestadores dos
Servigos.

Conforme bem narrado pelo i. Relator, durante a tramitagdo do presente processo
no contencioso administrativo, foram realizadas trés diligéncias. Abaixo, segue um quadro
demonstrativo da “evolu¢do” da matéria tributavel apurada em cada um dos diferentes momentos

processuais, anteriores a data desta sessdo de julgamento:
Valores em Reais

Ano Matéria tributavel Auto de Infragdo Dilig. DRJ Acérdao DRJ 12 Dilig. CARF 22 Dilig. CARF
2006 Descontos recebidos 4.484.890,83 3.778.507,63 3.778.507,63 4.042.059,11 3.747.825,53
Pagamentos ndo escriturados 4.209.556,06 4.209.556,06 4.209.556,06 729.050,76
Matéria tributavel total ano 2006 8.694.446,89 7.988.063,69 7.988.063,69 4.771.109,87 3.747.825,53
2007 Descontos recebidos 5.200.089,42 3.306.430,91 3.291.656,07 3.436.050,80 3.441.031,95
Pagamentos ndo escriturados 7.370.728,95 7.370.728,95 7.370.728,95 1.599.660,48
Matéria tributavel total ano 2007 12.570.818,37 10.677.159,86 10.662.385,02 5.035.711,28 3.441.031,95

Como se nota, depois de trés diligéncias, a prépria Autoridade Fiscal concluiu que
todos os pagamentos realizados foram devidamente escriturados, de modo que a segunda
infracdo foi integralmente exonerada pelo i. Relator em seu Voto, ndo havendo qualquer
divergéncia quanto a essa parcela.

Desse modo, o objeto deste VVoto Vencedor abrange a parcela do langamento
fiscal relativa a primeira constatacdo da Autoridade Fiscal, referente a imputacdo de omissédo
de receitas relacionadas aos descontos concedidos pelos prestadores dos servigos, mantida pelo
Relator ao negar provimento em parte ao Recurso Voluntéario e ao dar provimento em parte ao
Recurso de Oficio.

Mas antes de avancar para as razdes da divergéncia que conduziram a decisdo que
restara formalizada neste VVoto Vencedor, € oportuno registrar que, embora tenha se baseado nas
conclusdes encontradas no relatorio elaborado por ocasido da terceira diligéncia (fls. 84.713 a
84.718), o valor da matéria tributavel mantida pelo Relator diverge dos valores que a Autoridade
Fiscal entendeu como omitidos.

Considerando que o i. Relator adotou como referéncia para liquidar sua decisao o0s
valores a serem excluidos da base de célculo do langamento (em razdo de a propria Autoridade
Fiscal ter concluido que ja haviam sido oferecidos a tributacdo R$ 730.992,56 em 2006, e
R$ 1.741.224,78 em 2007), por diferenca pode-se determinar os valores que foram mantidos e,
por consequéncia, concluir que eles ndo coincidem com o valor demonstrado na mesma planilha
elaborada ao final da terceira diligéncia, e nem mesmo com nenhum dos (varios) valores que ja
constaram neste processo:
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Valores em Reais

Ano Auto de Infracao Valores a Excluir* Valores Mantidos**
2006 4.484.890,83 730.992,56 3.753.898,27
2007 5.200.089.42 1.741.224.78 3.458.864.64

* Valores obtidos no relatério da terceira diligéncia e expressos no Voto do Relator
** Valores ora calculados por diferenca

Faco esse registro apenas com intuito de destacar a excessiva fluidez (ou auséncia
de certeza) verificada na determinacdo da matéria tributavel da infracdo relacionada aos
descontos concedidos pelos prestadores dos servigos. Ao longo do processo, contando com o
Voto do i. Relator, encontramos nada menos que cinco valores diferentes para a matéria
tributavel desta infracdo relativamente a 2006, e seis relativamente a 2007!

Mas, ndo foi essa excessiva fluidez na apuracdo da matéria tributavel o fator
determinante para a maioria decidir pelo cancelamento integral da exigéncia referente aos
descontos concedidos pelos prestadores dos servigos. As razdes Sao as que passo a expor a partir
deste ponto.

Recurso VVoluntario

Primeiramente, cumpre destacar que a existéncia das cartas de crédito que
materializam os descontos concedidos pelos fornecedores € fato incontroverso. Também é fato
incontroverso que, quando havia desconto, a Contribuinte realizava o pagamento pela diferenca
entre o valor da nota fiscal e o da carta de crédito.

Com base nesse cenario, e considerando que a Contribuinte gerencia a utilizacéo
de recursos de seus clientes no exterior para fins de honrar obrigacdes deles com prestadores de
servico no Brasil, a acusacdo da Autoridade Fiscal é basicamente no sentido de que a
Contribuinte se apropriou dos referidos descontos, concedidos pelos prestadores de servico, e
ndo ofereceu os respectivos valores a tributacdo. E assim concluiu a Autoridade Fiscal porque a
Contribuinte ndo teria comprovado que efetuou os correspondentes repasses a seus clientes do
exterior.

De seu lado, a Contribuinte se defende alegando que ndo se apropriou dos valores
referentes aos descontos que nao foram oferecidos a tributacdo, haja vista que os registrou em
conta do passivo destinada ao registro dos adiantamento de clientes.

Portanto, ha duas versGes: a Autoridade Fiscal concluiu que os descontos
constituem receita omitida pela Contribuinte, pois deles se apropriou e ndo ofereceu 0s
respectivos valores a tributacdo; enquanto que a Contribuinte alega que ndo se apropriou dos
valores referentes aos descontos que ndo foram oferecidos a tributacdo, pois 0s registrou em
conta do seu passivo representativa de obrigagfes mantidas perante os clientes.

Analisando as inumeras pecas que compdem este processo, pode-se concluir que
essas diferentes versdes derivam da forma pela qual as partes descrevem o fluxo financeiro da
Contribuinte.

Para o Autoridade Fiscal, a Contribuinte paga pelos servicos para depois receber o
reembolso dos clientes, conforme se infere do excerto abaixo reproduzido do Termo de
Verificagdo de Infragdo (fl. 16.593), ressaltando que BRAZSHIPPING é a Contribuinte, e
NAUTICAL ¢ a entidade sediada no exterior que faz a intermediacdo entre a Contribuinte e 0s
armadores estrangeiros (reais tomadores dos servicos):
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Esclarecido que as empresas LBH GROUP, BRAZSHIPPING e NAUTICAL sioc do
mesmo grupo, fica facil de se imaginar que o tramite provavel da cobranca dos custeios
(conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte: 1) S&o remetidos o
custeio com o conjunto das notas fiscais dos servigos prestados, inclusive a nota fiscal de
seu agenciamento; 2) Quando da cobranga da NAUTICAL aos armadores as
notas/cartas de crédito por fora das notas fiscais ndo sdo inclusas nestes custeios para
cobranga; 3) Quando do pagamento do valor do custeio pelos armadores a NAUTICAL,
este se faz pelo valor total sem o desconto das cartas/notas de crédito; 4) Quando a
NAUTICAL repassa os valores a BRAZSHIPPING, esta repassa somente o valor dos
custeios apresentados a esta fiscalizagdo com os descontos referentes as notas/cartas de
crédito; 5) Por fim a NAUTICAL retém esta diferenga de valores (descontos das
cartas/notas de crédito) para a LBH GROUP na Holanda (lbh netherlands) e os remete
para as empresas que sa0 0s socios estrangeiros da Brazshipping. Entendemos que néo
existe outra explicagio para se dar descontos por fora da nota fiscal senéo este.

Conforme disposto no artigo 280 do RIR/99:
‘A receita liquida de vendas e servicos serd a receita brufa diminuida das vendas
canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos impostos incidentes sobre
vendas (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 12, § 1°)".

A respeito da composigido da receita liguida a IN SRF n® 51/78, traz as seguintes
definicbes:

“1. A receita bruta das vendas e servigos compreende o produfo da venda de bens, nas
operagdes de conta propria, e o prego dos servigos prestados.

4. A receila liquida de vendas e servigos & a receita bruta de vendas e servigos, diminuida
(a) das vendas canceladas, (b) dos descontos concedidos incondicionalmente e (c) dos
impostos incidenfes sobre as vendas.

4.2. Descontos incondicionais sdo parcelas redutoras do prego de vendas, quando
constarem da nota fiscal de venda do. ou da fatura dos servigos e ndo dependerem de
evento posterior 4 emissio desses umerjtos”. :

]

Como se nota, para a Autoridade Fiscal, o “tramite provavel” que encartaria a
unica explicacdo possivel seria 0 seguinte: (1) os servicos sdo realizados pelos fornecedores no
Brasil; (2) a Contribuinte remete a documentacdo para a NAUTICAL; (3) a NAUTICAL cobra
dos armadores o valor cheio das notas fiscais; (4) a NAUTICAL retém o valor dos descontos e
remete para a Contribuinte apenas o valor liquido.

Aqui ¢ oportuno destacar que, com base nessa descricdo do “tramite provavel”,
fica claro que, mesmo sob a Otica da Autoridade Fiscal, a Contribuinte em momento algum teria
a disponibilidade dos recursos financeiros correspondentes aos descontos.

De qualquer forma, a Contribuinte esclarece que o fluxo era outro. Segundo
defendeu desde o inicio, primeiro ela recebia adiantamento de seus clientes para depois pagar
fornecedores com desconto. E os descontos, a depender da negociacdo travada com os clientes,
ora eram registrados como receita sua (como contrapartida de ter praticado preco reduzido pelo
servigco de agenciamento), ora eram mantidos em seu passivo como direito dos clientes a titulo
de redugdo no custo do servico tomado e, neste Gltimo caso, eram considerados para fins de
posterior remessa efetuada pelo cliente, referente a novo atendimento.

Aqui é oportuno lembrar que os descontos reconhecidos como receita pela
Contribuinte foram, inclusive, confirmados em diligéncia pela Autoridade Fiscal, e exonerados
pelo i. Relator em seu Voto.
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Portanto, sem olvidar de que mesmo no tramite descrito pela Autoridade Fiscal a
Contribuinte em momento algum teria a disponibilidade dos recursos financeiros
correspondentes aos descontos, determinante para a decisdo da maioria foi o fato de que a
Autoridade Fiscal ndo comprovou o fluxo que imaginou. Sim, imaginou. Inclusive, afirmou
textualmente, por mais de uma vez, que “fica facil de se imaginar que o tramite provavel da
cobranca dos custeios (conjunto de despesas dos navios) pela fiscalizada é o seguinte [...]”.

Ora, com todo respeito ao trabalho da Autoridade Fiscal, em se tratando de
acusacdo de omisséo direta de receita, e sendo a descri¢do do fluxo financeiro determinante para
sustenta-la, ndo se pode admitir que tal imputacdo seja feita com base num fluxo nao
comprovado pelo acusador, mas apenas imaginado.

A Autoridade Fiscal também afirmou, em diferentes oportunidades, que o0s
descontos concedidos na forma de cartas de crédito “sO podem servir para evitar/reduzir
pagamento de tributos, pois caso contrério estes descontos estariam no bojo da nota fiscal,
procedimento de praxe de qualquer empresa”. Quanto a essa afirmacao, € preciso reconhecer que
se trata de mera ilacdo (caracterizada, inclusive, pela expressdo “s6 podem servir” em vez de
“servem”), que inclusive ignora o fato de que descontos condicionais sdo concedidos “fora da
nota fiscal”. Além disso, 0 procedimento adotado pelos contratantes impede os prestadores de
servico de se aproveitarem dos valores referentes aos descontos concedidos como deducdo da
receita bruta, restando-lhe, apenas, a possibilidade de reconhecer despesa financeira referente a
descontos condicionais concedidos.

E também é necessario considerar que, tanto no tramite imaginado pela
Autoridade Fiscal quanto no fluxo descrito pela defesa, a Contribuinte ndo contabiliza como sua
despesa ou custo os dispéndios referentes aos pagamentos que realiza aos prestadores de servico,
exatamente porque ndo € a real tomadora dos servigos. Caso registrasse os dispéndios como
despesa sua (ou custo seu), necessariamente teria que reconhecer o desconto obtido como receita,
mas ndo parece que esse seja 0 caso dos autos.

Ademais, parece inegavel que, mesmo nao se tratando de hipOtese de presuncao
legal, a Autoridade inverteu o 6nus da prova. Sim, pois, em vez de provar que a Contribuinte
omitiu receitas ao se apropriar dos valores referentes aos descontos, a Autoridade Fiscal exigiu
que a Contribuinte demonstrasse que realizou 0s repasses para provar que ndo omitiu receitas. E
seguindo nessa linha, tendo como base um fluxo imaginado, exigiu da Contribuinte a prova da
remessa ao exterior dos valores referentes aos descontos, desconsiderando a hipétese (bastante
plausivel) de os referidos valores, ndo desembolsados na prestacdo de servicos contratados,
permanecerem no caixa da Contribuinte, registrados em contrapartida dos recursos de clientes
reconhecidos no passivo, permanecendo na contabilidade exatamente da mesma forma como
registrados na entrada.

Se ndo bastasse 0 que até aqui foi exposto, também € preciso observar que a
suposta infracdo (omisséo de receitas correspondentes a descontos obtidos) ndo se coaduna como
0 enquadramento legal no art. 280 do RIR/99, em que a referéncia a descontos diz respeito a
deducéo da receita bruta de descontos concedidos.

Some-se a tudo isso o contexto desta fiscalizacdo, iniciada em razdo de ter sido
detectada movimentacao financeira incompativel com a receita declarada, e que foi direcionada
ao exame dos pagamentos realizados porque, “na analise dos extratos do fiscalizado, verificou-se
que os créditos em suas contas correntes estdo de acordo com a sua contabilidade”.
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Como se viu, ap6s trés diligéncias, foram determinados diversos valores
diferentes para a matéria tributavel referente a esta infragdo. E quanto & outra infracdo,
inicialmente foi presumida a omissdo de receita pela falta de escrituracdo de pagamentos que
teriam totalizado cerca de R$ 11,5 milhdes, mas depois de duas diligéncias essa presun¢do caiu
para algo em torno de R$ 2,3 milhdes, e depois para zero na terceira diligéncia.

Esse registro do contexto da fiscalizacdo é importante porque revela o grau de
incerteza da acusacdo encontrada no presente caso.

Sdo essas, portanto, as razes para votar no sentido de dar provimento integral ao
Recurso Voluntario, lembrando que o i. Relator ja havia exonerado a matéria tributavel referente
aos pagamentos que a Autoridade Fiscal inicialmente entendeu n&o escriturados.

Recurso de Oficio

Quanto ao Recurso de Oficio, como ele decorre da exoneracdo de parte da matéria
tributavel referente aos descontos, as mesmas razdes acima expostas para dar provimento ao
Recurso Voluntério se aplicam para negar provimento do Recurso de Oficio.

Concluséao

Ante o0 exposto, voto no sentido de dar provimento integral ao Recurso Voluntario
e de negar provimento do Recurso de Oficio.

E como vota a maioria.

(assinado digitalmente)
Murillo Lo Visco — Redator Designado



